
 
 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 

ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE EMPRESAS 

MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

 

 

 

RENATA CRISTINA FERREIRA SOARES 

 

 

 

 

O EMPREGO DAS FORÇAS ARMADAS EM ATIVIDADES SUBSIDIÁRIAS: O 

CASO DA MARINHA DO BRASIL 

 

 

 

 

 

 

RIO DE JANEIRO 

2015



 
 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 

ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE EMPRESAS 

MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

 

RENATA CRISTINA FERREIRA SOARES 

 

 

 

O EMPREGO DAS FORÇAS ARMADAS EM ATIVIDADES SUBSIDIÁRIAS: O 

CASO DA MARINHA DO BRASIL 

 

Trabalho de final de curso apresentado à Escola Brasileira de 

Administração Pública e de Empresas para obtenção do grau de 

Mestre.  

Área de concentração: Relações Civis-Militares 

Orientador: Prof. Dr. Octavio Amorim Neto 

 

 

 

 

RIO DE JANEIRO 

2015 



 
 

 

Ficha catalográfica  elaborada pela Biblioteca Mario Henrique Simonsen/FGV 
 

 
 
 
 Soares, Renata Cristina Ferreira 
     O uso das forças armadas em atividades subsidiárias: o caso da Marinha do 
Brasil / Renata Cristina Ferreira Soares. – 2015. 
     140 f.  
 

  Dissertação (mestrado) - Escola Brasileira de Administração Pública e de 
Empresas, Centro de Formação Acadêmica e Pesquisa. 

  Orientador: Octávio Amorim Neto. 
  Inclui bibliografia.  
 

   1. Relações entre civis e militares. 2. Brasil - Forças Armadas. 3. Brasil. Marinha. 
I. Soares, Renata Cristina Ferreira. II. Amorim Neto, Octavio, 1964-. III. Escola 
Brasileira de Administração Pública e de Empresas. Centro de Formação Acadêmica 
e Pesquisa. III. Título. 

 

                                                                                    CDD – 322.5 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMO 

A partir da redemocratização, as Forças Armadas passaram a assumir de forma cada vez 

mais frequente atividades estranhas à sua função precípua de defesa externa. Esse 

estudo pretendeu analisar o caso da Marinha do Brasil, e avaliar o impacto, para a 

Força, da assunção de funções subsidiárias. Para isso, foram coletados dados sobre a 

parcela de recursos provisionados à Marinha, para o financiamento de tais atividades, e 

sobre o quantitativo de pessoal e meios da Força Naval reservados ao cumprimento 

dessas missões. Os dados orçamentários foram levantados através de consulta ao 

Sistema do Plano Diretor, sistema informatizado específico da Marinha do Brasil. Os 

dados estatísticos foram extraídos do Anuário Estatístico da Marinha 2013/2014; do 

Memento nº 68 do Ministério da Defesa; junto às Organizações Militares da Marinha; 

em pesquisas realizadas nos sites da intranet e em publicações da Força Naval. Os 

resultados evidenciam que houve um crescimento considerável dos recursos destinados 

ao financiamento das atividades subsidiárias, ao longo do período 2001-2014, mais 

evidente a partir do governo Luís Inácio Lula da Silva e perpassando o mandato de 

Dilma Rousseff. Apesar disso, eles somam apenas 2% dos valores destinados à Força 

Naval em 2014, fatia que revela-se modesta diante da mobilização de pessoal e meios 

operativos necessários ao cumprimento dessas funções. Concluiu-se que o exercício de 

funções domésticas gera impactos negativos no aprestamento da Força, além de 

comprometer a qualidade da democracia, ao incentivar a ampliação da atuação militar 

no universo civil.  

Palavras-Chave: Relações civis-militares, Forças Armadas, Atividades subsidiárias. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

From the democratization, the military began to exercise unusual activity to their 

primary function of external defense. This study analyzed the case of the Brazilian 

Navy, and assess the impact of the assumption of subsidiary functions to the Force. For 

this, we collected data of resources provisioned to the Navy, to finance such activities, 

and about quantitative personnel and means of naval force reserved to fulfill such 

missions. Budget data were collected by consulting the Sistema do Plano Diretor, 

specific computerized system of the Navy. Statistical data were taken from the Anuário 

Estatístico da Marinha 2013/2014; Memento nº 68 of the Ministério da Defesa; with the 

Military Organizations; in surveys conducted in intranet sites and at the Naval Force 

publications. The results show that there was a considerable increase in resources to 

fund subsidiary activities over the period 2001-2015, more evident from the government 

of Luiz Inácio Lula da Silva and traversing the mandate of Dilma Rousseff. 

Nevertheless, they add up to only 2% of the amounts allocated to the Naval Force in 

2014, slice that proves to be modest given the mobilization of personnel and operating 

resources necessary to fulfill such missions. It was concluded that the performance of 

domestic duties generates negative impacts on the readiness of the forces and 

compromise the quality of democracy, by encouraging the expansion of military 

operations in the civil world. 
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“Senhora – Os oficiais, membros do Clube Militar, pedem a V.A. Imperial vênia 

para dirigir (...) uma súplica. (...). Esperam que o Governo Imperial não consinta que 

(...) os soldados sejam encarregados da captura dos pobres negros que fogem à 

escravidão. (...) Não consinta que os oficiais e praças do Exército sejam desviados de 

sua nobre missão”. 1 

                                                             
1 “O Ocaso do Império”, de Oliveira Viana. Edições do Senado Federal, 2004, p.70-71. Extraído de 
ARRUDA, 2007. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A partir da Nova República, iniciada em 1985, a presença dos militares e sua influência 

no cenário político nacional diminuem significativamente. A adaptação das Forças 

Armadas (FAs) à nova ordem democrática evidencia-se pela crescente aceitação de um 

novo padrão de relações civis-militares. Inicia-se um período de absenteísmo político e 

as tropas retornam aos quartéis e às suas funções principais (D´ARAÚJO, 2010).  

 

Desde então, vários avanços ocorreram no Brasil no que concerne às relações civis-

militares, como a criação do Ministério da Defesa em 1999, e a publicação de três 

importantes documentos: a Política de Defesa Nacional, de 1996, reformulada em 2005 

e 2012, a Estratégia Nacional de Defesa, de 2008, revista em 2012 e o Livro Branco da 

Defesa, de 2012. 

 

Paralelamente aos avanços nas relações entre os civis e os militares, e à aceitação pelas 

Forças Armadas de seu papel de subordinação aos civis eleitos, o Brasil vive um 

período de paz, e com a promulgação da Constituição de 1988, intitula-se um país 

pacifista e regido pelos princípios da defesa da paz e da solução pacífica dos conflitos. 

A própria Estratégia Nacional de Defesa sustenta que o pacifismo é um valor que deve 

ser preservado pelos brasileiros (BRASIL, 2012a). 

 

Em função desse pacifismo, da ausência de conflitos armados e mesmo da iminência de 

um conflito envolvendo o Brasil, pode-se esperar que a sociedade tenha dúvidas quanto 

à necessidade de manutenção de Forças Armadas aprestadas no país.  

 

Talvez para justificar sua existência, os militares têm assumido cada vez mais tarefas 

consideradas subsidiárias, complementares ou domésticas, a exemplo das participações 

em missões de manutenção da paz, do combate ao tráfico de drogas, e das atividades 

sociais e empresariais (CENTENO, 2007). Essa diversificação de funções, no entanto, 

não foi imposta contra a vontade dos eleitos democraticamente, mas foi implementada a 

pedido deles (D´ARAÚJO, 2010). 

O número de Forças Armadas que exercem atividades domésticas cresceu na América 

Latina nos últimos 20 anos, mas ainda não há consenso sobre os impactos que esse 
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exercício causa à democracia (PION-BERLIN e TRINKUNAS, 2005). Apesar disso, e à 

despeito da opinião de alguns autores de que essa prática militariza a sociedade e 

politiza os militares, o uso das Forças Federais em funções domésticas parece 

consolidado no Brasil. Fortalece essa ideia a existência de um aparato legal que 

normatiza o tema, a exemplo da Constituição de 1988, que confere às Forças Armadas a 

função de garantia da lei e da ordem e da lei complementar 117/2004, que estabeleceu 

novas atribuições subsidiárias à caserna.  

 

Assim, o conjunto das três forças, Marinha, Exército e Aeronáutica vêm cumprindo 

atribuições complementares definidas em lei. Considerando o amplo espectro de 

funções e missões que os militares assumiram e o fato de que os recursos são escassos, 

esse trabalho propôs-se a analisar o impacto, para a caserna, da assunção de atividades 

domésticas. Em virtude da extensão do tema, essa pesquisa restringiu-se à análise das 

atividades subsidiárias desempenhadas pela Marinha do Brasil (MB) e do percentual do 

orçamento da Força destinado a manter tais tarefas. O intuito foi o de responder à 

seguinte pergunta: qual o impacto das atividades subsidiárias da Marinha no orçamento 

da Força e em relação ao exercício de suas funções principais de defesa externa? 

 

O objetivo foi identificar quais são as consequências em termos de emprego de pessoal 

e meios operativos, e quais os custos para a Marinha do Brasil, da assunção de funções 

subsidiárias que ampliam suas atribuições. A hipótese a ser confirmada é a de que um 

percentual considerável do orçamento, do pessoal e dos meios operativos da Força 

Naval são despendidos com atividades domésticas, o que prejudica o desempenho de 

suas funções e a desvia da principal missão que a Constituição lhe confiou: a defesa da 

Pátria. 

 

Esse trabalho foi desenvolvido em 6 capítulos. O primeiro apresenta uma breve 

introdução, e os objetivos do estudo. O capítulo 2 faz uma revisão da literatura sobre as 

atividades subsidiárias das FAs e o controle civil-militar, e segue analisando as 

principais funções complementares desempenhadas pelas FAs brasileiras. O capítulo 3 

sintetiza a metodologia utilizada, e o capítulo 4 apresenta o Estudo de Caso da Marinha 

do Brasil. No capítulo 5, as variações dos gastos com as atividades não precípuas da 

MB são analisadas à luz da Política de Defesa do período 2001-2014. O último capítulo 

resume as conclusões do estudo. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Atividades subsidiárias e o controle civil-militar 

Marinha, Exército e Aeronáutica (esta, a partir de 1941), em poucas ocasiões durante o 

Império e a República, atuaram em suas funções clássicas, a preservação da soberania 

do país diante de ameaças externas. Para Alsina Júnior (2009),  

“Num país com sociedade civil e Estado fracos, grau mediano de coesão social, 

média/baixa governabilidade, graves desigualdades sociais, cultura política fortemente 

clientelista, e inexistindo securitização intensa de ameaças externas, as forças armadas 

estiveram historicamente mais voltadas para os problemas relacionados ao seu próprio 

fortalecimento institucional, ao desenvolvimento econômico e à manutenção da ordem 

interna do que para a preparação para a guerra”. 

De fato, mesmo após a redemocratização, os militares vêm acumulando diversas tarefas 

domésticas, ora delegadas por iniciativa das autoridades governamentais, ora delegadas 

em consequência da pressão exercida pela caserna com o intuito de manter funções civis 

que lhes conferem prestígio social e recursos financeiros (D´ARAÚJO, 2010).  

Para Bruneau e Matei (2008), as atividades que os militares exercem na atualidade 

podem ser divididas em seis categorias principais: 1) lutar, e estar preparado para lutar 

em guerras externas; 2) lutar, e estar preparado para lutar em guerras internas ou contra 

insurgências; 3) lutar contra o terrorismo global; 4) combater o crime; 5) prestar 

assistência humanitária; e, 6) preparar e executar operações de apoio à paz. Se a defesa 

contra ameaças externas é o papel mais importante das FAs, ela também o é, na maior 

parte do mundo, a maior parte do tempo, aquela menos desempenhada pelos militares.  

 

Shemella (2006) acredita ser útil categorizar os países com base nos papéis que suas 

FAs estão mais propensas a realizar. O autor propõe o enquadramento das nações nas 

seguintes categorias: “War Fighter”; “Defender”; “Peacekeeper”; “Fire Fighter” e 

“Police Officer”. Para ele, o Brasil se encaixa na definição de “Fire Fighter”, ou de um 

país sem ameaças externas imediatas cujas Forças Armadas desempenham um amplo 

espectro de funções não tradicionais.  

De fato, o Livro Branco da Defesa registra que as FAs brasileiras realizam atividades 

subsidiárias ou complementares, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento 

nacional e a defesa civil. O documento dá exemplos dessa atuação: o emprego da 
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engenharia do Exército na construção de estradas, ferrovias, pontes e açudes; a 

evacuação aeromédica em regiões longínquas realizada pela Força Aérea; o apoio de 

saúde prestado pelos navios-hospitais da Marinha; o apoio humanitário em ocorrências 

de sinistros e calamidades, como queda de aeronaves, afundamento de embarcações, 

enchentes, deslizamentos ou secas prolongadas (BRASIL, 2012b). 

Para as FAs, a assunção de funções domésticas pode justificar um incremento do 

orçamento destinado à defesa, dos salários e dos equipamentos militares. Além disso, a 

participação nessas atividades aproxima a caserna da sociedade, e justifica a 

manutenção da instituição, mesmo em um país pacífico e sem potenciais inimigos. A 

própria sociedade valoriza a participação dos militares em novas frentes, especialmente 

quando se trata de questões de segurança (D´ARAÚJO, 2010).  

Para Centeno (2007), o uso dos militares em atividades domésticas parece, à princípio, 

ser uma decisão benigna e de baixo custo. Apesar disso, existem quatro fortes 

argumentos contrários ao seu uso (PION-BERLIN e TRINKUNAS, 2005):  

1) A expansão das funções domésticas conduz a um aumento das prerrogativas 

militares e à autonomia sobre a supervisão civil 

Tendências recentes levantam dúvidas sobre a validade desse argumento. É verdade que 

as atividades domésticas desempenhadas pelos militares na América Latina 

expandiram-se, mas a expectativa de diminuição do controle civil-militar não se 

confirmou. Em estudo sobre o tema, Pion-Berlin e Arceneuaux (2000) classificaram as 

missões e operações militares quanto à localização (internas ou externas) e quanto ao 

escopo (restritivas ou expansivas). Aquelas definidas como externas e restritivas são as 

atividades típicas de defesa, tradicionalmente atribuídas aos militares, enquanto as 

internas e expansivas são consideradas não tradicionais, a exemplo do combate ao crime 

e das tarefas de defesa civil. A expectativa de controle civil difere em relação à 

classificação apresentada, de modo que espera-se um alto controle em atividades 

externo-restritivas e um baixo controle em atividades interno-expansivas. Dados desses 

autores, contudo, refutam essa teoria, e demonstram que as missões interno-expansivas 

não são um obstáculo para o controle civil-militar. De fato, a análise de 33 operações na 

América Latina entre 1980 e 1997 revelou que o nível de controle civil foi moderado a 

alto, na mesma proporção entre aquelas internas e externas (PION-BERLIN e 

ARCENEAUX, 2000). 
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Ademais, na Argentina e no Brasil, por exemplo, onde as FAs prestam serviços de 

saúde e de assistência, não houve expansão da autonomia militar. Na Colômbia, houve 

fortalecimento do controle civil, apesar do crescente envolvimento da caserna em 

questões de segurança interna (PION-BERLIN e TRINKUNAS 2005). 

Em última análise, os requisitos para o controle civil das missões e operações militares 

são os mesmos, sejam elas internas ou externas, expansivas ou restritivas. Em todos os 

casos, os civis devem estabelecer sua autoridade sobre os militares, definindo metas e 

limites claros, monitorando-os e suspendendo as operações de acordo com sua 

conveniência. O efetivo controle civil-militar depende da capacidade dos 

democraticamente eleitos decidirem quando, onde e como as FAs serão utilizadas 

(PION-BERLIN, 2008). 

2) Haveria um aumento da violação dos direitos humanos, inclusive com o uso de 

atividades de inteligência contra civis, prisões ilegais e uso excessivo da força 

Pion-Berlin e Trinkunas (2005) entendem que, em alguns casos, as missões domésticas 

podem resultar na transgressão de Direitos Humanos, mas destacam que esse fato não 

ocasiona crises nas relações civis-militares ou crises de governança. 

Ademais, tanto os Governos quanto a Sociedade Civil vêm elaborando fórmulas para 

minorar a ocorrência de abusos e violações de direitos. A presença de Organizações não 

Governamentais (ONGs) nos países que sediam as missões de paz, por exemplo, e que 

atuam na fiscalização das forças militares parece inibir a ocorrência de abusos (SOUZA 

NETO, 2012). No Brasil, um programa especial de caráter obrigatório para todos os 

militares designados para Operações de Paz (OPs) e de Garantia da Lei e da Ordem 

(GLO) foi implementado. Seu propósito é conscientizar os soldados acerca da proteção 

dos Direitos Humanos, aproximando as FAs da sociedade e dos tratados e convenções 

internacionais (BRASIL, 2012b). 

Para Pion-Berlin (2012), contudo, quanto mais uma sociedade é dependente das FAs 

para a função subsidiária de combate ao crime, mais tolerante ela será com relação aos 

abusos cometidos por elas no cumprimento da missão.  

3) A participação em tais atividades prejudicaria a preparação dos militares para as 

funções de defesa externa 



19 
 

Shemela (2006) acredita que todos os papéis militares, além da defesa tradicional, 

reduzem a efetividade de combate das FAs. Para o autor, as Forças que desempenham 

tanto funções tradicionais como subsidiárias podem tornar-se pouco capacitadas em 

ambas. Sendo assim, haveria um preço a ser pago pelos militares por serem desviados 

de suas atribuições tradicionais para outras atividades. 

Young (2006) compartilha da mesma opinião, e entende que sobrecarregar os soldados 

com funções não orientadas para o combate os mantém muito envolvidos com assuntos 

políticos e sociais, além de contribuir para seu desempenho insuficiente em missões de 

guerra.  

Alsina Júnior (2015) acredita que o envolvimento das FAs em tarefas domésticas as 

tornam “quase inúteis do ponto de vista da defesa”. Para ele, as atribuições subsidiárias 

comprometem a capacidade combatente dos militares.  

Pion-Berlin e Trinkunas (2005), contudo, afirmam que tanto os militares quanto os 

governos são igualmente conscientes das diversidades que envolvem a preparação para 

papéis internos e externos. Para eles, os riscos que as missões domésticas representam à 

preparação para a defesa externa são insignificantes. 

4) O exercício de funções subsidiárias pode fazer com que os militares acreditem 

que têm direito de participar dos processos de tomada de decisão em âmbito 

nacional, levando à intervenção política 

Em relação à essa questão, cabe aqui uma pequena discussão. O exercício de atividades 

domésticas pelas Forças Armadas levanta dúvidas quanto ao grau de consolidação da 

democracia nacional, e pode ser entendido como um indício de que o controle civil 

sobre os militares não existe. Para alguns autores, a preparação e a participação das FAs 

em atividades subsidiárias leva a um aumento da autonomia das Forças e à propensão à 

intervenção política.  

 

Pion-Berlin e Trinkunas (2005), contudo, acreditam que a correlação entre o exercício 

de atividades domésticas, o aumento da autonomia e a intervenção militar parece 

incorreta. Segundo os autores, só existe ameaça de uma intervenção quando estão 

presentes, ao mesmo tempo, dois fatores importantes: a perda do controle civil sobre os 

militares e uma situação de crise severa. Para eles, o que justifica o emprego dos 
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militares nessas tarefas é o desenvolvimento, a infraestrutura, o pessoal e a tecnologia 

das Forças, que em certos casos pode ser o único recurso para a solução de um 

problema da nação.  

Assim, a delegação de atividades domésticas aos militares tem o objetivo principal de 

compensar a fraqueza do Estado em prover certas políticas ou bens públicos. Tal 

fragilidade resulta no que Pion-Berlin (2008) denomina “formas menores de intervenção 

militar”.  É certo que a assunção dessas funções por entidades civis seria a melhor 

alternativa para a democracia, mas a escassez de recursos culmina com o uso da opção 

militar. Essa opção, contudo, só deveria ser utilizada caso três requisitos fossem 

preenchidos: a inexistência de instituições civis capazes de cumprir apropriadamente a 

tarefa; a disposição dos militares de renunciar ao controle da atividade caso uma 

entidade civil se torne capaz de exercê-la; e a mobilização governamental no sentido de 

viabilizar a assunção da função, em prazo razoável, por uma instituição civil (PION-

BERLIN e ARCENEAUX, 2000).  

 

 Alsina Júnior (2015), ressalta outro problema relacionado ao uso da opção militar em 

substituição a instituições civis que fracassam no cumprimento de determinada missão. 

O apoio das FAs nesses casos pode até resolver certos problemas imediatos da nação, 

mas, contribui, ao mesmo tempo, para a perpetuação de distorções das entidades civis. 

O autor usa o exemplo dos Batalhões de Engenharia do Exército, que são 

constantemente acionados para a construção de estradas, aeroportos e barragens no 

Brasil. Alsina Júnior entende que é conveniente para os democraticamente eleitos 

recorrerem às FAs, ao invés de corrigirem as distorções dos Ministérios dos 

Transportes, da Integração e da Aviação Civil.  

 

Já Centeno (2007) acredita que seria possível, nessas nações, gastar a mesma quantidade 

de dinheiro, para as mesmas necessidades, mas com atores diferentes.  

 

O exercício de atividades domésticas, contudo, nem sempre agrada os militares, que 

consideram que algumas funções os desviam de seu propósito ou são humilhantes do 

ponto de vista profissional. Para Pion-Berlin (2012), quanto mais indesejável a missão, 

maior será a contrapartida cobrada pelos militares para sua execução. De fato, no que 

concerne ao cumprimento dessas atividades, o comportamento dos militares pode variar 
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desde a execução incondicional até a completa insubordinação, passando por várias 

formas de negociação. Os militares são menos resistentes e mais favoráveis ao 

cumprimento de determinadas tarefas, como aquelas consideradas consistentes com seus 

propósitos profissionais; as que dão legitimidade aos soldados perante a sociedade ou os 

expõem a baixos riscos; ou ainda aquelas que apresentam a perspectiva de recompensas 

materiais e profissionais, a exemplo das ações cívicas e das Operações de Paz. Missões 

de combate ao crime e de garantia da ordem interna, por sua vez, são menos desejadas, 

por restringirem o uso da força e pela possibilidade de resultarem em processos de 

violação de direitos humanos (PION-BERLIN, 2012). O autor acredita, contudo, que se 

o controle civil de fato existe, então a relação civil-militar não deveria estar aberta à 

negociação, porque se ela o está, a premissa de controle é reduzida. Assevera, no 

entanto, que mesmo em democracias estáveis, há acordos implícitos e negociações que 

envolvem a redefinição dos termos do compromisso e a modificação das missões, além 

da concessão de contrapartidas em troca do cumprimento de determinadas atividades 

subsidiárias pelos militares. 

 

Zaverucha (2008), no entanto, possui uma opinião mais pessimista, e entende que se as 

FAs exercem pressão sobre os civis eleitos e conseguem impor suas decisões, então o 

sistema político do país não pode ser considerado uma democracia plena. Para ele, 

inclusive, o Brasil não pode ser classificado como um país democrático; deve ser, por 

outro lado, identificado como uma espécie de híbrido, onde coexistem instituições 

democráticas e autoritárias. 

 

À despeito das opiniões divergentes, nos parece inquestionável que o uso das FAs no 

contexto doméstico gera impactos negativos no aprestamento das Forças, no potencial 

combatente dos soldados e na identidade corporativa militar.  Mesmo que as evidências 

sugiram que o exercício de atividades subsidiárias não prejudica as relações entre os 

civis e os militares, ao transferir seus problemas para os quartéis, os democraticamente 

eleitos distorcem e ampliam as atribuições das FAs ao mesmo tempo em que 

prejudicam a consolidação da democracia. O almirante Armando Vidigal, compartilha 

dessa opinião, e acredita que o envolvimento dos militares em questões internas “acaba 

por levá-los a intervir no processo político, com sérias consequências para os 

procedimentos democráticos” (VIDIGAL, 2002). 
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É preciso compreender que o desvio de função ora discutido contribui para a 

“debilidade militar” do país e prejudica a inserção internacional do Brasil. Como bem 

salienta ALSINA JÚNIOR (2015), Marinha, Exército e Aeronáutica são o “escudo do 

desenvolvimento” brasileiro, e não podem ser confundidos com policiais ou assistentes 

sociais. 

 

2.2 As Atividades Subsidiárias das Forças Armadas Brasileiras 

 

O Brasil é um país pacífico, e reconhecido internacionalmente como tal. Apesar disso, 

não pode deixar de atender à sua própria segurança e de impor sua vontade quando em 

confronto com a vontade de outros Estados. Não é possível afirmar que a cooperação 

sempre existirá entre as nações e por isso, é fundamental que as FAs mantenham-se 

aprestadas para o exercício de sua função precípua: a defesa contra ameaças externas 

(BRASIL, 2012b). Apesar de não se revelarem ameaças ao país no curto prazo, esse 

cenário pode mudar rapidamente, a exemplo do que ocorreu no episódio da Guerra da 

Lagosta, quando uma questão aparentemente banal quase levou a um conflito sério entre 

Brasil e França, em 19602 (ALSINA JÚNIOR, 2015). 

 

À despeito dessa constatação, o que o país tem presenciado desde a redemocratização é 

o uso cada vez mais frequente das Forças Federais em atividades estranhas à defesa 

externa. Alsina Júnior (2015) entende que duas razões principais explicam o uso dos 

militares em funções domésticas no país. A primeira diz respeito à crença de que o 

Brasil está livre de ameaças externas, e isso justificaria o emprego da caserna em outras 

funções. A segunda relaciona-se com a tendência dos democraticamente eleitos 

recorrerem às Forças militares para a solução imediata de problemas da nação, ao invés 

de buscarem sua solução efetiva. Assim, se os civis entendem que as FAs são 

desnecessárias como instrumentos de defesa externa, elas poderiam ser empregadas em 

substituição às polícias, para atendimento médico na Amazônia, ou no auxílio à 

segurança nas eleições.  

 
                                                             
2 O episódio da Guerra da Lagosta, ocorrido em 1963, envolveu o Brasil e a França e causou uma das 
maiores crises diplomáticas da história brasileira. O contencioso aconteceu porque barcos franceses 
passaram a pescar o crustáceo no litoral de Pernambuco. O poder militar naval das duas nações foi 
empregado indiretamente, para sinalizar firmeza na defesa de suas posições antagônicas. Por sorte, a 
Guerra da Lagosta não passou de uma “indigesta hostilidade” entre brasileiros e franceses.   
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O Exército Brasileiro, inclusive, já possui desde 1997 uma Divisão de Ações 

Subsidiárias, que abrange duas seções: a seção de Defesa Civil, e a seção de Apoio às 

Ações Governamentais. Somente no ano de 2012, a Divisão contabilizou a realização de 

38 operações subsidiárias, com o emprego de 10.200 militares, e 8 ministérios apoiados 

(Integração Nacional, Relações Exteriores, Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

Transportes, Esporte, Educação, Meio Ambiente e Justiça). Em 2013, a Força Terrestre 

estimou a realização de 4 ações de apoio à defesa civil, 12 ações de apoio ao combate à 

dengue, 5 ações de apoio logístico, 2 lançamentos de pontes metálicas, e 3 ações de 

apoio à saúde (CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DO EXÉRCITO, 2013). É 

importante ressaltar que a Divisão de Ações Subsidiárias não abrange as obras de 

engenharia e as operações de garantia da lei e da ordem. 

 

Desse modo, embora as FAs brasileiras venham desempenhando inúmeras atividades no 

contexto doméstico, optou-se por aprofundar a discussão, nos próximos itens, daquelas 

mais polêmicas e de maior visibilidade na atualidade: as missões de Manutenção da Paz 

e as atividades de segurança pública.  

 

2.2.1 As Missões de Manutenção da Paz 

 
“Peacekeeping is not a job for soldiers, but only soldiers can do it3” 

 

As missões de manutenção da paz, estabilização de conflitos, e ajuda à construção de 

Estados nacionais, segundo enfatiza o Livro Branco da Defesa, não são formas de 

intervir em um conflito militar em favor de um ou de outro lado, mas são instrumentos 

por meio dos quais a paz ameaçada ou restabelecida após um conflito é preservada 

(BRASIL, 2012b).   

 

O número de missões de paz conduzidas atualmente pela Organização das Nações 

Unidas (ONU) reflete seu engajamento na busca de soluções para conflitos que 

acontecem em diversas regiões do mundo. Apenas entre o período de junho de 2010 a 

junho de 2011, 114 Estados-membros enviaram 119.570 homens para as missões de 

paz, a um custo aproximado de 7 bilhões de dólares, o que evidencia a grandiosidade de 

tais missões (COLARES, 2012).  
                                                             
3 Atribuída a vários secretários-gerais da ONU 
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Segundo Sotomayor (2014), dois terços dos 18 maiores contribuintes de tropas para as 

missões de paz são provenientes de países em desenvolvimento. Ao analisar os motivos 

pelos quais tais países decidem participar das operações da ONU, o autor encontra três 

respostas: em primeiro lugar, para sinalizar a adoção de uma nova identidade nacional e 

a intenção de se comprometer internacionalmente; em segundo lugar, para induzir uma 

reforma doméstica e reorientar os militares para além das fronteiras, afastando-os das 

missões internas; e, por fim, para incrementar o orçamento de defesa.  

 

O Brasil, desde 1947, oferece recursos e homens para as missões internacionais de 

manutenção da paz. Segundo o Livro Branco da Defesa, o país já enviou cerca de 30 mil 

militares e policiais para as operações da ONU (BRASIL, 2012b).  

 

A participação brasileira nessas missões, contudo, não ocorreu de forma ininterrupta. O 

país se afastou das OPs por 20 anos, entre o período de 1968 a 1988, durante a ditadura 

militar. Após a redemocratização, todavia, o Brasil decidiu retomar sua participação, 

buscando aumentar sua visibilidade diante das Nações Unidas, encorajar a 

internacionalização da economia e fomentar seu relacionamento comercial com outras 

nações democráticas e liberais. Desde a retomada, o Brasil ocupou, por cinco vezes4, 

um assento não permanente no Conselho de Segurança da ONU e envolveu-se até 2011, 

em 28 missões desse tipo (NASSER, 2012).  

O reengajamento do país nas operações de paz iniciou uma nova fase da participação 

brasileira, no final da década de 80. Na OP de Angola, o Brasil revelou-se o segundo 

maior contribuinte de tropas, o que permitiu que ocupasse, em 1996, a posição de quarto 

maior colaborador em operações das Nações Unidas. Na OP de Moçambique, o 

comprometimento brasileiro foi significativo já que o comando militar da operação foi 

exercido pelo General Lélio Gonçalves Rodrigues da Silva, no período de 1993 a 1994 

(NASSER, 2012). 

 

No Timor-Leste, a participação brasileira foi tímida. O contingente enviado ao país era 

reduzido, composto de apenas 70 homens durante a maior parte da missão. Apesar 

disso, para Colares (2012), o envio de uma tropa de polícia do Exército compensou, em 

                                                             
41988-1989; 1993-1994; 1998-1999; 2004-2005; e 2010-2011. 
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visibilidade e projeção política, o pequeno efetivo envolvido, dada a importância das 

missões exercidas por esse tipo de tropa no apoio ao comando da operação; na 

segurança de autoridades; escolta de comboios; investigações e perícia criminal; 

segurança do quartel-general; controle do fluxo de viaturas militares; controle de 

distúrbios e garantia da lei e da ordem. 

 

Colares (2012) também acredita que na missão do Timor Leste houve uma quebra de 

paradigma, já que, desde então, o Brasil nunca havia participado de uma OP sem o 

“consentimento das partes”, princípio básico de uma missão de paz. Ao fazê-lo, o país 

alegou que as decisões no âmbito da ONU conferiram legitimidade à operação. 

 

Não se pode negar, contudo, que o engajamento mais decisivo do Brasil em uma missão 

de paz aconteceu no Haiti. Em 2004, o país aceitou liderar o componente militar da 

Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH), com a 

cooperação da Argentina, Bolívia, Chile, Peru e Uruguai. O primeiro efetivo brasileiro 

deslocou-se para o país no final de maio de 2004, e era composto de 1.200 militares. 

Desde então, houve o maior deslocamento militar do Brasil para o exterior desde a 

Segunda Guerra Mundial (SOUZA NETO, 2012).  

 

Entendida como uma missão de imposição da paz, a operação no Haiti é complexa 

devido ao cenário urbano e ao envolvimento de civis. Busca alcançar simultaneamente 

dois objetivos: a imposição e a manutenção da paz e compreende tanto ações ofensivas 

como ações tradicionais de manutenção da paz e de estabilização, além de assistência 

humanitária (SOUZA NETO, 2012).  

 

O Brasil, além de enviar o maior contingente militar para a operação, exerce sua 

liderança desde 2004, já que a posição de “Force Comander “é ocupada por um oficial 

brasileiro. Na missão, a participação do país abrange: operações militares (patrulhas a 

pé e motorizadas); operações de cerco e vasculhamento; patrulhas marítimas; operações 

aéreas de reconhecimento; atuação em postos de controle; atividades de assistência 

humanitária em catástrofes naturais; atividades cívico-sociais; e projetos de engenharia 

de rápido impacto (SOUZA NETO, 2012).  
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Para Silva (2012), a missão no Haiti exibe a liderança regional do Brasil e sua 

capacidade militar e revela para o mundo que o país quer participar das decisões 

globais. De fato, a participação em missões de paz tem o objetivo mais amplo de 

aumentar a influência do Brasil, particularmente com respeito à demanda por um 

assento permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas. Ao utilizar a 

participação na operação haitiana como um medidor da capacidade do país de assumir 

responsabilidades internacionais, contudo, o Brasil assume um risco, porque passa a 

depender do êxito de sua participação para legitimar seu pleito (SOUZA NETO, 2012).  

 

Nasser (2012) acredita que a participação brasileira em OPs relaciona-se com um 

“desejo de projeção de poder nas relações internacionais”, ao mesmo tempo em que 

revela o desejo do país de “prestar solidariedade ativa a sociedades vitimadas por 

conflitos armados”. Além disso, traduz-se numa oportunidade para a assunção, pelo 

país, de um papel de liderança regional, no que diz respeito ao treinamento militar e 

civil para operações de paz. 

 

A decisão acerca da participação brasileira nessas missões internacionais esteve, 

contudo, e desde o início, mais relacionada com o desejo do país de alavancar sua 

economia, do que com o intuito de reformar as FAs. De fato, antes da decisão sobre o 

engajamento do Brasil nessas missões, não houve um debate interno acerca do papel das 

Forças Armadas (SOTOMAYOR, 2014). Apesar disso, os defensores da participação 

brasileira em OPs as veem como uma oportunidade de expor os militares à democracia e 

à globalização, com vistas à produção de um soldado com novas ideias sobre a 

prevenção de conflitos e sobre sua subordinação aos governos civis e às leis 

(VELÁSQUEZ, 2013).  

 

Críticos do envolvimento do país nessas operações questionam a capacidade das FAs 

brasileiras, e alegam que nossas tropas são inexperientes. Alguns grupos entendem que 

os recursos despendidos nas missões poderiam ser utilizados no combate à pobreza e à 

violência urbana. O ex-ministro da Defesa Celso Amorim, acredita, contudo, que os 

problemas internos do Brasil não devem ser empecilhos para a sua participação em OPs, 

já que “não é preciso ser rico para ser solidário” (SOUZA NETO, 2012). 

 



27 
 

Para os militares, a participação nessas missões gera benesses, a exemplo da 

legitimidade internacional, da possibilidade de treinamento em situações de combate, da 

alta remuneração da ONU e do contato com modernos equipamentos e com a estratégia 

militar alheia (CENTENO, 2007). Shemella (2006) salienta que a participação em 

operações de paz desenvolve FAs mais profissionais que se mantêm focadas para além 

das fronteiras do país, o que é compatível com as práticas democráticas. 

 

Portanto, se as missões de paz devem manter os militares concentrados em desafios 

externos, então elas deveriam alterar a orientação das FAs para além da segurança 

interna, em direção à segurança internacional. Não é o que aconteceu no Brasil. Apesar 

das OPs, ou por causa delas, os militares brasileiros continuam focados em missões de 

segurança doméstica (SOTOMAYOR, 2014). 

 

Alguns autores, inclusive, destacam que as OPs servem como um laboratório para 

possíveis ações de garantia da lei e da ordem no país, especialmente no Rio de Janeiro. 

Hoelscher e Norheim-Martinsen (2014), acreditam que as operações no Haiti inspiraram 

a estratégia de pacificação utilizada nas favelas do Rio de Janeiro, a partir de 2008. 

Harig (2015), tem uma posição diferente, e entende que as táticas e estratégias usadas 

no Haiti já eram aplicadas anteriormente no Brasil. Para ele, os militares brasileiros 

aproveitaram a missão naquele país para testá-las em larga escala e aperfeiçoá-las.  

 

À despeito dessa divergência, a sinergia entre a participação brasileira em OPs e o uso 

das Forças Armadas em atividades de segurança doméstica de fato existe. A ocupação 

da região do Parque Roquete Pinto, no Rio de Janeiro, em 1994, já empregava técnicas 

atualmente consideradas primordiais na pacificação do Haiti (HARIG, 2015). Por outro 

lado, dos 800 militares mobilizados para atuar no Complexo do Alemão, 60% tinham 

experiência na MINUSTAH. A força de paz estabelecida na favela, inclusive, foi 

comandada por um general ex-comandante do contingente brasileiro no Haiti (SOUZA 

NETO, 2012).  

 

O que se pode concluir, portanto, é que as operações de paz reforçam a orientação das 

FAs brasileiras para as missões domésticas. Os militares entendem que, se as tropas são 

treinadas para pacificar favelas em terras estrangeiras, elas também podem desempenhar 

as mesmas atribuições em casa. Para Sotomayor (2014), os soldados do país, ao invés 
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de importarem doutrinas e treinamento do exterior, exportam sua experiência em 

segurança interna e as aplicam às operações da ONU. Para ele, as OPs não estão 

reformando as organizações militares do Brasil. 

 

Centeno (2007), por sua vez, acredita que atribuir aos militares a função de construção 

de nações pode ser preocupante. Os soldados imbuídos da missão de salvar outros 

países deles mesmos poderiam se sentir “chamados” a aplicar as mesmas lições em 

casa.  

 

2.2.2 A Atividade de Segurança Pública 

“Nada pode haver de mais revelador do subdesenvolvimento de um povo do que cenas de soldados nas 

ruas de grandes cidades em substituição à polícia5” 

 

Desde a transição democrática, o número de homicídios no Brasil cresceu em média 3% 

ao ano (HOELSCHER E NORHEIM-MARTINSEN, 2014). As liberdades políticas 

conquistadas com a democracia vieram acompanhadas de índices alarmantes de 

violência urbana. Na verdade, apesar de ser um país pacífico em relação aos conflitos 

externos, internamente o Brasil enfrenta um grave problema de segurança pública, e os 

governantes, cada vez mais, têm contado com as Forças Armadas para o combate ao 

crime.  

A população, alarmada, parece apoiar tal decisão. 58% dos brasileiros que responderam 

à pesquisa de percepção social do IPEA em 2011 consideraram que o combate ao crime 

deve ser uma das missões desempenhadas pelas FAs do país. Nenhuma outra opção de 

resposta recebeu tamanha aprovação (HARIG, 2015).  

O aparato legal vigente no Brasil, por sua vez, reforça a decisão dos civis eleitos e a 

posição do povo. Vários instrumentos legislativos foram editados para disciplinar o 

emprego da caserna em atividades de segurança pública, a começar pela Constituição 

Federal de 1988. Dispõe o referido dispositivo, em seu artigo 142, que por iniciativa de 

qualquer dos poderes constitucionais, os militares destinar-se-ão à garantia da lei e da 

ordem. 

                                                             
5 ALSINA JÚNIOR (2015). 
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Ao regulamentar a atuação das FAs em operações desse tipo, o Decreto 3.897/2001, as 

define como atividades conduzidas por militares, de forma episódica, em área 

previamente estabelecida e por tempo limitado, cujo objetivo é a preservação da ordem 

pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, em situações de esgotamento 

dos instrumentos previstos no art. 144 da Constituição ou em outras em que se presuma 

ser possível a perturbação da ordem (BRASIL, 2001). 

Os instrumentos do artigo 144, quais sejam, as Polícias Militar, Federal, Civil, 

Rodoviária Federal, Ferroviária Federal e os Bombeiros Militares considerar-se-ão 

esgotados quando, indisponíveis, inexistentes ou insuficientes ao desempenho de sua 

missão (BRASIL, 2001). 

Para Zaverucha (2008), os deputados constituintes, ao definirem a possibilidade de 

emprego das Forças Federais em operações de GLO, usaram um instrumento da 

democracia, a Constituição, para atribuir às FAs uma função incompatível com os 

princípios democráticos. Violaram um dos principais pressupostos de um Estado 

Moderno: a separação clara das competências que cabem às Forças Armadas e às 

Polícias.  

Arruda (2007) acredita que, nos últimos anos, a utilização das Forças Armadas na 

condução de problemas de segurança pública banalizou-se. Como advogado e promotor 

da Justiça Militar, o pesquisador apresenta essa problemática do ponto de vista do 

direito, e sustenta que a forma como o Governo Federal tem determinado o emprego da 

caserna em Operações de Garantia da Lei e da Ordem é flagrantemente inconstitucional.  

 

O autor baseia-se na premissa de que a Constituição Federal de 1988 delega às polícias 

militares, subordinadas aos governadores, a função de policiamento ostensivo e 

preservação da ordem. Assim, mesmo se for realizada a pedido do governador, a 

atuação das Forças Armadas em função atribuída às polícias, interfere na autonomia 

estadual. A regra contida na Constituição, contudo, é a da não intervenção: “A União 

não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal”. Apesar disso, a própria Constituição 

apresenta exceções à regra da não intervenção, autorizando-a caso haja necessidade de 

“pôr termo a grave comprometimento da ordem pública”. Nesse caso, justifica-se o 

emprego das FAs, pois a elas compete, segundo a própria Constituição, “a garantia dos 

poderes constitucionais, e por iniciativa de qualquer deles, da lei e da ordem”.  
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Acontece que o emprego das Forças Federais na garantia da lei e da ordem somente 

poderá ocorrer depois de esgotados todos os instrumentos descritos na Constituição. 

Além disso, é necessário que o presidente cumpra certas formalidades descritas no 

artigo 36 da Magna Carta, devendo assinar o decreto interventivo e comunicar o 

Congresso Nacional em 24 horas. Portanto, sendo reconhecida a necessidade de atuação 

das FAs a situação será excepcional e o decreto de intervenção é indispensável. Para o 

autor, contudo, apesar dos mandamentos constitucionais, as intervenções sem decreto 

foram usadas sem parcimônia na Nova República.   

 

Mesmo o decreto do Presidente Fernando Henrique Cardoso, de 20016, e a Lei 

Complementar 117, de 2004, que estabeleceram diretrizes para o uso das FAs em 

operações de garantia da lei e da ordem são inconstitucionais. Para ARRUDA, não cabe 

ao Presidente ou ao Congresso Nacional transferir funções de uma para outra 

instituição. A atribuição do Poder de Polícia às Forças Armadas é prerrogativa exclusiva 

do Poder Constituinte.  

 

Samset (2014) também analisa a temática legislativa, e ressalta que as normas que 

regulam o assunto no Brasil são vagas, contraditórias e permissivas. Para a autora, em 

primeiro lugar, a legislação é vaga porque define que a atuação dos militares ocorrerá 

quando esgotados os instrumentos previstos no artigo 144 da Constituição, os quais 

serão assim considerados quando “reconhecidos como indisponíveis, inexistentes ou 

insuficientes ao desempenho regular de sua missão constitucional”.  A pesquisadora 

levanta dúvidas quanto à clareza do termo “insuficiente”. A insuficiência a que o artigo 

se refere tem um viés quantitativo? Diz respeito à quantidade de policiais, armamento, 

carros, equipamentos? Ou quer especificar a qualidade das polícias militares, no que 

tange ao seu treinamento e sua eficiência? Tal nebulosidade torna-se ainda mais 

problemática se pensarmos que 30 entidades, no total, possuem a prerrogativa de 

solicitar ao presidente a ajuda das FAs. 

 

Outro problema que a autora vê na legislação brasileira é o seu aspecto contraditório. 

Apesar das normas legais estatuírem que o uso dos militares tem caráter de exceção e 

                                                             
6Decreto 3.897 de 24 de agosto de 2001. 
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não de regra, elas, ao mesmo tempo, abrem margem para a sua utilização em uma ampla 

gama de situações. Assim, o decreto 3.897/2001 estendeu as possibilidades de 

convocação dos militares, e incluiu situações nas quais se presuma um cenário de 

“perturbação da ordem pública”. Acontece que o dispositivo pode ser aplicado mesmo 

que não haja perturbação da ordem já instalada, mas também nos casos em que se 

presuma que a perturbação ocorrerá. Ao fim, a autora conclui que a legislação brasileira 

é permissiva, já que possibilita a utilização ampla das FAs em substituição às polícias, a 

despeito da gravidade da situação, caso esse seja o interesse dos civis eleitos. 

 

O uso dos militares em atividades de segurança pública, de fato, é um tema muito 

discutido e controverso. No Brasil, e segundo Zaverucha (2008), a função de defesa da 

nação tem sido combinada de forma perigosa com a manutenção da ordem interna.  

Segundo Arruda (2007), entre os anos de 1994 e 2004, dez estados além do Distrito 

Federal receberam as Forças Armadas para o combate à criminalidade e para a 

repressão a movimentos reivindicatórios.  Os motivos foram diversos: destruição de 

plantações de maconha, greve de policiais militares, proteção da fazenda utilizada por 

Fernando Henrique Cardoso contra a invasão dos Movimentos dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra, retomada da Companhia Vale do Rio Doce ocupada por garimpeiros.  

As missões que ganharam maior visibilidade no país, contudo, são aquelas relacionadas 

ao combate ao crime no Rio de Janeiro. As imagens dos soldados invadindo as favelas 

do Complexo do Alemão, em 2010, ganharam o mundo, mas o uso do aparato militar na 

cidade não é recente.  

 

Já em 1994, na Operação Rio, os militares ocuparam várias vias de acesso ao município 

e invadiram favelas consideradas estratégicas, com o objetivo de combater o tráfico de 

drogas. Na segunda fase da Operação, as Forças Federais ficaram restritas ao bloqueio 

do acesso à cidade, em função, sobretudo, das denúncias de violação de direitos 

humanos da etapa anterior. Para Barreira e Botelho (2013), as FAs “protagonizaram 

uma violenta encenação de segurança”, cujo resultado foi um aumento atípico de 20% 

no número de homicídios dolosos entre o período de novembro a dezembro de 1994. Os 

autores enfatizam que a Operação Rio foi um experimento, e à sua ineficácia seguiu-se 

a decisão de emprego das FAs apenas em operações com objetivos limitados e 

problemas pontuais, a exemplo da segurança de eventos internacionais (Encontro dos 
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Governos da América Latina e Europa, em 1999) e das eleições (2002). Logo em 2003, 

contudo, durante a Operação Guanabara, as FAs já retomaram sua participação em 

operações de segurança pública. Em 2006, participaram da ocupação de 13 favelas da 

região central do Rio de Janeiro (BARREIRA E BOTELHO, 2013). 

 

O efeito colateral dessa sequência de operações foi o envolvimento dos militares com 

quadrilhas de traficantes. Entre 2004 e 2008, ocorreram mais de 100 casos de desvio de 

armamentos dos quartéis do Rio de Janeiro. Na maioria deles, os responsáveis pelos 

desvios foram soldados cooptados pelo tráfico (BARREIRA E BOTELHO, 2013). De 

fato, Alsina Júnior (2015) considera que a pior das consequências deletérias advindas do 

contato dos soldados com a marginalidade é o risco de se tornarem corruptos. A 

imagem deteriorada das FAs, contudo, atingiu seu ápice durante uma ação de 

fiscalização de obras federais no Morro da Providência. Na ocasião, onze militares 

prenderam irregularmente três moradores da favela, os quais, levados à comunidade 

vizinha, foram executados por traficantes rivais (BARREIRA E BOTELHO, 2013). 

 

A Política Pública de Segurança do Rio de Janeiro se modifica, contudo, com a 

introdução das Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs). Oficializada por um decreto de 

2011, mas implementada desde 2008, a política de pacificar favelas compreende quatro 

fases: (I) intervenção tática, (II) estabilização, (III) implantação da UPP, e (IV) 

avaliação e monitoramento (HARIG, 2015). As ações conjuntas das Forças Policiais e 

das Forças Armadas acontecem nas duas primeiras fases.  

 

A necessidade de intervenção em favelas estratégicas do Rio de Janeiro, e a consequente 

implantação das UPPs nessas comunidades, contudo, resultou na redistribuição 

territorial das atividades do tráfico de drogas. A fuga em massa de traficantes para áreas 

não pacificadas atraiu dezenas deles para as favelas do Complexo do Alemão e da 

Penha. Quando o índice de violência nessas comunidades atingiu índices intoleráveis, o 

governador Sérgio Cabral decidiu pedir ajuda ao Presidente Lula, que autorizou o uso 

das FAs nas operações de segurança dessas favelas. Em novembro de 2010, os soldados 

invadiram as favelas do Complexo do Alemão. Iniciou-se, a partir dali, a mais longa 

operação de garantia da lei e da ordem da história do Brasil. Durante a retomada das 

comunidades e ao longo de toda a ocupação, no entanto, foram múltiplas as denúncias 

de abuso de autoridade e violência por parte dos soldados. Em janeiro de 2011, 30 
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militares do Exército foram afastados da operação pela prática de atos ilícitos 

(BARREIRA E BOTELHO, 2013).  

 

À despeito do sucesso da política de pacificação, no que diz respeito ao 

restabelecimento da presença estatal nas comunidades cariocas, há que se discutir a 

possibilidade dessas operações se transformarem num exemplo problemático para a 

consolidação da democracia e para a redução da violência a longo prazo. A adoção da 

abordagem militar em outros estados do país, onde as facções criminosas não são tão 

organizadas quanto no Rio de Janeiro, poderá apenas contribuir para o aumento da 

violência decorrente do uso exacerbado de medidas repressivas (HOELSCHER E 

NORHEIM-MARTINSEN, 2014).  

 

Mesmo que o uso da alternativa militar em matéria de segurança pública pareça 

consolidado, há que se questionar como fica a autoestima dos militares, vendo as FAs 

transformadas em forças auxiliares das polícias militares (ARRUDA, 2007). Alsina 

Júnior (2015) acredita que o Estado “subestima e desvaloriza os labores guerreiros ao 

desviar as FAs de sua atividade-fim”, e o resultado é um baixíssimo grau de motivação 

dos soldados. “Não vai resolver o problema da insegurança pública e vai destruir a 

estrutura organizacional e especificidades técnicas e profissionais das Forças 

Armadas”7, conclui um militar, após analisar o tema. 

 

Certamente, Pion-Berlin (2012) salienta que os militares veem as missões de segurança 

pública como profissionalmente degradantes e pouco desejáveis. Para eles, é difícil 

cumprir tais missões, muitas vezes ao lado de unidades policiais, em áreas densamente 

povoadas, e obedecendo aos princípios do uso mínimo da força e do devido processo 

legal.  

 

Apesar disso, o Exército brasileiro já intensificou a instrução e instituiu a 11ª Brigada de 

Infantaria Leve – Garantia da Lei e da Ordem8, com o intuito de não ser obrigado a 

realizar operações sem o adestramento adequado (ARRUDA, 2007). O grande desafio 

do preparo desses soldados, contudo, é encontrar um equilíbrio entre o desenvolvimento 
                                                             
7General de Divisão Paulo Roberto Laranjeira Caldas, em artigo publicado da revista “O Girante”, Ano 
IV, n°4, 2003, p.14/17. Extraído de ARRUDA, 2007. 
 
8 Através do Decreto 5.261/2004. 
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de habilidades imprescindíveis ao policiamento sem prejuízo das competências militares 

(HARIG, 2015).  

Ao fim, o que se pode afirmar é que o emprego reiterado das FAs em atividades de 

segurança pública, apesar de aprovado pelos cidadãos, causa impactos negativos sobre a 

consolidação da democracia. Para Samset (2014), o uso da caserna em operações de 

GLO não enfraqueceu as relações civis-militares no Brasil. Apesar disso, a autora 

acredita que não se deve negligenciar os riscos que essa opção traz para a qualidade da 

democracia. Na verdade, é difícil para os civis eleitos resistirem à tentação de contar 

com os militares, principalmente se considerarmos que a legislação brasileira autoriza o 

uso das FAs sob circunstâncias vagamente definidas. Em tempos de crise econômica e 

escassez de recursos, recorrer aos militares pode ser conveniente. Tais argumentos 

talvez expliquem porque presidentes perseguidos e torturados à época da ditadura 

militar, tenham decidido, durante seus mandatos, contribuir para o abrandamento da 

legislação que regulamenta o uso doméstico dos militares e para o crescimento em 

importância das operações de GLO (SAMSET, 2014).   

 

Samset (2014) também argumenta que o uso banal das FAs em operações de GLO tende 

a insular o estado brasileiro da sociedade a quem ele serve. Se no curto prazo o uso dos 

militares parece benéfico, seu uso prolongado cria a impressão de um estado de exceção 

sendo regularizado, ou seja, se tornando a regra.  E o pior: os civis eleitos, ao 

perpetuarem o uso da opção militar, sinalizam sua falta de confiança nas polícias, e por 

extensão, nas instituições democráticas, o que sugere que a nação é “incapaz de cuidar 

de si mesma”.  

 

Ademais, também é preciso considerar que o exercício dessa função pode provocar 

certos sentimentos nos soldados. Se o Estado recorre às FAs quando tudo mais falha, os 

militares tendem a se enxergar como salvadores da nação, integrantes de uma 

organização superior tanto técnica quanto moralmente (SAMSET, 2014).  

 

Por fim, Arruda (2007) se indaga se não estariam sendo desperdiçados recursos públicos 

na adaptação das FAs à execução de atividades de segurança pública. D´Araújo (2010), 

acredita que treinar soldados para a execução de atividades policiais pode gerar 

confusão de papéis e superposição de tarefas, além de envolver altos custos. 
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Em última análise, o uso da opção militar tem contribuído para desviar a atenção sobre a 

necessidade de aprimoramento das organizações policiais, e os políticos, ao invés de 

recorrerem às instituições democráticas para o provimento da segurança pública, vêm 

resgatando um plano herdado da era dos governos autoritários (SAMSET, 2014). O 

resultado, contudo, é a repressão apenas temporária da violência, que não se sustenta se 

não for combinada com a reforma das instituições estatais (HOELSCHER E 

NORHEIM-MARTINSEN, 2014). Nas palavras de Tierney9: “as forças de pacificação 

desejam conquistar a paz através da metáfora da guerra”. Anos após o processo de 

redemocratização, o uso desse aparato repressivo, em caso de ameaça, é, inclusive, 

garantido constitucionalmente (ZAVERUCHA, 2008). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
9 Tierney, ‘Peace Through the Metaphor of War’. Extraído de HOELSCHER E NORHEIM-
MARTINSEN, 2014. 
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3 METODOLOGIA  

O presente trabalho pode ser definido como um Estudo de Caso, não por causa das 

formas de pesquisa utilizadas, mas devido ao tipo de questão que ele responde, cujo 

foco está no individual, no específico. Quando fala-se em Estudo de Caso, não está-se 

referindo a uma escolha metodológica, mas à escolha de um determinado objeto a ser 

estudado (GODOI, 2010). Essa pesquisa se restringiu ao estudo da Marinha do Brasil. 

 Foi utilizada uma estratégia de investigação associada à técnica de métodos mistos, que 

envolve a coleta e análise dos dados de forma quantitativa e qualitativa em um único 

estudo (CRESWELL, 2007). Pretendeu-se expandir os resultados do método 

quantitativo com o método qualitativo.  

Os dados sobre o orçamento da Força Naval foram levantados através de consulta ao 

Sistema do Plano Diretor (SIPLAD), sistema informatizado específico da Marinha do 

Brasil que resume a posição do Sistema de Administração Financeira do Governo 

Federal (SIAFI).  

O SIAFI é o principal instrumento utilizado para registro, acompanhamento e controle 

da execução orçamentária, financeira e patrimonial do Governo Federal (Secretaria do 

Tesouro Nacional). O SIPLAD, por sua vez, tem a função de dar apoio ao planejamento, 

execução e controle das ações orçamentárias da MB (MARINHA DO BRASIL, 2014b). 

O acesso ao SIPLAD é feito através da intranet, na página da Diretoria de Gestão 

Orçamentária da Marinha (DGOM), com uso de senha individual disponível apenas 

para militares e servidores civis que desempenham atribuições na área de gestão 

orçamentária. 

Optou-se por analisar os dados dos anos de 2001 a 2014, porque aqueles anteriores a 

esse período não estavam disponíveis no sistema.  Por esse motivo, esse estudo 

englobou informações referentes a quatro Planos Plurianuais (PPAs):  

• PPA 2000-2003 (Lei 9.989/2000): Plano Avança Brasil; 

• PPA 2004-2007 (Lei 10.933/2004): Plano Brasil de Todos; 

• PPA 2008-2011 (Lei 11.653/2008): Plano Desenvolvimento com Inclusão Social 

e Educação de Qualidade; 

• PPA 2012-2015 (Lei 12.593/2012): Plano Mais Brasil.  
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O PPA, instrumento de planejamento governamental, define diretrizes, objetivos e 

metas, de modo a viabilizar a implementação e a gestão de políticas públicas. Todas 

ações do governo se estruturam em programas, os quais se orientam para a realização 

dos objetivos estratégicos do PPA. 

De acordo com a Secretaria de Orçamento Federal (SOF), as ações orçamentárias, são 

operações que resultam em produtos (bens ou serviços) e contribuem para atender ao 

objetivo de um programa. As transferências obrigatórias ou voluntárias a outros entes da 

Federação, e a pessoas físicas e jurídicas, na forma de subsídios, subvenções, auxílios, 

contribuições e financiamentos também se incluem no conceito de ação orçamentária. 

Para avaliar o percentual do orçamento destinado às atividades subsidiárias, os recursos 

provisionados à MB foram extraídos do SIPLAD já subdivididos por ano e de acordo 

com a ação orçamentária para a qual foram encaminhados. Tais valores foram extraídos 

para planilhas do Excel, donde puderam ser analisados. Os números apresentados pelo 

SIPLAD em dólares foram convertidos em reais de acordo com a tabela do Anexo 2 

desse trabalho, que resume os valores de conversão utilizados pela MB por ano. 

De posse das informações sobre quais ações orçamentárias contemplaram a Marinha a 

cada ano e do quantitativo de recursos provisionados a cada uma delas, o próximo passo 

foi analisá-las, com o intuito de fixar aquelas que poderiam ser enquadradas no conceito 

de funções subsidiárias da MB. Para isso, foi consultado o Sistema Integrado de 

Orçamento e Planejamento (SIOP), sistema informatizado que suporta os processos 

orçamentários do Governo Federal. O acesso foi realizado através da internet, nas 

opções consulta pública e cadastro de ações. A funcionalidade cadastro de ações 

permite a obtenção de informações sobre programas e ações do PPA, a partir de 

palavras-chave e filtros diversos. Usando o número e/ou o título da ação orçamentária 

fornecido pelo SIPLAD, foi possível visualizar as informações do SIOP, incluindo o 

objetivo, a iniciativa, a descrição e a base legal das referidas ações. 

Além do acesso às informações do SIOP, para classificar as ações orçamentárias, foi 

realizada ampla pesquisa nas publicações da MB e nos sítios da intranet e internet. 

Aquelas enquadradas como atividades subsidiárias e para as quais foram destinados 

recursos durante o período 2001-2015, estão listadas no Anexo 1 desse trabalho. 
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Em seguida à classificação das ações, foram estudados os percentuais do orçamento da 

Marinha destinados a tais atividades complementares e o comportamento desses valores 

ao longo do período 2001-2015.  

É importante ressaltar que a elaboração desse trabalho só foi possível porque a 

pesquisadora é militar da Marinha, em serviço ativo. A senha individual para o acesso 

ao SIPLAD foi disponibilizada em caráter excepcional, visto que ela não exerce função 

ligada à gestão orçamentária na MB. Esse fato reforça a opinião de BRUSTOLIN 

(2009), que considera os dados orçamentários da defesa brasileira uma verdadeira 

“caixa-preta”, que nunca foi totalmente revelada. De fato, as informações ora 

apresentadas não são de fácil acesso para pesquisadores não ligados à instituição nem 

tampouco para os cidadãos interessados no destino dos recursos da Força Naval. Apenas 

técnicos conhecedores da temática orçamentária e capazes manipular o sistema da MB 

poderiam ter acesso aos números aqui publicados. Tais habilidades foram desenvolvidas 

pela pesquisadora com o intuito de permitir a coleta das informações apresentadas nesse 

estudo.  

É importante ressaltar que a versão do SIPLAD utilizada atualmente pela MB foi 

inicialmente produzida em 1999. Desde então, ela vem sofrendo “updates” de versão, 

com a aplicação de novos submódulos. Em 2013, o sistema sofreu uma considerável 

evolução, e os dados orçamentários da MB, a partir desse ano, tornaram-se mais 

acessíveis.  

Os dados estatísticos que complementam o trabalho foram extraídos do Anuário 

Estatístico da Marinha (ANEMAR) 2013/2014, que contém informações sobre as 

atividades operativas e administrativas da MB. O documento é publicado pela Diretoria 

de Administração da Marinha (DAdM) com o intuito de subsidiar as tomadas de decisão 

da Alta Administração Naval. O ANEMAR possui dois volumes: o Ostensivo, 

disponível na página da DAdM na intranet, e o Reservado, enviado às secretarias de 

todas as Organizações Militares da Marinha.  

O Memento nº 68 do Ministério da Defesa (MD) também foi utilizado como fonte de 

dados estatísticos. Essa publicação de uso interno do MD consolida informações 

aplicadas ao processo decisório e na realização de estudos no âmbito da Pasta. O acesso 

ao documento foi possível graças à sua disponibilidade na Biblioteca da Escola de 

Guerra Naval.  
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Os demais dados foram levantados junto às Organizações Militares da Marinha, em 

pesquisas realizadas nos sites da intranet e em publicações da Força Naval (Marinha em 

Revista; Revista da Escola de Guerra Naval; O Anfíbio – Revista do Corpo de 

Fuzileiros Navais e Revista Âncoras e Fuzis). 
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4 O CASO DA MARINHA DO BRASIL 

 

4.1 A Problemática Orçamentária e o Ambicioso Plano de Reaparelhamento da Marinha 

Brasileira 

 

A diversidade de funções assumidas pela Marinha é aparentemente incompatível com a 

capacidade atual da Esquadra brasileira. Sua frota de combate – cerca de 70 

embarcações e 100 aeronaves (de asas fixas e rotativas) – tem capacidade de resposta 

insuficiente em caso de ameaça, e representa uma força relativamente pequena (LOPES, 

2014a).  

 

Os meios de defesa insuficientes contrastam-se com os desafios da Força Naval. 95,7% 

do comércio exterior do Brasil depende do mar; 80% da população e 93% da produção 

industrial do país estão situados a distâncias de até 300 quilômetros do litoral – 

facilmente atingíveis pelas modernas armas navais; as águas jurisdicionais brasileiras 

contém riquezas biológicas e minerais ameaçadas pela cobiça internacional.  E a 

considerável extração de petróleo do subsolo marinho (89% do petróleo nacional) tende 

a aumentar, em razão da decisão da Petrobrás de concentrar esforços nas reservas 

oceânicas, diminuindo a extração em jazidas de terra firme (LOPES, 2014a). 

 

Apesar dos grandes desafios, a Esquadra encontrava-se, vinte anos após o término do 

regime militar, bastante sucateada. Sua modernização só seria possível com um maciço 

investimento da União. 

 

Mas a questão dos gastos militares é delicada, e cabe aqui uma discussão. O Brasil 

possui o maior orçamento de defesa da América do Sul, três vezes maior que o da 

Colômbia, o 2º melhor colocado. São 31,57 bilhões de dólares destinados à defesa, o 

que faz do país o 11º no ranking de maiores investimentos no setor (LOPES, 2014a). 

Apesar disso, entre os anos 2000 e 2008, em média, 79,01% dos valores destinados à 

defesa foram gastos com pagamento de pessoal; 8,43% destinaram-se a investimentos e 

12,55% a despesas de custeio (BRUSTOLIN, 2009). 

 

Esses dados revelam que o emprego de recursos na área de Defesa é ineficiente, apesar 

da Pasta contar com o quarto maior orçamento da União, atrás apenas da Previdência, 
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Saúde e Educação. A tabela 1 evidencia a posição do Ministério da Defesa, que até o 

ano de 2010, ocupava a terceira posição entre os Ministérios com os maiores 

orçamentos do país; a partir de 2011, a Defesa perdeu uma posição para o Ministério da 

Educação. 

 

A análise combinada dos Gráficos 1 e 2 evidencia a desproporção dos gastos da Defesa 

com o pagamento da folha de salários. O primeiro expõe a fatia do orçamento total da 

União destinado à Pasta: cerca de 5%. O segundo mostra o percentual reservado ao 

Ministério, por grupo de despesa. É notável o fato de que mais de 21% dos valores 

destinados ao pagamento de pessoal da União seja consumido pela Defesa, enquanto os 

números relativos às despesas com custeio e investimentos no setor são bem menos 

expressivos: 1 e 5%, respectivamente. 

 

Faz-se necessário, nesse ponto, estabelecer alguns conceitos. As despesas de pessoal são 

convencionadas pelo governo do Brasil como gastos da folha de pagamento dos 

servidores ativos, inativos e pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções 

ou empregos, civis, militares e de membros de poder. Elas envolvem quaisquer espécies 

remuneratórias, tais como: vencimentos e vantagens (sejam estas fixas ou variáveis), 

subsídios, proventos de aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 

gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza. Também 

abrangem contribuições a entidades fechadas de previdência, bem como, soldo, 

gratificações e adicionais, previstos na estrutura remuneratória dos militares, despesas 

com o ressarcimento de pessoal requisitado, despesas com a contratação temporária para 

atender a necessidade de excepcional interesse público, quando se referir à substituição 

de servidores. No item estão inclusas, ainda, as despesas com sentenças judiciais de 

servidores públicos (BRUSTOLIN, 2009). 

 

O item custeio envolve todos os gastos para a manutenção da máquina pública que não 

estejam sendo tratados nos outros itens. Por exemplo, a construção de uma base militar 

é investimento, fazê-la funcionar requer verba de custeio (BRUSTOLIN, 2009). 

 

Os investimentos, por sua vez, são despesas de capital com o planejamento e a execução 

de obras, inclusive com a aquisição de imóveis considerados necessários à realização 
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delas, e com a aquisição de instalações, equipamentos e material permanente 

(BRUSTOLIN, 2009). 

 

Dito isso, passa-se à análise dos gastos da Marinha, que evidencia aspectos semelhantes, 

com um alto percentual dos valores destinados ao pagamento da folha de salários. 

Dados de Brustolin (2009) do ano de 2008, revelam que cerca de 82% dos recursos 

foram despendidos com a folha de pagamentos, enquanto 18% destinaram-se a 

investimentos e custeio. Quanto ao pagamento de pessoal, 62% dos valores, em média, 

foram destinados aos inativos e pensionistas, enquanto 38% foram pagos aos militares 

da ativa.   

 

A tabela 2 mostra as despesas da Marinha, por grupo. De fato, até 2008, cerca de 82% 

do orçamento foi destinado ao pagamento da folha de salários, mas esse percentual vem 

caindo desde então. Em 2014, ele atinge 69%. O que é interessante notar, contudo, é que 

esse fato não se deve à diminuição dos valores destinados ao pagamento dos militares, 

inativos e pensionistas. A tabela 2 e o gráfico 3 mostram que, ao contrário, os gastos 

com pagamento de pessoal aumentaram. A diminuição do percentual é devida, na 

realidade, ao incremento dos valores repassados para investimentos e ao aumento da 

dívida.  Enquanto em 2005, o percentual do orçamento destinado a investimentos 

representava 1% do total dos recursos, em 2014, esse número atinge 15%, passando por 

valores próximos a 19% em 2012 e 2013. Do mesmo modo, a dívida da Força Naval, 

que representava 1,65% do orçamento em 2005, atinge o patamar de quase 5% em 

2014. 

 

Quanto aos valores destinados ao custeio, a tabela revela que o percentual repassado 

para esse fim diminuiu ao longo do período 2005-2014. Enquanto em 2005 14% do 

orçamento destinava-se ao pagamento dessas despesas, em 2014 o percentual decresce 

para 11%. É importante ressaltar, por fim, a evolução do orçamento da MB ao longo 

dos últimos 10 anos. Em 2005, o valor total destinado à Força estava próximo de 7 

bilhões de reais; em 2014, o repasse atingiu 21 bilhões, o que revela que o orçamento da 

MB praticamente triplicou nos últimos 10 anos. 
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Tabela  1: Maiores orçamentos da União (em bilhões de reais). 

ÓRGÃOS 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL 
 

154,08 174,87 192,32 211,03 238,14 267,57 294,24 331,68 371,75 416,15 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
 

40,14 44,31 49,47 54,11 62,91 67,33 79,53 86,8 92,7 101,86 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
 

21,02 23,92 28,17 33,01 41,79 54,21 64,03 75,87 84,53 92,59 

MINISTÉRIO DA DEFESA 31,05 34,63 38,87 44,56 50,77 59,82 61,78 66,38 70,88 76,87 
Fonte: Ministério da Defesa. Memento n° 68. 

 

Gráfico 1: Participação da Defesa no Orçamento da União.  

                                                                              .    

     Fonte: Ministério da Defesa. Memento n° 68. 
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Gráfico 2: Orçamento da União por Grupo de Despesa (LOA 2015). 

                               
                  Fonte: Ministério da Defesa. Memento n° 68. 

Tabela 2: Despesas do Comando da Marinha (em milhões de reais). 

Fonte: Ministério da Defesa. Memento n° 68.
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Gráfico 3: Distribuição de Recursos para os itens Pessoal, outros custeios e Capital  

2003-2014 

 
Fonte: Anuário Estatístico da Marinha 2014. 

 

Quanto à divisão dos valores destinados ao pagamento de pessoal, os dados relativos a 

abril de 2015 (gráfico 4) não diferem muito daqueles apresentados por BRUSTOLIN 

em 2009, e cerca de 32% ainda são devidos aos militares da ativa, enquanto 66% são 

pagos a inativos e pensionistas. 

Gráfico 4: Despesas com pessoal (abril de 2015) 

                               

   Fonte: Ministério da Defesa. Memento n° 68.
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Para além da discussão acerca da qualidade dos gastos, há que se falar também dos 

constantes contingenciamentos impostos à área de Defesa, sobretudo em momentos de 

crise financeira. Esses cortes atingem especialmente os recursos destinados aos 

investimentos, a exemplo do que aconteceu com o projeto do submarino nuclear, no 

início dos anos 2000. Brustolin (2009) verifica em seu estudo a inconstância dos 

investimentos no projeto, que de 2000 a 2002, recebeu recursos. Em 2003, não foram 

destinadas verbas para a ação. Em 2004 os recursos voltam a aparecer, mas a partir daí, 

até 2008, não há mais investimentos no projeto, exceto por um crédito extraordinário 

em 2005.  

 

A localização de volumosas reservas de petróleo na extensão submarina da costa 

brasileira contribuiu, contudo, para a mudança desse cenário, e ainda em 2006 a 

administração Lula decidiu reativar as pesquisas nucleares da Marinha e o programa de 

desenvolvimento do submarino nuclear. Segundo Lopes (2014a), a partir do seu 

segundo mandato (2007-2010), Lula passa a interessar-se mais pela indústria de defesa 

e pelas reivindicações das FAs. O então presidente é despertado para o valor político da 

força militar no plano internacional e passa a usar o argumento da defesa da camada do 

Pré-sal10 para justificar o investimento que pretendia fazer no setor.  

 

De fato, a análise da Tabela 2 revela que o repasse de recursos para o item 

investimentos mais que duplicou do ano de 2008 para 2009, e de 2009 para 2010, 

quando atingiu a marca de 3,8 bilhões de reais. Desde então e até 2014, os recursos 

repassados aos investimentos mantêm-se próximos desse valor, com ligeiras variações 

ano a ano.  

 

A partir de então, a Marinha conseguiu alavancar um ambicioso plano de expansão de 

sua frota, que pretende, em menos de 20 anos, levar a esquadra brasileira à condição de 

potência regional. O plano envolve a construção, em terras brasileiras, de um submarino 

movido a energia nuclear, e o uso da base industrial do país para a construção de 

submarinos convencionais, corvetas porta-mísseis, navios-patrulha, helicópteros de 

combate, barcos para levantamentos hidrográficos, para assistência hospitalar, 
                                                             
10 O pré-sal é uma camada de petróleo localizada em grandes profundidades, sob as águas 
oceânicas, abaixo de uma espessa camada de sal. No final de 2007, foi encontrada uma extensa reserva de 
petróleo e gás natural nessa camada, em uma faixa que se estende por 800km entre o Espírito Santo e 
Santa Catarina.  
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faroleiros, e balizadores, avisos de instrução, embarcações de desembarque e lanchas de 

polícia naval. A Marinha também desenvolveu programas para a aquisição de fragatas, 

navios de propósitos múltiplos, patrulheiros oceânicos, grandes unidades de apoio 

logístico, aviões para a guerra antissubmarina e porta-aviões (LOPES, 2014a). Tal 

modernização dos meios operativos da Marinha exigirá, até 2030, investimentos da 

ordem de R$223.554.000.000,0011. 

 

Às notícias sobre o reaparelhamento da Força Naval e sobre a construção do submarino 

nuclear, entretanto, se misturaram informações sobre o desprovimento de verbas para a 

manutenção da rotina das organizações militares e para a preservação do aprestamento 

da Força Naval (LOPES, 2014a). 

 

Toda essa problemática que envolve o orçamento das FAs e da Marinha revela que, em 

primeiro lugar, os investimentos são inconstantes e frequentemente atingidos por 

contingenciamentos decorrentes de crises financeiras. Em segundo lugar, parcela 

considerável dos recursos é despendida com atividades que não são consideradas típicas 

de defesa, como pagamento de pessoal, serviço de saúde das Forças Armadas e 

atividades administrativas.  

 

Ainda há que se considerar, quanto aos demais valores, que uma fatia deles é destinada 

ao financiamento de atividades subsidiárias, o que revela o quão insatisfatório é o 

percentual de gastos das FAs com atividades típicas de defesa. Para Brustolin (2009), “a 

prática evidenciada pelo orçamento dos comandos militares no Brasil não está de acordo 

a identidade que a lei lhes atribui”. 

 

4.2 As Atividades Subsidiárias da Marinha 

 

A Doutrina Básica da Marinha (DBM) classifica as atividades distintas ou acessórias da 

Guerra Naval em dois grupos: atividades com emprego limitado da força e atividades 

benignas. O primeiro grupo decorre da previsão constitucional do uso das FAs em favor 

                                                             
11Declaração do Almirante de Esquadra Luiz Umberto de Mendonça, feita durante o Painel “Pré-Sal: 
Papel das Forças Armadas na defesa do patrimônio e alocação de recursos para essa finalidade”, ocorrido 
em 7 de novembro de 2011 e parte integrante de um conjunto de debates promovido pela Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal a respeito dos “Rumos da Política Externa 
Brasileira (2011-2012)”. Extraído de LOPES, 2014a. 
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dos poderes constitucionais e da garantia da lei e da ordem. Sua característica 

fundamental é o uso limitado da força, o que significa que ela só poderá ser utilizada em 

legítima defesa ou no nível mínimo necessário ao desempenho da função. Essas 

atividades podem conter elementos das operações de Guerra Naval; apesar disso, se 

distinguem delas porque o uso da força é limitado e porque os efeitos desejados são 

diferentes daqueles obtidos pela interação com inimigos. As atividades benignas, por 

sua vez, são aquelas em que o Poder Naval atua com o propósito de contribuir com a 

ordem social, não sendo admitido o emprego da força. A maior parte dessas atividades 

decorre de destinação constitucional para as FAs, das atribuições subsidiárias gerais e 

particulares conferidas à MB e da Política Nacional de Defesa (MARINHA DO 

BRASIL, 2014a).  

 

Enquadram-se no conceito de atividades subsidiárias da MB as seguintes tarefas:  

 

4.2.1 Operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) 

 

Atribuídas às FAs pela Constituição Federal, e regulamentadas pelo Decreto 

3.897/2001, as operações de GLO caracterizam-se, no âmbito da MB, pelo uso 

episódico e limitado do Poder Naval para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do patrimônio. O Poder Naval poderá realizar as seguintes 

operações no apoio às atividades de GLO: Operações de Esclarecimento, de Apoio 

Logístico Móvel, de Defesa de Porto ou de Área Marítima Restrita, Operações 

Especiais, de Interdição Marítima, Psicológica, Terrestre de Caráter Naval, Civil-Militar 

e de Informação e Ação Cívico-Social (MARINHA DO BRASIL, 2014a). 

 

Nos últimos anos, a Força Naval engajou-se em diversas operações de Garantia da Lei e 

da Ordem, a exemplo das missões de segurança pública, particularmente no Rio de 

Janeiro; das ações contra delitos transfronteiriços e ambientais e do combate aos delitos 

de repercussão nacional e internacional, quanto ao uso do mar, águas interiores e áreas 

portuárias. 

 

No que se refere às operações de segurança pública, a atuação da MB tornou-se mais 

visível a partir do uso dos blindados do Corpo de Fuzileiros Navais na pacificação do 

conjunto de favelas do Complexo do Alemão. Mas a participação da Força Naval em 
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operações desse tipo é mais antiga, e inclui a Operação Rio no final de 1994, e a 

Operação Guanabara, em 2002. 

 

A atuação no Complexo do Alemão em 2010, contudo, iniciou uma nova fase, mais 

evidente, de engajamento da Força Naval em operações de segurança pública. Nessa 

ocasião, a Marinha “não atuou diretamente no combate às ações violentas dos 

criminosos e sim prestando apoio logístico de transporte à Polícia Militar do Estado do 

Rio de Janeiro, para dar mobilidade e proteção blindada a ela”12. No dia 25 de 

novembro de 2010, os blindados da Marinha entraram na comunidade da Vila Cruzeiro; 

no dia 28, uma ação parecida aconteceu no Complexo do Alemão.  

 

A Marinha disponibilizou, para essa operação, batizada de “Rio 2010”, 15 blindados 

operacionais, dentre os 92 de que dispõe (Tabela 3), sendo seis Viaturas Blindadas so-

bre Lagartas (M-113), cinco Viaturas Blindadas sobre Rodas “Piranha III” e quatro 

Carros Lagarta-Anfíbios, além de duas Viaturas Blindadas de Socorro, de carretas, 

caminhões e viaturas leves (PINTO, 2011).  

 

Tabela 3: Meios Operativos do Corpo de Fuzileiros Navais 
DESIGNAÇÃO TIPO QUANTIDADE 

SK-105 Kuerassier Veículo Blindado 18 

M-113 Veículo Blindado sobre Lagartas 30 

Piranha III Veículo Blindado sobre Rodas 18 

AAV-7A1 /LVTP-7 Veículo Blindado Anfíbio sobre Lagartas 26 

TOTAL 92 

Fonte: Livro Branco de Defesa Nacional. 

 

Em fevereiro de 2011 a Marinha prestou novo apoio logístico à PMERJ, na ocupação 

das comunidades do Complexo de São Carlos, Mineira e adjacências, na operação “Rio 

II”. Para essa missão foram disponibilizados 150 militares e 17 viaturas blindadas, 

pertencentes à Força de Fuzileiros da Esquadra (PINTO, 2011).  

 

                                                             
12 Comandante do Batalhão Logístico de Fuzileiros Navais (BtlLogFuzNav), à época Capitão-de-Mar-e-
Guerra (FN) Carlos Chagas Vianna Braga. Foi promovido ao posto de Contra-Almirante em 31 de março 
de 2015. 
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A Tabela 4 apresenta o efetivo de militares e recursos empenhados pela Marinha e o 

Exército, no cumprimento da missão no Alemão. 

 

Tabela 4: Efetivo de Militares e Recursos empenhados na Operação de Pacificação 

das Favelas do Complexo do Alemão 
FORÇA EFETIVO DE 

MILITARES 

RECURSOS EMPENHADOS (EM R$ MILHÕES) 

  2011 2012 TOTAL 

MARINHA 148 5,4 - 5,4 

EXÉRCITO 1.800 198 135,4 333,4 

Fonte: Livro Branco de Defesa Nacional. 

 

É notável que o efetivo empregado pelo EB foi consideravelmente superior àquele 

disponibilizado pela Marinha, que nessa operação, forneceu apenas apoio logístico. De 

fato, no que concerne às atividades de segurança pública, o Exército Brasileiro se 

destaca em relação às demais forças.  

 

A análise do Almirante Carlos Chagas Vianna Braga sobre a operação no Alemão 

revela a versatilidade do Corpo de Fuzileiros Navais (CFN), que, nessa missão, graduou 

a utilização do poder de combate das viaturas blindadas apenas para a autodefesa. 

Segundo o oficial-general (VIANNA BRAGA, 2011):  

 
“...a proteção oferecida pelos blindados não somente garantiu a segurança e a 

integridade física dos policiais embarcados, como também da própria população local, 

uma vez que os policiais, ao ficarem devidamente protegidos, não se viram forçados a 

utilizar com frequência seu armamento para suprimir o fogo dos traficantes. Assim 

sendo, podemos dizer que vários danos colaterais foram evitados pela simples presença 

dos blindados”. 

 

Ao final de sua reflexão, Vianna Braga atesta que o uso do CFN em operações de apoio 

a forças policiais deve ocorrer eventualmente e em caso de confirmada necessidade, 

devendo limitar-se ao tempo mínimo necessário ao cumprimento da missão. Para ele, o 

envolvimento do batalhão por períodos prolongados não é desejável, já que desvia uma 

tropa altamente profissional e preparada de suas atividades-fim (VIANNA BRAGA, 

2011).  
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Apesar dessa opinião, em 2014, no Complexo da Maré, a participação da Marinha em 

operações de segurança pública se expandiu, e pela primeira vez foi empregado um 

Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais (GptOpFuzNav) em uma operação 

conjunta com o EB. 

 

O Aviso nº 106 do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, e o 

acordo para o emprego da Força de Pacificação na Cidade do Rio de Janeiro, assinado 

pelo Ministro da Defesa e pelo Governador do Rio de Janeiro, formaram o arcabouço 

legal que possibilitou o emprego do Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais na 

pacificação do Complexo da Maré (PILAR e cols., 2014). 

 

Considerado o maior conjunto de favelas do Rio de Janeiro, a Maré compõe-se de 15 

comunidades com cerca de 130 mil habitantes. O Grupamento de Fuzileiros Navais, 

fazendo parte da Força de Pacificação do Complexo, tinha como missão: “realizar a 

interdição e o investimento sobre a Zona de Ação; substituir as tropas da PMERJ que 

estão operando na área; e conduzir operações de Garantia da Lei e da Ordem, em 

conjunto com os Órgãos de Segurança e Ordem Pública, outras agências e órgãos 

governamentais e não governamentais, a fim de contribuir para a preservação da ordem 

pública, incolumidade das pessoas e do patrimônio, no Complexo da Maré” (PILAR e 

cols., 2014). 

 

O efetivo mobilizado para atuar no conjunto de favelas, no período de 4 de abril a 27 de 

maio de 2014, durante a fase de intervenção tática, está relacionado na Tabela 5. O 

grupamento foi organizado contendo um Componente de Comando, um Componente de 

Combate Terrestre e um Componente de Apoio e Serviços ao Combate. Para melhorar a 

capacidade de reconhecimento e vigilância, o grupamento incorporou ao seu controle 

operacional uma aeronave MH-16, do 1º Esquadrão de Helicópteros Antissubmarino 

(EsqdHS-1), dotada de sensores e câmeras.  

 

Tabela 5: Efetivo do GptOpFuzNav-Maré I 
EFETIVOS TOTAIS OFICIAIS PRAÇAS 

Componente de Comando 

 

14 78 

Grupo de Combate Terrestre 17 348 
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Componente de Apoio e Serviços ao Combate 

 

06 93 

1º Esquadrão de Helicópteros Antissubmarino  02 13 

TOTAL 39 532 

Fonte: Pilar e cols., 2014. 

 

Em janeiro de 2015, o grupamento contabilizava 563 militares, que se revezam a cada 

dois meses, sendo 35 oficiais. Para a condução de suas atividades, o efetivo dispõe de 

20 viaturas leves, 17 viaturas pesadas, oito viaturas blindadas PIRANHA e duas 

motocicletas Harley Davidson (NOTANF, 2015). 

 

O destaque de um grupamento operativo para atuar na pacificação das favelas da Maré 

revela que a participação da Marinha nas operações de segurança pública evoluiu, do 

apoio logístico à PMERJ, através da disponibilização de blindados e equipamentos de 

segurança, para um efetivo engajamento nas Forças de Pacificação. 

 

Outra operação de GLO, rotineiramente desempenhada pela Marinha é a ação contra 

delitos transfronteiriços e ambientais, que a Lei Complementar 136/2010 definiu como 

atividade subsidiária geral das FAs. No âmbito da MB, essa função refere-se às ações 

preventivas e repressivas realizadas na faixa de fronteira terrestre, no mar e nas águas 

interiores, isoladamente ou em coordenação com outros órgãos do Poder Executivo. 

Compreende ações de patrulhamento, revista de pessoas, de veículos terrestres, de 

embarcações e de aeronaves e prisões em flagrante delito. Essa tarefa deve ser eventual 

e solicitada por algum órgão federal, por intermédio do Ministério da Defesa 

(MARINHA DO BRASIL, 2014a). 

 

Para Arruda (2007), a modificação incluída por essa LC também desrespeita a 

Constituição brasileira, a exemplo do que ocorre com a Lei 117/2004 e com o Decreto 

3.897/2001. Interessante ressaltar que, em 2003, uma proposta de Emenda 

Constitucional que pretendia atribuir às FAs o poder de agir na repressão aos ilícitos 

transfronteiriços foi rejeitada. À época, o Deputado Roberto Magalhães (PMDB-PE)13 

salientou, em seu relatório, que a adaptação dos militares para o exercício dessa 

                                                             
13 Retirado de ARRUDA (2007). 
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atividade exigiria recursos que deveriam ser despendidos com a Polícia Federal, órgão 

constitucionalmente designado para tal fim.  

 

A Operação Ágata, conduzida na faixa de fronteira, em coordenação com outros órgãos 

federais e estaduais, é um exemplo de operação desse tipo. A Ágata foi elaborada dentro 

da concepção do Plano Estratégico de Fronteiras, criado pelo Decreto no 7.496 de 2011. 

Seus principais objetivos são a neutralização do crime organizado, a redução dos índices 

de criminalidade, a cooperação com os países fronteiriços e o apoio à população na 

faixa de fronteira (BRASIL, 2012b). 
 

A Marinha também poderá cooperar com os órgãos federais no combate aos delitos de 

repercussão nacional e internacional, quanto ao uso do mar, águas interiores e áreas 

portuárias, na forma de apoio logístico, de inteligência, comunicação e instrução14 

(BRASIL, 1999). 

 

Quanto ao financiamento das operações de GLO, a tabela 6 apresenta as ações 

orçamentárias para as quais foram destinados recursos no período 2004-2014 e que se 

relacionam com essa atividade subsidiária: 

 

Tabela 6: Ações Orçamentárias relativas às atividades de GLO 
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

PPA 2012-2015 

14VW - Apoio Logístico às Forças de Segurança Pública do estado do Rio de Janeiro 

14SY – Apoio à Realização de Grandes Eventos 

7U23 – Implantação do Plano Nacional de Segurança Pública para a realização de Grandes Eventos 

20D8 – Preparação e Organização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos Rio 2016 

PPA 2008-2011 

6499 – Intensificação da Presença das Forças Armadas nas Áreas de Fronteira 

PPA 2004-2007 

6499 – Intensificação da Presença das Forças Armadas nas Áreas de Fronteira 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br. Elaboração própria.  

 

É interessante destacar que no PPA 2012-2015 foram incluídas novas ações 

orçamentárias relacionadas às operações de GLO. A destinação de verbas para o apoio 

                                                             
14 Art. 17, V da LC 97/99, incluído pela LC 117/2004. 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
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às Forças de Segurança do Rio de Janeiro, inclusive, reforça a teoria de que o 

engajamento da MB em operações de segurança pública evoluiu. Antes de 2012, a única 

ação que recebeu recursos, no âmbito da Marinha, foi aquela destinada à intensificação 

da presença das FAs nas áreas de fronteira.  

 

A tabela 7 apresenta os valores destinados ao financiamento das Operações de GLO.  

 

Tabela 7: Valores destinados ao financiamento de Operações de GLO 2006-2015 

ANO VALORES DESTINADOS ÀS OPERAÇÕES DE 
GLO 

2006 R$ 425.480,15 
2007 R$ 660.212,92 
2008 R$ 998.254,58 
2009 R$ 1.052.003,27 
2010 R$992.756,43 
2011 R$ 209.878,84 
2012 R$ 1.297.600,88 
2013 R$ 135.819.464,51 
2014 R$ 171.314.628,07 
2015 R$ 56.841.304,28 

Fonte: SIPLAD. Elaboração Própria. 

 

O aumento significativo dos valores provisionados a partir de 2013 deve-se tanto à 

destinação de verbas para a implantação do plano de segurança pública em grandes 

eventos quanto ao repasse de recursos para o financiamento das operações de 

pacificação de favelas no Rio de Janeiro. 

 

Em 2014, cerca de 60% dos valores provisionados o foram para as ações orçamentárias 

relativas ao financiamento da segurança de grandes eventos.  Esse dado, somado ao fato 

de que as operações de pacificação de favelas tendem a ser episódicas, sustenta a teoria 

de que, ao contrário do que se imagina, o desempenho de funções de GLO não garante 

contínuo investimento às FAs. De fato, se analisarmos a tabela 7, podemos notar o quão 

variáveis são os provisionamentos de recursos para tal fim, ano a ano. 

 

Além de não garantir contínuo investimento à MB, as operações de GLO afastam as 

FAs de suas atividades fim. Na própria Força Naval, há opiniões que corroboram essa 

afirmativa, a exemplo da análise do Almirante Vidigal (VIDIGAL, 2002), que acredita 
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que as FAs não desempenham funções policiais de forma satisfatória, por serem forças 

preparadas para a guerra e daquela defendida pelo Fuzileiro Naval Vianna Braga, que 

acredita que o uso do CFN nas missões de pacificar favelas desvia uma tropa altamente 

qualificada de suas atividades principais (VIANNA BRAGA, 2011).  

 

4.2.2 Patrulha Naval (PatNav), Inspeção Naval, Provimento da Segurança da 

Navegação Aquaviária, Operações de Socorro e de Salvamento 

 

As funções de Patrulha e Inspeção Naval, as Operações de Socorro e Salvamento e o 

provimento da Segurança da Navegação Aquaviária são tarefas tipicamente atribuídas a 

uma Guarda Costeira; no Brasil, elas são desempenhadas pela Marinha de Guerra. 

 

A Patrulha Naval, definida pela Lei Complementar 97/99 e regulamentada pelo Decreto 

5.129/2004, possui afinidades e pode ser confundida com o controle de área marítima, 

atribuição precípua da Força Naval. Tal controle, contudo, refere-se ao poder que possui 

a MB de permitir ou negar a passagem ou a permanência de unidades militares no mar 

brasileiro (MOURA, 2014), enquanto a PatNav tem o propósito de fiscalizar o 

cumprimento de leis e regulamentos em águas jurisdicionais brasileiras (AJB) e no alto-

mar, respeitados os tratados, convenções e atos internacionais ratificados pelo Brasil 

(MARINHA DO BRASIL, 2014a). Diversas atividades são fiscalizadas pelas PatNav, 

como o contrabando, o tráfico de armas e de drogas, a pesca não autorizada, o 

terrorismo e a pirataria (MARINHA DO BRASIL, 2014a). 

 

Quanto à Inspeção Naval, ela difere-se da PatNav porque se preocupa, exclusivamente, 

com a salvaguarda da vida humana, a segurança da navegação, e a prevenção da 

poluição ambiental por parte de embarcações, plataformas fixas ou suas instalações de 

apoio. Nessa atividade, não é admitido o emprego da força, ao contrário do que ocorre 

com a Patrulha Naval, na qual admite-se o seu emprego de forma limitada (MARINHA 

DO BRASIL, 2014a).  

 

A Operação de Socorro, por sua vez, presta auxílio a pessoas em perigo no mar, nos 

portos e nas hidrovias interiores. Reconhecidas internacionalmente pela sigla SAR 

(Search and Rescue), as atividades de socorro são diferentes das operações de 

salvamento, que se referem à restituição de condições operativas dos navios, aeronaves 
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e instalações diversas, quando avariados ou sinistrados no mar. O salvamento envolve 

atividades de reboque, desencalhe e reflutuação, que são realizadas por navios 

especializados, geralmente o rebocador. A operação de salvamento não é um encargo 

compulsório da MB, salvo quando se tratar de seus próprios meios (MARINHA DO 

BRASIL, 2014a). 

 

Por fim, a Segurança da Navegação Aquaviária é definida pela Lei 9.537/1997, a Lei de 

Segurança do Tráfego Aquaviário (LESTA). Cabe à MB tomar providências para a 

regulação, ordenamento e disposição da segurança da navegação, através das seguintes 

ações: manutenção e implantação de balizamentos fixos e flutuantes, realização de 

levantamentos hidrográficos, divulgação de boletins meteorológicos e fiscalização do 

cumprimento da LESTA por meio de Patrulhas, Inspeções e vistorias (MARINHA DO 

BRASIL, 2014a). 

 

Portanto, as atividades relacionadas com a autoridade, a segurança e a salvaguarda da 

vida humana no mar foram atribuídas à MB como atividades subsidiárias. Esse talvez 

seja o tema mais controverso relacionado às atividades complementares específicas da 

Marinha: a recusa pela Força, de criar, sob seu comando, uma Guarda Costeira capaz de 

desempenhar tais funções. Para Lopes (2014a), a Marinha parece bloquear a criação da 

Guarda Costeira não apenas para manter as verbas que arrecada com as taxas e serviço 

portuários, mas também para justificar sua existência. O autor acredita, contudo, que 

uma corporação de elite desse tipo, aliviaria certas tarefas que a Marinha acumula 

atualmente, como a de combater piratas marítimos, contrabandistas, traficantes, maus 

pescadores, pilotos de embarcação de passeio alcoolizados e proprietários de barcos 

mantidos fora das normas de segurança. 

 

Mesmo as fiscalizações que cabem ao serviço marítimo da Polícia Federal, em zonas 

portuárias, calhas de rios e acessos marítimos a pontos críticos do litoral, ainda têm sido 

realizadas pela MB. Isso acontece à despeito da ativação de uma espécie de ala naval da 

Polícia Federal em 1999, que, no entanto, apresenta apenas embarcações de pequeno 

porte que não conseguem se afastar muito do litoral (LOPES, 2014a). 

 

As ações orçamentárias relativas às atividades de patrulha, inspeção naval, socorro e 

salvamento e segurança do tráfego aquaviário para as quais foram destinados recursos 
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no período de 2001-2015 estão listadas na tabela 8. A ação 2501 – Produção de auxílios 

à navegação, apesar de ser classificada pela DBM como uma atividade que coopera com 

o desenvolvimento nacional, foi inserida nesse item para permitir a correta comparação 

com a ação 20XX, que no período de 2012-2015, reuniu em uma as ações de auxílio à 

navegação e fiscalização de embarcações. 

 

Tabela 8: Ações Orçamentárias relativas às atividades de Patrulha, Inspeção 

Naval, Socorro, Salvamento e Segurança do Tráfego Aquaviário 
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

PPA 2012-2015 

1N47 - Construção de Navios-Patrulha de 500 toneladas (NPa 500t) 

20XX – Auxílios à Navegação e Fiscalização da Navegação Aquaviária 

PPA 2008-2011 

1N53 – Construção de Embarcações de Apoio às atividades relativas à Segurança do Tráfego Aquaviário 

2501 – Produção de auxílios à navegação 

2502 – Registro e Fiscalização de Embarcações 

PPA 2004-2007 

2501 – Produção de auxílios à navegação 

2502 – Registro e Fiscalização de Embarcações 

4434 – Sistema de Controle e Segurança do Tráfego Marítimo 

PPA 2000-2003 

2501 – Produção de auxílios à navegação 

2502 – Registro e Fiscalização de Embarcações 

4434 – Socorro e Salvamento 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br. Elaboração Própria. 

 

Para que as despesas relacionadas com a autoridade, a segurança e a salvaguarda da 

vida humana no mar sejam melhor visualizadas, foram construídos dois gráficos. O 

primeiro reúne os investimentos efetuados na construção de Navios Patrulha e de 

Embarcações de Apoio às atividades de Segurança do Tráfego Aquaviário. O segundo 

reúne as demais ações orçamentárias atinentes às atividades desse item.  

 

 

 

 

 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
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Gráfico 5: Valores destinados à construção de Navios Patrulha e Embarcações de 

Apoio à Segurança do Tráfego Aquaviário (2008 a 2015) 

 
Fonte: SIPLAD. Elaboração Própria. 2015: dados computados até junho desse ano. 
 

A análise do gráfico 5 evidencia que os valores empregados na construção desses navios 

atingiram um pico em 2009. Nos anos seguintes, os investimentos continuaram, embora 

em valores menos expressivos, decrescendo de forma acentuada a partir de 2013. Os 

PPAs dos anos 2000-2003 e 2004-2007 não contemplaram ações para a construção 

desse tipo de embarcação.  
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Gráfico 6: Valores destinados às Patrulhas e Inspeções Navais, Provimento da 

Segurança da Navegação Aquaviária, Socorro e Salvamento (2001 a 2015) 

 
Fonte: SIPLAD. Elaboração Própria. 2015: dados computados até junho desse ano. 

 

Quanto às atividades de Patrulha e Inspeção Naval, às Operações de Socorro e 

Salvamento e ao provimento da Segurança da Navegação Aquaviária propriamente 

ditos, o gráfico 6 evidencia um aumento progressivo dos valores despendidos pela Força 

Naval até 2012, queda acentuada em 2013 e leve recuperação em 2014. 

 

À despeito da queda dos valores provisionados em 2013, as atividades relativas à 

segurança da navegação parecem aumentar, como nota-se nos gráficos que quantificam 

os acidentes marítimos15 e fatos da navegação16, no período 2005-2014. Quanto aos 

                                                             
15 Os acidentes marítimos incluem naufrágios, encalhes, colisões contra quaisquer objetos, choques 
mecânicos entre embarcações, explosões, incêndios e o lançamento de carga na água para salvar a 
embarcação. 
 
16 Os fatos da navegação referem-se à impropriedade da embarcação para o serviço ou local em que é 
utilizada; à alteração da rota; ao emprego da embarcação, no todo ou em parte, na prática de atos ilícitos, 
previstos em lei como crime ou contravenção penal, ou lesivos à Fazenda Nacional; enfim, a todos os 
fatos que prejudiquem ou ponham em risco a incolumidade e segurança da embarcação. 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15
Valores destinados às PatNav, 
Inspeção Naval, Provimento da 

Segurança da Navegação 
Aquaviária, Socorro e 

Salvamento

11,0822,5215,817,5518,1337,3360,9454,1 62,1 69,2 61,6 86 38,2 50 21,5

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

VA
LO

RE
S 

EM
 M

IL
HÕ

ES
 D

E 
RE

AI
S

ANO



60 
 

incidentes SAR com embarcações, nota-se leve diminuição de sua ocorrência em 2013, 

mas aumento significativo no ano posterior. 

 

Gráfico 7: Acidentes Marítimos e Fatos da Navegação 2005-2014 

 
    Fonte: Anuário Estatístico da Marinha 2014. 

 

Gráfico 8: Incidentes SAR com embarcações – 2005-2014 

      Fonte: Anuário Estatístico da Marinha 2014. 
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As tabelas 9 e 10 contêm dados relativos às patrulhas costeiras e fluviais realizadas pela 

Marinha em 2013, e a tabela 11 contém dados acerca dos socorros e salvamentos 

prestados no mesmo ano. 

 

Tabela 9: Diversos Aspectos das Patrulhas Costeiras, realizadas pelos Navios 

subordinados aos Distritos Navais – 2013. 

 

ASPECTOS UNIDADES DADOS NUMÉRICOS 

Patrulhas Costeiras UN 84 

Duração das Patrulhas Costeiras DIA 601 

Milhas Navegadas UN 100.436,80 

Consumo de Óleo Combustível Diesel LITRO 3.149.026 

Consumo de Lubrificantes LITRO 25.831 

Contatos interrogados UN 5.683 

Fonte: Anuário Estatístico da Marinha 2013. 

 

Tabela 10: Diversos Aspectos das Patrulhas Fluviais, realizadas pelos Navios 

subordinados aos Distritos Navais – 2013. 

 

ASPECTOS UNIDADES DADOS NUMÉRICOS 

Patrulhas Fluviais UN 68 

Duração das Patrulhas Fluviais DIA 662 

Milhas Navegadas UN 70.065 

Consumo de Óleo Combustível Diesel LITRO 1.437.574 

Consumo de Lubrificantes LITRO 18.374 

Contatos interrogados UN 1.589 

Fonte: Anuário Estatístico da Marinha 2013. 

 

Tabela 11: Diversos Aspectos dos Socorros e Salvamentos, realizadas pelos Navios 

subordinados aos Distritos Navais – 2013. 
 

ASPECTOS DADOS NUMÉRICOS 

Quantidade 30 

Duração da Operação (dias) 82 

Milhas Navegadas 11.380 
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Consumo de Óleo Combustível Diesel (litro) 229.322 

Consumo de Lubrificantes (litro) 2.017 

Tonelagem total dos navios rebocados ou 

socorridos 

90 

Fonte: Anuário Estatístico da Marinha 2013. 

 

A análise dos dados evidencia a extensão do trabalho da Marinha no desempenho de 

atividades relacionadas à patrulha, inspeção naval, segurança do tráfego aquaviário, 

socorro e salvamento; os gráficos 7 e 8 inclusive, sugerem um aumento progressivo 

dessas tarefas ao longo da última década. Esse fato levanta questionamentos sobre o 

impacto desse exercício na efetividade militar da Força Naval.  

 

A discussão a respeito dessa questão, incluindo a criação de uma Guarda Costeira no 

Brasil, não é recente, e já durante o período 1979-1984, o então Ministro da Marinha, 

Almirante de Esquadra Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, defendia que o exercício 

do poder de polícia no setor marítimo, fluvial e lacustre no país deveria ser delegado a 

uma corporação desse tipo, a qual deveria preencher as seguintes condições (VIDIGAL, 

2002):  

• Ser uma autarquia, criada por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e 

receitas próprios; 

• Ser vinculada ao Ministério da Marinha17, diretamente ao Ministro, e em tempo 

de guerra, como reserva da Marinha, ser subordinada ao Comando de Operações 

Navais; 

• O Comandante e o Sub-comandante seriam Almirantes do Corpo da Armada, da 

ativa; 

• Seria constituída por um corpo próprio de oficiais e praças e poderia dispor de 

oficiais dos corpos e quadros da Marinha para cargos e funções determinados 

pela MB; 

• Absorveria todas as atividades subsidiárias, inclusive as do Serviço de 

Sinalização Náutica; 

• Uma vez implementada, a Diretoria de Portos e Costas (DPC) seria extinta, 

passando seu acervo de pessoal e material para a Guarda Costeira;  
                                                             
17 À época ainda não havia sido criado o Ministério da Defesa.  
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• A implantação seria gradativa. 

Os sucessores do Almirante Maximiano e a maioria da Marinha, contudo, se opuseram à 

criação da Guarda Costeira, e a tentativa do então Ministro não emplacou.  Para o 

Almirante Serpa, Ministro da Marinha durante o governo Itamar Franco (VIDIGAL, 

2002):  

“...a criação da Guarda Costeira acarretaria inúmeras dificuldades administrativas e 

enorme dispêndio de recursos para a sua implementação, provocando ainda uma série 

de disputas entre as duas organizações – por propriedades, áreas, recursos e 

atribuições – que se estenderiam bem além da fase inicial”.  

Serpa entende que a discussão sobre a criação da Guarda Costeira somente deverá 

ocorrer quando a Marinha não puder mais desempenhar de forma satisfatória tais tarefas 

subsidiárias, por excesso de atribuições operacionais (VIDIGAL, 2002). 

Na prática, a criação dessa corporação liberaria a Marinha para o exercício de atividades 

especificamente militares, mas o Almirante Vidigal (2002) argumenta que, nesse caso, 

os recursos já insuficientes destinados à Força Naval teriam que ser repartidos. O oficial 

acredita que os investimentos e a destinação de verbas seriam feitos prioritariamente à 

Guarda Costeira, visto que os serviços que seriam prestados por ela afetam de forma 

mais imediata e mais visível os interesses da sociedade e os compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil. O Almirante alega também que haveria 

duplicação de atividades, o que tornaria o sistema Marinha mais Guarda Costeira mais 

caro e menos eficaz do que aquele atualmente vigente. Além do mais, a Marinha 

argumenta que se cedesse seus Navios Patrulha e a estrutura da DPC para uma Guarda 

Costeira perderia – além das taxas cobradas pela utilização de auxílios à navegação e 

pelo ensino profissional marítimo – parte importante da sua capacidade operacional. 

Tais argumentos reforçam a tese de que a questão orçamentária justifica, de maneira 

significativa, o desempenho de funções subsidiárias pela MB, a despeito dos impactos 

de tal exercício sobre a efetividade militar da Força naval. Sendo assim, a Marinha tem 

empregado seus já escassos recursos na construção de navios patrulha, de pouquíssimo 

valor militar, ao invés de investi-los na construção e modernização de seus navios de 

guerra e aeronaves18.   

                                                             
18  http://www.naval.com.br/blog/2008/09/16/guarda-costeira/ 
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Ademais, é surpreendente constatar que a quantidade de Navios Patrulha de que dispõe 

a MB é praticamente similar ao quantitativo total de Meios Navais da Esquadra 

Brasileira (BRASIL, 2012b). Enquanto esta é composta por 32 embarcações, os Navios 

Patrulha somam 29 unidades em todo o país, conforme se pode constatar no Anexo 3 

desse trabalho. E a Força Naval ainda pretende adquirir mais 25 navios desse tipo 

(LOPES, 2014a).  

LOPES (2014b) ressalta essa dicotomia que existe entre a “Marinha dos meios da 

Esquadra” e a “Marinha dos Meios Distritais”. Enquanto a primeira, representa a 

verdadeira Marinha de Guerra, a segunda se desenvolve, cada vez mais, como uma 

Guarda Costeira. 

Além dos 29 Navios Patrulha, outras embarcações da MB também desempenham a 

função típica de um serviço de Guarda Costas: duas corvetas classe “Imperial 

Marinheiro” (no final de sua vida útil), seis avisos de patrulha classe Marlin (de 45 

toneladas), 16 lanchas-patrulha de 9,5 toneladas (ex-Secretaria da Pesca), cinco LAEP 

10 (lanchas de Apoio ao Ensino e Patrulha tipo Conrep de 32 pés), e 14 LAEP 7 

(lanchas de Apoio ao Ensino e Patrulha tipo Conrep de 28 pés) (LOPES, 2014b). 

Quanto ao efetivo de oficiais e praças empregados nos Navios Patrulha, pode-se notar 

pela análise da tabela 12 que dos cerca de 9.000 militares servindo embarcados no ano 

de 2013, 1.200 estavam lotados em Navios Patrulha, um percentual aproximado de 

13,5%. 

Tabela 12: Efetivo de Oficiais e Praças nos Meios Navais – 2013. 

MEIOS NAVAIS Nº OFICIAIS Nº PRAÇAS TOTAL 

Navios Patrulha 161 1.056 1.217 

Demais meios navais da MB 933 6.877 7.810 

Total 1.094 7.933 9.027 

Fonte: Anuário Estatístico da Marinha 2013. Elaboração Própria. 

Os argumentos aqui apresentados levam à conclusão de que, assim como entende Alsina 

Júnior (2015), o processo de degradação que atinge atualmente a Marinha se justifica, 

pelo menos em parte, pelo fato de que ela cada vez mais se parece com uma Guarda 

Costeira, ao invés de estar focada em sua capacidade de dissuasão, negação do uso do 

mar e projeção de poder. A criação de um serviço de Guarda Costas no Brasil, de fato, 
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representaria um desafio complexo, mas Lopes (2014b), acredita que a Marinha nunca 

esteve num momento tão favorável à criação da corporação. Seriam necessários apenas 

vontade política, e vontade de fazer. 

4.2.3 Operações de Paz 

 

Desde o início da participação brasileira em missões de paz, a Marinha se fez presente, 

e já em 1947 o então Capitão-Tenente John Anderson Munro integrou a Comissão 

Especial das Nações Unidas para os Balcãs. O primeiro destacamento de Fuzileiros 

Navais enviado para uma missão da ONU, entretanto, deslocou-se para a República 

Dominicana em 1965, para integrar a Força Interamericana de Paz (BARRETO, 2012). 

 

Nos dias atuais, a Marinha participa tanto de Operações de Paz de caráter naval quanto 

de Operações de Paz de caráter terrestre. No primeiro tipo, predominam ações no 

ambiente marítimo ou ribeirinho e o Poder Naval pode participar com meios navais, 

aeronavais e de fuzileiros navais, ou individualmente, com comandantes de Forças-

Tarefa, observadores ou oficiais de Estado-Maior (MARINHA DO BRASIL, 2014a). 

Os efeitos desejados de uma OP de caráter naval são (MARINHA DO BRASIL, 

2014a): 

 

a) Estabilização institucional; 

b) Monitoramento de cessar fogo ou zona desmilitarizada; 

c) Imposição de sanções ou embargos; 

d) Apoio humanitário; 

e) Assistência a refugiados; 

f) Assistência às negociações de paz; 

g) Limpeza de áreas marítimas minadas; 

h) Evacuação em emergência de brasileiros ou pessoas de outras nacionalidades, 

que se encontrem participando de OPs; 

i) Interposição entre forças navais oponentes; 

j) Transporte de meios da MB, das demais FAs brasileiras, ou de outros países, 

para a área de operações; 

k) Coordenação e controle de determinado espaço aéreo; 

l) Apoio de fogo na defesa das forças em terra; 
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m) Alojamento e abrigo temporário de forças amigas ou refugiados; e 

n) Realização de ACISO. 

 

Nas Operações de Paz de caráter terrestre, por sua vez, predominam ações em terra, 

com pouco ou nenhum vínculo com o mar. O Poder Naval pode participar de OPs desse 

tipo com meios de Fuzileiros Navais, ou individualmente, com observadores ou oficiais 

de Estado-Maior. Os efeitos desejados, além daqueles já mencionados para as operações 

de caráter naval são: 

a) Realização de esclarecimento a pé, mecanizado e motorizado; 

b) Limpeza de campos minados terrestres; 

c) Instalação e operação de Hospitais de Campanha; e 

d) Interposição entre forças terrestres oponentes. 

 

A tabela 13 relaciona o quantitativo de militares brasileiros, das três forças, engajados 

em Missões de Paz em 2015.  

 

Tabela 13: Quantitativo de Militares Brasileiros em Missões de Paz da ONU 

(dados computados até abril de 2015) 

PAÍS  MISSÃO FUNÇÃO TOTAL 

COSTA DO MARFIM UNOCI OBSERVADOR MILITAR 

STAFF OFFICER 

OF. LIGAÇÃO 

1 

3 

3 

CHIPRE UNFICYP STAFF OFFICER 1 

HAITI MINUSTAH STAFF OFFICER 

TROPA 

10 

970 

LIBÉRIA UNMIL OBSERVADOR MILITAR 

STAFF OFFICER 

1 

2 

REPÚBLICA DO CONGO MONUSCO STAFF 6 

SAARA OCIDENTAL MINURSO OBSERVADOR 

STAFF OFFICER 

8 

2 

SUDÃO DO SUL UNMISS OBSERVADOR 

STAFF OFFICER 

OF. DE LIGAÇÃO 

2 

3 

2 

SUDÃO UNISFA OBSERVADOR 

STAFF OFFICER 

2 

1 



67 
 

LÍBANO UNIFIL STAFF OFFICER 

FRAGATA CONSTITUIÇÃO 

10 

264 

 

REPÚBLICA CENTRO 

AFRICANA 

MINUSCA STAFF OFFICER 7 

GUINÉ-BISSAU UNIOGBIS STAFF OFFICER 1 

TOTAL GERAL 1.299 

Fonte: Ministério da Defesa. Memento n° 68. 

 

A tabela revela que na maior parte das Operações, a participação brasileira tem caráter 

individual, resumindo-se à atuação de oficiais como observadores militares e de oficiais 

e praças no Estado-Maior. O efetivo engajado nas missões do Líbano e do Haiti, 

contudo, é bem mais expressivo, e 96% dos militares enviado ao exterior para tais 

operações participam de uma dessas duas missões. 

 

No que se refere às missões de caráter individual, a Marinha Brasileira esteve presente 

na maioria das operações estabelecidas em todo o mundo, a exemplo das missões no 

Paquistão-Índia (UNIPOM), Moçambique (ONUMOZ), Ex-Iugoslávia (UNPROFOR), 

Ruanda (UNOMUR), Angola (UNAVEM), Equador-Peru (MOMEP), República 

Centro-Africana e Chade (MINURCAT), Costa do Marfim (UNOCI), Nepal (UNMIN), 

Timor Leste (UNMIT), Sudão (UNMIS), Libéria (UNMIL), Saara Ocidental 

(MINURSO), Congo (MONUC) e outras (NUNES, 2010). 

 

Quanto às missões de caráter naval, a MB exerce atualmente o comando da Força 

Interina das Nações Unidas no Líbano (UNIFIL). Criada em 1978 para manter a 

estabilidade da região durante a retirada das tropas israelenses do Líbano, a UNIFIL foi 

estabelecida pelas resoluções 425 e 426 do Conselho de Segurança da ONU 

(BARRETO, 2012). Foi a primeira Operação de Paz a estabelecer uma Força-Tarefa 

Marítima (FTM), em 2006, em atendimento à solicitação do governo libanês. Além de 

treinar a Marinha Libanesa, a FTM pretende impedir a entrada de armas ilegais no país.  

 

Em fevereiro de 2011, o contra-almirante Luiz Henrique Caroli assumiu o comando da 

Força-Tarefa, a bordo de uma fragata da Turquia (BARRETO, 2012). Em novembro do 

mesmo ano, a Fragata União foi incorporada à Força; em maio de 2012 ela foi 
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substituída pela Fragata Liberal (BRASIL, 2012b). Desde então, três fragatas têm se 

alternado na posição de Navio Capitânia19 da Força-Tarefa: a Fragata Liberal, a Fragata 

Constituição, e a Fragata União. Em 10 de junho de 2015, a União assumiu pela terceira 

vez a posição de Navio Capitânia da Operação, após um período de 40 dias de reparos 

realizados no Arsenal de Marinha da Itália, na cidade de Taranto20. Durante esse 

período de manutenção, o Navio Patrulha Oceânico Apa substituiu a Fragata brasileira 

na Força-Tarefa.  

 

A principal atividade operacional desempenhada pelos navios da FTM está relacionada 

ao patrulhamento da área marítima. Os navios procuram controlar o tráfego para os 

principais corredores de aproximação ao país. A Força busca, dentro das suas 

possibilidades, manter uma média de, no mínimo, três navios/ 24 horas por dia/ sete dias 

por semana no mar. Em 2013, a FTM era composta por oito embarcações, sendo uma 

Fragata brasileira (navio capitânia), uma Fragata e uma Corveta de Bangladesh, uma 

Corveta da Indonésia, dois Navios-Patrulha da Alemanha, um Navio-Patrulha da Grécia 

e um Navio-Patrulha da Turquia (TEIXEIRA, 2013).  

 

Para o Capitão-de-Fragata Alexandre Teixeira, o envio de uma Fragata brasileira para 

compor a FTM confirmou a capacidade da Marinha brasileira de manter um navio, em 

plenas condições de operação, em um Teatro de Operações Marítimo distante de nossas 

águas jurisdicionais (TEIXEIRA, 2013). 

 

Quanto ao efetivo empregado na UNIFIL, os dados da tabela 13, computados até abril 

de 2015, contabilizam 264 homens na Fragata Constituição, Navio Capitânia do 

período, que retornou ao Brasil em junho de 2015, somados a 10 oficiais de Estado-

Maior. O anexo 3 relaciona o quantitativo de militares embarcados nos navios 

destacados para a missão de paz do Líbano. À tripulação própria do navio, são 

incorporados um Destacamento Aéreo Embarcado, um Destacamento de Mergulhadores 

de Combate e um Destacamento de Fuzileiros Navais, o que explica o aumento do 

efetivo do navio por ocasião de sua participação na operação. 
                                                             
19 Navio no qual o Comandante da Força-Tarefa e seu Estado-Maior permanecem embarcados durante as 
operações.  
 
20 PADILHA, Luís. Força-Tarefa Marítima da UNIFIL realiza cerimônia de passagem do Navio-
Capitânia. Disponível em: http://www.defesaaereanaval.com.br/forca-tarefa-maritima-ftm-da-unifil-
realiza-cerimonia-de-passagem-do-navio-capitania/ 
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A Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti, por sua vez, foi criada em 

30 de abril de 2004, com a finalidade de restaurar a ordem no Haiti, após a deposição do 

presidente Jean-Bertrand Aristide. Desde 2004, a MB participa dessa operação de 

caráter terrestre com um grupamento de Fuzileiros Navais e no apoio ao transporte de 

equipamentos, viaturas e pessoal. Quando a OP se iniciou, o Comando de Operações 

Terrestres do Exército, responsável pelo planejamento do contingente, optou pela 

constituição de uma unidade do EB, com valor de Batalhão, e de um Grupamento 

Operativo de Fuzileiros Navais (COSTA e cols, 2008).  

 

Naquela ocasião, além do destaque de um grupamento de Fuzileiros, coube à MB o 

transporte das viaturas e dos equipamentos de engenharia, com seus respectivos 

motoristas e operadores, bem como da totalidade dos containeres utilizados (79 

unidades, sendo 28 destinados ao GptOpFuzNav), além de três geradores estacionários 

de grande porte e considerável quantidade de pallets de ração e água engarrafada 

(COSTA e cols, 2008).  

 

Para o transporte de todo o material foi estabelecido um Grupo Tarefa (GT), constituído 

pela Fragata Rademaker, pelo Navio de Desembarque de Doca (NDD) Ceará, pelo 

Navio de Desembarque de Carros de Combate (NDCC) Mattoso Maia e pelo Navio 

Tanque (NT) Gastão Motta. O grupo de embarcações permaneceu em águas haitianas 

por cinco dias; exceto o NDCC Mattoso Maia, que permaneceu 30 dias na área. O 

Comando de Operações Navais designou ao GT a seguinte missão (COSTA e cols, 

2008):  

 

 “Realizar o transporte, na área marítima compreendida entre o Rio de 

Janeiro e a cidade de Porto Príncipe, efetuar o desembarque 

administrativo de pessoal e material pertencente ao contingente 

brasileiro da Força de Paz das Nações Unidas no porto daquela cidade 

e prestar apoio logístico com um NDCC estacionado na área de 

operações por 30 dias, a fim de contribuir para o estabelecimento do 

contingente brasileiro em terra”.  
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Em 28 de maio de 2004 iniciou-se a travessia de 18 dias do GT do Rio de Janeiro até 

Porto Príncipe (COSTA e cols, 2008). O grupamento precursor de Fuzileiros Navais 

desembarcou na capital haitiana em 28 de maio de 2004; em 20 de junho, todo o 

quantitativo de 235 militares da MB já estava sediado em Porto Príncipe. A Base de 

Fuzileiros Navais no Haiti Acadêmica Rachel de Queiroz (BFNHARQ) foi erguida na 

área do Aeroporto Internacional da cidade (COSTA e cols, 2008). 

 

Ao Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais, o Comandante da Força de Fuzileiros 

da Esquadra, designou a seguinte missão: “Deslocar-se para o Haiti, integrar-se à 

Brigada Haiti, como parte do componente militar e realizar as operações de paz, em 

princípio, por um período de seis meses, a fim de contribuir para a consecução e 

estabilização daquele país, com base no Capítulo VII da Carta da ONU e nos limites da 

legislação brasileira” (COSTA e cols, 2008). 

 

A tabela 14 destaca o quantitativo de militares da MB destacados para a MINUSTAH, 

desde 2004. 

 

Tabela 14: Quantitativo de Militares da Marinha Brasileira na MINUSTAH. 

      

 

 

        

        

 

 

 

 

 

 
       Fonte: O Anfíbio. Elaboração Própria. 

 

O aumento significativo do contingente em 2010, ocorreu em resposta ao terremoto que 

acometeu o Haiti naquele ano. Em 12 de janeiro, o abalo que atingiu o país causou 

grandes destruições, principalmente na capital, e estima-se que 250 mil pessoas ficaram 

ANO QUANTITATIVO 

DE MILITARES 

2004 (1º CONTINGENTE) 235 

2005 (2° CONTINGENTE) 

2005 (3° CONTINGENTE) 

235 

217 

2006 (5° CONTINGENTE) 215 

2008 (9° CONTINGENTE) 225 

2009 (10° CONTINGENTE) 209 

2010 (12° CONTINGENTE) 

2010 (13° CONTINGENTE) 

299 

309 

2011 (14°CONTINGENTE) 302 

2015 (22° CONTINGENTE) 175 
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feridas; 120 mil morreram e metade das construções foram destruídas. Após a 

catástrofe, as Nações Unidas solicitaram o aumento do efetivo militar, e o Brasil 

respondeu com o acréscimo de 810 homens do Exército e 90 Fuzileiros Navais. Para o 

transporte de ajuda humanitária e de material de apoio às tropas brasileiras nesse 

período foram destacados 4 navios da MB, além de terem sido realizados mais de 200 

voos pela Força Aérea Brasileira.  

 

A partir do terremoto, os Fuzileiros Navais passaram a desempenhar tarefas 

relacionadas à ajuda humanitária, além daquelas que já exerciam para a manutenção de 

um ambiente seguro e estável no país. Tais atividades incluíam, entre outras, a escolta 

de comboio de alimentos, a segurança de equipes de resgate para a remoção de 

escombros e busca de sobreviventes, a doação de alimentos, a escolta para o 

recolhimento de dinheiro de bancos que desabaram para outras agências, e a segurança 

de depósitos de alimentos da ONU. A tabela 15 resume os dados estatísticos da missão 

no Haiti, em 2005 (2º semestre) e 2006 (1º semestre), antes da ocorrência do terremoto e 

do aumento das atividades sob responsabilidade do grupamento de FN. 

 

Tabela 15: Dados Estatísticos do Grupamento de Fuzileiros Navais na 

MINUSTAH 2005-2006 
ATIVIDADES 3° CONTINGENTE 4º CONTINGENTE 

Dias de Missão 173 192 

Patrulhas realizadas 902 999 

Segurança de Autoridades 07 03 

Check-points 348 434 

Carros inspecionados 2.614 8.271 

Escolta de comboios 11 634 

ACISO 21 3 

Alimentos doados 4,5 toneladas 3 toneladas 

             Fonte: O Anfíbio 2006.  

 

Dois anos após o terremoto, o quantitativo de homens do componente militar foi 

diminuído e atualmente, 175 soldados formam o grupamento operativo de Fuzileiros 

Navais no país. As tendências recentes, contudo, apontam para o término da operação 

em um período próximo.  
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A discussão acerca das missões de paz no Haiti e no Líbano revela o destaque conferido 

às OPs no âmbito da Força Naval. Corrobora essa afirmativa, inclusive, a criação de 

uma Escola específica para o treinamento dos militares designados para tais missões. 

Antes do surgimento da Escola de Operações de Paz do Corpo de Fuzileiros Navais 

(EOPazCFN), a preparação dos soldados se resumia à leitura de informativos oriundos 

da área de operações navais, os quais pretendiam complementar o treinamento militar 

tradicional. A crescente participação da Marinha Brasileira e os novos desafios 

encontrados nas missões, contudo, fizeram surgir a necessidade de criação de um centro 

preparatório específico, que além de treinar os soldados, pudesse orientá-los quanto ao 

papel dos demais atores no terreno, armazenar as experiências adquiridas, organizar 

seminários e jornadas para a troca de conhecimentos e para a aproximação de militares e 

civis que tratam do assunto (NUNES, 2010).  

 

É importante observar, também, o destaque que o Capitão-de-Mar-e-Guerra Renato 

Rangel Ferreira conferiu ao conceito de “Guerra em Três Quarteirões”, utilizado na 

preparação dos soldados selecionados para o 11º contingente Haiti. Tal conceito foi 

desenvolvido pelo United States Marine Corps, e busca demonstrar toda a 

complexidade do espectro de desafios a serem enfrentados pelos soldados nos campos 

de batalha do futuro. Segundo esse conceito, todo soldado deverá estar capacitado a 

conduzir ações no extremo da violência em combate, participar de Operações de Paz 

com a necessária neutralidade, e se empenhar em operações de ajuda humanitária, tudo 

dentro do curto espaço hipotético de três quarteirões consecutivos. Além de saber 

empregar diferentes graus de violência em suas ações, o militar deveria poder alternar 

rapidamente de uma para outra postura (FERREIRA, 2009).  

 

Assim, o conceito incorporado pela MB propõe o desenvolvimento, pelos militares da 

atualidade, de novas habilidades, além daquelas requeridas pelos campos de batalha.  

 

Quanto aos recursos orçamentários destinados ao financiamento das Operações de Paz, 

a tabela 16 enumera as ações orçamentárias destinadas a esse fim, para as quais foram 

alocados recursos no período 2001-2015. 
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Tabela 16: Ações Orçamentárias relativas às Operações de Paz 
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

PPA 2012-2015 

20X1 – Participação Brasileira em Missões de Paz 

PPA 2008-2011 

2C06 – Participação Brasileira em Missões de Paz 

PPA 2004-2007 

2C06 – Participação Brasileira em Missões de Paz 

PPA 2000-2003 

0827 – Participação Brasileira em Missões de Paz 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br. Elaboração própria. 

 

Apesar da existência de ações orçamentárias anteriores ao ano de 2010 relativas à 

participação brasileira em missões de paz, não foram encontrados, no SIPLAD, dados 

anteriores a esse ano ou ao ano de 2011. Portanto, o gráfico apresentado abaixo, revela 

os valores destinados à Marinha para o financiamento das OPs, em 2010 e 2012-2015. 

 

Gráfico 9: Valores destinados às Operações de Paz 2010-2015 (em milhões de 

reais) 

 
 Fonte: SIPLAD. Elaboração Própria. 

 

No período considerado, não há grandes variações em relação aos valores 

provisionados, exceto por um aumento em 2012, seguido de queda em 2013.  
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Quanto aos desafios futuros da Força Naval no que concerne às Operações de Paz, 

VIANNA BRAGA (2010) acredita que o maior deles estará em manter um equilíbrio 

entre as atividades de combate mais nobres, ligadas às atividades-fim da MB e a 

participação nessas missões, de modo que as capacidades combatentes não sejam 

deterioradas. 

 

4.2.4 Ações Cívico-Sociais 

 

Outra tarefa rotineiramente desempenhada pela Força Naval são as Ações Cívico-

Sociais (ACISO). Elas representam um conjunto de atividades temporárias, de 

assistência às comunidades e que visam à resolução de problemas imediatos e 

prementes (MARINHA DO BRASIL, 2014a).  

 

Enquadram-se nessas atividades a Assistência Hospitalar (ASSHOP), realizada pela 

Marinha na Amazônia e no Pantanal com o auxílio dos navios distritais, além de outros 

projetos, como o Soldado-Cidadão; o Projeto Rondon e o apoio a Projetos de Esporte, 

Educação, Lazer e Desenvolvimento Social. Tais empreendimentos são classificados 

por Pion-Berlin (2012) como de baixo risco para os militares, e são úteis para justificar 

o aumento do orçamento da Pasta.  

 

Quanto à assistência realizada nos navios hospitais, a Doutrina Básica da Marinha 

enuncia (MARINHA DO BRASIL, 2014a):  

 
“As ASSHOP constituem oportunidades para o incremento da capacitação operativa da 

força no cenário amazônico e do Pantanal, pois possibilitam a realização das seguintes 

ações: atualizar dados de inteligência operacional; intensificar o bom relacionamento 

com a população, o qual será fundamental na ocorrência de conflito; manter um 

elevado nível de capacitação na função logística de saúde, principalmente, no que se 

refere ao atendimento das patologias regionais; desenvolver a capacitação para a 

execução de manutenções e reparos em locais remotos; e desenvolver a capacitação na 

navegação regional, que envolve peculiaridades específicas. Adicionalmente, os navios 

exercem ação de presença em rincões isolados, desestimulando atividades irregulares, 

e contribuem para a segurança da navegação, tanto por auxiliarem a fiscalização 

quanto por reportarem alterações fisiográficas, perigos à navegação e o estado do 

balizamento”. 
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A Marinha disponibiliza cinco navios de assistência hospitalar (NAsH)21 para o 

atendimento às populações ribeirinhas, além do Navio Auxiliar Pará. Tais embarcações 

dispõem de lanchas de ação rápida e algumas delas operam com helicópteros UH-12 

Esquilo, os quais possibilitam o atendimento em locais de difícil acesso e a realização 

de evacuações aeromédicas. A Tabela 17 apresenta os dados estatísticos do ano de 

2013, relacionados às comissões realizadas pelos Navios Hospitais.  

 

Tabela 17: Diversos aspectos das comissões realizadas pelos Navios Hospitais - 

2013. 
NAVIOS DIAS DE 

MAR 

MILHAS 

NAVEGADAS 

DIAS DE 

COMISSÃO 

NÚMERO DE 

POUSOS A BORDO 

NAsH Oswaldo Cruz 166 11.531 179 106 

NAsH Carlos Chagas 128 4.681 139 15 

NAsH Dr. Montenegro 74 3.744,2 92 - 

NAsH Soares de Meirelles 174 6.902,5 175 - 

NAsH Ten. Maximiano 150 5.311,7 153 - 

NA Pará 93 5.975 111 - 

 

Fonte: Anuário Estatístico da Marinha 2013. Elaboração Própria. O NA Pará, apesar de não ser um Navio 

Hospital, também realiza atendimentos de saúde na região do 4º Distrito Naval (Pará). 

 

A tripulação dos cinco navios hospitais é formada por 33 oficiais e 196 praças, 

totalizando 229 militares servindo embarcados. O NA Pará conta com 7 oficiais e 64 

praças. Os NAsH realizam atendimentos odontológicos, de enfermaria, farmácia, 

laboratório, vacinação, operações de pequeno porte e exames radiográficos. O gráfico 

10 contabiliza os atendimentos realizados por esses navios entre o período 2004-2013. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
21 U-16: NAsH Doutor Montenegro; U-18: NAsH Oswaldo Cruz; U-19: NAsH Carlos Chagas; U-21: 
NAsH Soares de Meireles; e U-28: NAsH Tenente Maximiano (Brasil, 2012b). 
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Gráfico 10: Atendimentos realizados pelos Navios de Assistência Hospitalar: 2005-

2014. 

 
       Fonte: Anuário Estatístico da Marinha 2014. 

 

O financiamento das atividades realizadas pelos Navios Hospitais, é feito pelo 

Ministério da Saúde, o qual provê os recursos à ação orçamentária 4324 – Atenção à 

Saúde das Populações Ribeirinhas da Região Amazônica mediante Cooperação com a 

Marinha do Brasil. À MB cabe a realização dos processos licitatórios, a compra dos 

materiais e medicamentos necessários aos atendimentos, a manutenção dos meios 

navais e aeronavais e as demais ações relativas à gestão dos recursos repassados. 

 

Toda essa discussão sobre o trabalho realizado pela Marinha na Amazônia e no 

Pantanal, traz à tona a questão do exercício de atividades subsidiárias pelos militares em 

localidades distantes. De fato, na maioria delas, o Estado se faz presente através das 

FAs, e o desempenho de funções subsidiárias se justifica, quase sempre, pelo 

isolamento, pela precariedade no sistema de transportes e pela ausência ou 

descontinuidade das ações do Estado nessas regiões. Todos esses argumentos justificam 

o emprego da Marinha no atendimento à população ribeirinha. Além de possuir os 

meios navais e aeronavais necessários à prestação desse serviço, a MB ainda detém 

conhecimentos precisos sobre a navegabilidade dos rios amazônicos. Ademais, resolve 
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o problema da dificuldade de captação de médicos através do serviço militar 

obrigatório.  

 

Apesar de parecer uma solução acessível, o atendimento prestado pelos médicos 

militares servindo em navios hospitais nem de longe resolve o problema de saúde das 

localidades amazônicas. Isto porque cada região é visitada poucas vezes ao ano por 

esses navios, o que significa que a população recebe atendimento médico de forma 

eventual e insuficiente. Em 2010, o Almirante José Geraldo Fernandes Nunes, então 

comandante do 9° Distrito Naval, assim se pronunciou sobres as limitações do 

atendimento aos ribeirinhos:  

 
“A Marinha, com seus três navios22 (de assistência hospitalar), persegue a meta de 

visitar duas vezes por ano os pólos de saúde (divisões das bacias hidrográficas, que 

facilitam o planejamento operacional e logístico das comissões de Assistência 

Hospitalar). A meta nem sempre tem sido alcançada por conta das necessidades de 

atendimento de cada localidade, da baixa velocidade desenvolvida pelos navios e 

outra23”. 

 

Uma opção viável para substituir o uso da opção militar nesse caso, obedecendo aos 

preceitos democráticos e de maneira mais consistente com os princípios de saúde 

pública, é relatada por Heidtmann Neto (2008), no município de Suruacá, Pará. Nessa 

localidade os serviços de saúde são prestados por uma Organização não governamental, 

o Projeto Saúde e Alegria. O trabalho desse autor discute as possibilidades e 

dificuldades da articulação de políticas públicas de saúde para as populações ribeirinhas.  

Não é um dos objetivos dessa dissertação discutir essa temática, mas os exemplos do 

pesquisador mostram que existem outras possibilidades além do emprego das FAs, 

mesmo em locais isolados onde a presença do Estado é deficiente.  

 

Além do trabalho realizado pelos navios hospitais, a Marinha desempenha outras ações 

sociais, a exemplo do Projeto Soldado Cidadão. Iniciado em 2002, no Exército 

Brasileiro, o Soldado-Cidadão objetiva qualificar jovens incorporados às Forças 

Armadas, por intermédio de cursos profissionalizantes.  Sua intenção é facilitar o 
                                                             
22 À época a MB ainda não havia incorporado o 4º Navio de Assistência Hospitalar (NAsH Soares de 
Meirelles). 
 
23 Extraído de LOPES, 2014. 



78 
 

ingresso dos reservistas no mercado de trabalho após o licenciamento do serviço militar 

obrigatório, além de evitar que esses jovens sejam cooptados pelo crime e tráfico de 

drogas, já que muitos deles aprendem a manejar armas durante a vida na caserna. Em 

2003, ainda restrita ao Exército, a iniciativa se estendeu por 8 estados da Federação 

incluindo o Distrito Federal. Em 2004, foi lançada oficialmente pelo governo Lula e 

passou a abranger as três Forças Armadas (BRASIL, 2013). 

A maior parte dos jovens qualificados pertence a famílias de baixa renda e mais 

vulneráveis socialmente. O Soldado Cidadão aproveita o momento da prestação do 

serviço militar para oferecer a eles uma oportunidade que facilitará seu ingresso no 

mercado de trabalho.  Os cursos são realizados durante o horário do expediente e duram 

no mínimo 160 horas. O Ministério da Defesa estima que 67% dos jovens qualificados 

no projeto obtêm colocação profissional na área do curso realizado (BRASIL, 2013). 

Os cursos são gratuitos, e ministrados em parceria com entidades do Sistema “S”, 

Fundações e entidades privadas ligadas ao ensino técnico e profissional. Dados de 2013 

revelam que em 9 anos de projeto, foram capacitados 185.096 militares, com um 

investimento de R$111.980.947,00 (BRASIL, 2013). A ação orçamentária 6557- 

Formação Cívico-profissional de Jovens em Serviço Militar, foi incluída no PPA 2004-

2007, e desde então têm sido provisionados recursos à MB para a manutenção do 

projeto. 

Para Arruda (2007), com o lançamento do Programa, mais uma vez, as Forças Armadas 

foram utilizadas como curinga no jogo político. O autor assim se pronuncia sobre a 

questão:  

“A previsão de que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, consta 

na Constituição, mas não no capítulo que trata das Forças Armadas. Tal programa 

estaria melhor entregue aos verdadeiros responsáveis, nos Ministérios da Educação, da 

Cultura e do Trabalho. (...) A solução, certamente, não está em incorporar às Forças 

Armadas o jovem carente, seja ele infrator ou não, mas, sim, incorporá-lo à sociedade”. 

A Marinha também recebe recursos orçamentários para a manutenção do Projeto 

Rondon, criado em 1967. O programa viabiliza a participação de estudantes 

universitários nos processos de desenvolvimento local sustentável e de fortalecimento 

da cidadania nos municípios brasileiros, além de permitir que eles conheçam a realidade 

do interior do país. As FAs desempenham um papel primordial no planejamento, 
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transporte, segurança e apoio logístico às atividades do Projeto. A tabela 18 reúne dados 

sobre a quantidade de estudantes e municípios participantes do programa entre os anos 

de 2005-2015. 

Tabela 18: Dados estatísticos do Projeto Rondon. 

ANO RONDONISTAS MUNICÍPIOS 

2005 312 19 

2006 1.377 91 

2007 1.933 128 

2008 2.002 143 

2009 1.756 116 

2010 2.400 136 

2011 2.860 141 

2012 1.140 57 

2013 1.800 90 

2014 1.400 70 

2015 1.500 45 

2016 (Planejamento) 1.700 85 

TOTAL 20.180 1.121 

               Fonte: Ministério da Defesa. Memento nº 68. 

Por fim, a Marinha tem desempenhado várias atividades de estímulo à inclusão social 

através da prática de esportes, as quais abrangem a cessão de instalações esportivas, 

instrutores e refeições, além de serviço médico, odontológico, assistência social, e 

transporte. O Programa Forças no Esporte, desenvolvido pelo Ministério da Defesa em 

parceria com outros órgãos, beneficia cerca de 12 mil crianças, entre 7 e 17 anos, 

através da cessão de 120 núcleos esportivos em 88 organizações da Marinha, Exército e 

Aeronáutica.  

A Tabela 19 reúne as ações orçamentárias para as quais foram destinados recursos no 

período 2001-2015, relacionadas às Ações Cívio-sociais: 

 

Tabela 19: Ações Orçamentárias relativas às ACISO. 
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

PPA 2012-2015 

4324 – Atenção à Saúde das Populações Ribeirinhas da Região Amazônica mediante Cooperação com a 
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Marinha do Brasil 

8425 -  Apoio ao Projeto Rondon 

6557 – Formação Cívico-Profissional de Jovens em Serviço Militar – Soldado-Cidadão 

20JP – Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Projetos de Esporte, Educação, Lazer, Inclusão Social 

e Legado Social 

20IG – Apoio das Forças Armadas ao Desenvolvimento do Desporto Militar e ao Esporte Nacional 

20JQ – Realização e Apoio a Eventos de Esporte, Lazer e Inclusão Social 

5450 – Implantação e Modernização de Infraestrutura para Esporte Educacional, Recreativo e de Lazer 

PPA 2008-2011 

4324 – Atenção à Saúde das Populações Ribeirinhas da Região Amazônica mediante Cooperação com a 

Marinha do Brasil 

8425 -  Apoio das Forças Armadas ao Projeto Rondon 

6557 – Formação Cívico-Profissional de Jovens em Serviço Militar – Soldado-Cidadão 

PPA 2004-2007 

2862 – Ações cívico-sociais 

4324 – Atenção à Saúde das Populações Ribeirinhas da Região Amazônica mediante Cooperação com a 

Marinha do Brasil 

8425 -  Apoio das Forças Armadas ao Projeto Rondon 

6557 – Formação Cívico-Profissional de Jovens em Serviço Militar – Soldado-Cidadão 

PPA 2000-2003 

2862 – Ações cívico-sociais 

3212 – Obtenção e Modernização de Meios Assistenciais 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br. Elaboração Própria.  

 

A análise da tabela revela que no PPA 2000-2003, os recursos provisionados às ACISO 

se reuniam na ação orçamentária 2862: Ações Cívico-Sociais. Os investimentos para a 

obtenção de meios para a promoção da assistência e para sua modernização, eram 

provisionados em uma ação separada, a 3212: Obtenção e Modernização de Meios 

Assistenciais. A partir do PPA 2004-2007, contudo, as ações orçamentárias foram 

divididas de acordo com os Projetos para os quais estavam sendo destinados os 

recursos: Atenção à Saúde da População Ribeirinha; Projeto Rondon e Soldado-

Cidadão, reunindo, cada uma, tanto recursos destinados a investimentos quanto recursos 

destinados ao custeio de cada programa. A partir do PPA 2012-2015, nota-se a inclusão 

de diversas ações orçamentárias para o financiamento de ações sociais de fomento à 

prática esportiva.  

 

O gráfico 11 revela os valores destinados às ACISO entre o período de 2001-2015. 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
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Gráfico 11: Valores destinados às Ações Cívico-Sociais (2001 a 2015). 

 
Fonte: SIPLAD. Elaboração Própria. 2015: dados computados até junho desse ano. 

 

Sua análise revela que os recursos destinados às ACISO vêm crescendo de forma 

progressiva desde 2001. Esse fato se justifica não apenas pelo aumento dos valores 

destinados às ações, mas também pelo surgimento de novas ações sociais de 

responsabilidade da Força Naval.  

 

A Marinha parece aceitar de bom grado as funções sociais que lhe são atribuídas. A 

justificativa é a de que o exercício de tais tarefas, além de garantir um aporte de 

recursos crescentes, que não tendem a ser contingenciados, ainda aproxima a Força 

Naval da sociedade. De fato, Cerrati (2015), argumenta que o alto índice de confiança 

da população nos militares, parece derivar, pelo menos nos níveis mais baixos de 

escolaridade e renda, das chamadas “ações sociais” das FAs. 

Ademais, tal exercício parece contentar ambas as partes: os militares, pela possibilidade 

de incrementarem seu orçamento, e exercerem atividades que aumentam seu prestígio 

perante a sociedade; e os civis eleitos, que preferem contar com as FAs, sua logística, 

tecnologia e pessoal, dada a escassez de recursos das entidades civis.  

Apesar disso, existem alternativas ao uso da opção militar, mesmo quando as ações 

sociais são desempenhadas em regiões isoladas. A transferência paulatina dessas 
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funções para entidades civis, seria a melhor alternativa, não apenas para a democracia, 

mas para os próprios militares, que poderiam se ocupar prioritariamente de suas 

atividades fim. 

4.2.5 Cooperação com o Desenvolvimento Nacional 

 

A função de cooperar com o desenvolvimento nacional foi delegada às FAs pela LC 

97/99 como parte do rol de suas atividades subsidiárias gerais. Para Menin (2007), 

cooperar com o Desenvolvimento Nacional significa participar de ações do Governo 

Federal, nos campos científico-tecnológico e socioeconômico, visando a redução dos 

desequilíbrios regionais. 

 

 A MB, especificamente, poderá contribuir para essa atividade (MARINHA DO 

BRASIL, 2014a): 

 

a) Implementando projetos e incentivando a construção de meios navais em 

estaleiros nacionais, de forma a contribuir para o fortalecimento da infraestrutura 

de construção naval brasileira; 

b) Executando tarefas que contribuam para a navegação segura (cartografia, 

sinalização náutica e meteorologia); e 

c) Desenvolvendo atividades de pesquisa no ambiente marinho e prestando apoio 

aos programas científicos brasileiros relacionados com o mar. 

 

A MB também participa de projetos de outros órgãos públicos para a melhoria da 

infraestrutura portuária e da gestão da construção de portos (MARINHA DO BRASIL, 

2014a).  

 

Além das atividades desempenhadas especificamente pela Marinha no apoio ao 

desenvolvimento nacional, a Força Naval também participa de projetos que integram as 

três Forças, a exemplo do Programa Calha Norte (PCN). Considerado por Menin, em 

2007, uma atividade subsidiária exercida pelos militares na Amazônia, o PCN foi 

inserido pelo Livro Branco da Defesa no capítulo de programas sociais das FAs. Apesar 

disso, optou-se pela classificação da ação orçamentária “Desenvolvimento Sustentável 

da Região do Calha Norte” no item Cooperação com o Desenvolvimento Nacional em 
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razão, sobretudo, do objetivo do programa, que pretende “promover a ocupação e o 

desenvolvimento ordenado e sustentável da região amazônica”.   

 O PCN, criado em 1985 no âmbito da Presidência da República, passou a ser 

subordinado ao Ministério da Defesa em 1999. O Programa engloba obras em rodovias, 

portos, escolas, hospitais e redes de energia elétrica, além de instalações que reforçam a 

segurança nas fronteiras e o combate ao narcotráfico. As ações são executadas mediante 

a transferência direta de recursos orçamentários para as Forças Armadas e por 

intermédio de convênios firmados entre o Ministério da Defesa, os estados e os 

municípios. O programa abrange 194 municípios, em seis estados, sendo 95 na faixa de 

fronteira, distribuídos de acordo com a tabela 20. A tabela 21 relaciona a quantidade de 

convênios firmados entre os municípios e o Ministério da Defesa/Forças Armadas no 

ano de 2015. 

Tabela 20: Quantidade de municípios por estado abrangidos pelo Programa Calha 

Norte 

ESTADO QUANTIDADE DE MUNICÍPIOS POR 

ESTADO ABRANGIDOS PELO 

PROGRAMA 

ACRE 22 

AMAPÁ 16 

AMAZONAS 62 

PARÁ 27 

RONDÔNIA 52 

RORAIMA 15 

TOTAL 194 

Fonte: Ministério da Defesa. Memento n° 68. 

Tabela 21: Quantidade de convênios firmados entre os municípios e o Ministério 

da Defesa/Forças Armadas no Programa Calha Norte (Ano de 2015) 

ESTADO QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS  

QUANTIDADE DE CONVÊNIOS EM 

ANDAMENTO 

EM EMPENHADOS TOTAL 
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EXECUÇÃO 

ACRE 19 118 0 118 

AMAPÁ 13 106 0 106 

AMAZONAS 35 86 0 86 

PARÁ 0 0 0 0 

RONDÔNIA 49 351 0 351 

RORAIMA 11 92 0 92 

TOTAL 127 753 0 753 

Fonte: Ministério da Defesa. Memento n° 68. 

Para Menin (2007), a presença militar na região do Calha Norte contribuiu para a 

fixação das populações e para a criação de pólos de desenvolvimento político-sócio-

econômico. O autor considera que a Marinha colaborou para a consecução dos objetivos 

do programa “com seus pontos de apoio operacional marítimo, com a realização de 

atividades de segurança, de controle e de patrulhamento da navegação fluvial e com as 

ações de assistência hospitalar”. 

O Programa Antártico Brasileiro, por sua vez, não foi classificado como atividade 

subsidiária da Marinha porque o continente assume um papel estratégico para o Brasil. 

Apesar do fato de que a pesquisa científica é a razão maior da presença brasileira no 

continente gelado, interesses de ordem econômica e de segurança nacional justificam a 

presença do país e da Marinha na Antártica, tais como (VIDIGAL, 2002):  

• A intensificação do tráfego marítimo nacional pelas rotas do Cabo24 e 

pelos estreitos de Drake25 e Magalhães26 tornam o continente importante 

do ponto de vista econômico e da estratégia militar (as estratégias navais 

incluem manter abertas e seguras as rotas marítimas de interesse do 

Brasil, incluindo às de acesso à Antártica); 

                                                             
24 A Rota do Cabo é a via marítima entre o Ocidente e o Oriente que passa ao largo do Cabo da Boa 
Esperança, no extremo meridional do continente africano. 
 
25 A passagem de Drake é a parte do Oceano Antártico situada entre a extremidade sul da América do 
Sul e a Antártica. É uma das zonas que conhecem as piores condições meteorológicas marítimas do 
mundo. 
 
26 Passagem navegável de aproximadamente 600 km imediatamente ao sul da América do Sul continental. 
Situa-se entre o continente a norte e a Terra do Fogo e cabo Horn a sul.  É a maior e mais importante 
passagem natural entre os oceanos Atlântico e Pacífico. 
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• As águas antárticas possuem fauna marítima abundante e reservas 

minerais por explorar; 

• Há indícios da existência de reservas de petróleo no continente; 

• A comunidade internacional tem crescente interesse na Antártica, com 

reflexos nas relações entre os estados e no Direito Internacional.  

O orçamento da Força Naval no período 2001-2014 foi contemplado com recursos para 

o desenvolvimento das atividades abaixo descriminadas, relacionadas àquelas que a 

Doutrina Básica da Marinha julga promovedoras do desenvolvimento nacional (ver 

Anexo 1): 

 

Tabela 22: Ações Orçamentárias relativas às atividades que cooperam com o 

desenvolvimento nacional 
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

PPA 2012-2015 

20XY – Ações de Cooperação da Marinha 

2518 – Apoio à Pesquisa e ao Monitoramento Oceanográfico e Climatológico da Amazônia Azul 

110S – Melhoramentos no canal de navegação da Hidrovia dos Rios Paraná e Paraguai 

13LJ - Melhoramentos no canal de navegação da Hidrovia do Rio Amazonas 

122E – Dragagem e adequação da navegabilidade no Porto de Santos  

20B9 -  Estudos para o planejamento do setor portuário (PAC) 

20G4 – Fomento a estudos, projetos e empreendimentos que visem à mitigação e à adaptação à 

mudança do clima 

20UV – Fomento à pesquisa e desenvolvimento em Ciência e Tecnologia do Mar, Oceanos e Clima 

20X6 – Desenvolvimento Sustentável da Região do Calha Norte 

20Y0 – Fomento à produção pesqueira e aquícola 

20Y1 – Desenvolvimento da Infraestrutura pesqueira e aquícola 

20Y2 – Fiscalização e monitoramento para a sustentabilidade dos recursos pesqueiros e aquícolas 

8563 – Fomento a projetos institucionais para pesquisa no setor de transporte aquaviário e de 

construção naval 

14TQ – Implantação de Infraestrutura para os Jogos Olímpicos e Paraolimpícos Rio 2016 
PPA 2008-2011 

2506 – Hidrografia e Cartografia Náutica 

4432 – Meteorologia Marítima 

PPA 2004-2007 

2506 – Hidrografia e Cartografia Náutica 

4432 – Meteorologia Marítima 

PPA 2000-2003 
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2506 – Hidrografia e Cartografia Náutica 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br. Elaboração Própria.  

 

A partir do PPA 2012-2015, a MB foi contemplada com recursos para o financiamento 

de diversas ações que cooperam com o desenvolvimento nacional, a exemplo dos 

melhoramentos em canais de navegação e da adequação da navegabilidade de portos. 

Além das obras, foram incluídas nesse item as pesquisas científicas nas áreas de clima, 

oceanografia, transporte aquaviário e construção naval. A MB também recebeu recursos 

para o financiamento de ações relacionadas à produção pesqueira e aquícola.  

 

A ação 20XY, Ações de Cooperação da Marinha, inclui atividades como a proteção 

ambiental, a realização de estudos para o desenvolvimento de projetos e materiais, a 

fabricação de produtos, inclusive fármacos, a execução de planos e programas 

governamentais e demais atividades de interesse público. 

 

Nos PPAs anteriores a 2012, a Marinha foi contemplada com recursos para a produção 

anual de cartas náuticas, levantamentos hidrográficos e previsões especiais do tempo. 

 

Gráfico 12: Valores destinados às Ações de Cooperação com o Desenvolvimento 

Nacional (2001 a 2015). 
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Fonte: SIPLAD. Elaboração Própria. 2015: dados computados até junho desse ano. 

 

O gráfico revela que os recursos repassados para as atividades de cooperação com o 

desenvolvimento nacional variaram consideravelmente. Em 2009, os valores 

provisionados atingiram quase 85 milhões de reais mas retornaram ao patamar anterior 

em 2010; cresceram progressivamente em 2011 e 2012 e permaneceram relativamente 

estáveis em 2013 e 2014. 

 

4.2.6 Cooperação com as Atividades de Defesa Civil 

 

A LC 97/99 atribuiu às Forças Armadas, como atividade subsidiária geral, as ações de 

cooperação com a defesa civil. No cumprimento dessa missão, a MB, em coordenação 

com outros órgãos, executa ações preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas, 

destinadas a evitar ou atenuar os efeitos dos desastres (MARINHA DO BRASIL, 

2014a). 

 

Diversos exemplos da participação da Força Naval nessa atividade podem ser 

mencionados, como a atuação na Operação Serrana, em apoio à Defesa Civil das 

cidades da região serrana do Rio de Janeiro, atingidas por enchentes e deslizamentos em 

janeiro de 2011. A operação mobilizou 1.200 militares das Forças Armadas (BRASIL, 

2012b).  

 

A Marinha também trabalhou junto à Defesa Civil do Amazonas durante as cheias dos 

Rios Negro, Solimões e Madeira, em 2012. Nessa ocasião, a MB disponibilizou 3 

navios e 8 lanchas da Capitania dos Portos para auxiliar as vítimas das chuvas. Os 

objetivos da operação incluíam o resgate da população das áreas de risco, o cadastro das 

famílias atingidas pela enchente e a distribuição de medicamentos e cestas básicas27. 

 

Durante o período 2001-2015, apenas em 2014 foram provisionados recursos para uma 

ação orçamentária específica relacionada à Defesa Civil, conforme disposto na tabela 

23. Antes de 2014, é possível que tenham sido provisionados recursos para o 

financiamento de tais atividades. Se esses valores foram repassados, contudo, eles não 

                                                             
27http://www.brasil.gov.br/defesa-e-seguranca/2012/05/militares-iniciam-ajuda-a-populacao-amazonica-
vitima-de-enchentes. 
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puderam ser identificados, visto que não foram destinados a uma ação orçamentária 

relacionada à Defesa Civil. 

 

No ano de 2014, foram disponibilizados à Força Naval o montante de R$10.318.157,88 

para o custeio das atividades de atividades desse tipo.  

 

Tabela 23: Ação Orçamentária relativa à atividade de Defesa Civil 
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

PPA 2012-2015 

22BO – Ações de Defesa Civil 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br. Elaboração Própria.  

 

4.2.7 Orientação e Controle da Marinha Mercante e de suas Atividades Correlatas 

 

A missão de controle e orientação da Marinha Mercante também foi atribuída à MB 

pela LC 97/99, mas como atividade subsidiária específica da Força Naval (BRASIL, 

1999). As principais tarefas desempenhadas pela Marinha, em relação à essa função, são 

as seguintes (MARINHA DO BRASIL, 2014a): 

 

a) Cooperação e orientação ao tráfego de embarcações; 

b) Qualificação dos profissionais, por meio do Ensino Profissional Marítimo 

(EPM); 

c) Controle da entrada e saída das embarcações de portos, atracadouros, 

fundeadouros e marinas, além do acompanhamento do tráfego e permanência 

das embarcações nas AJB; controle da inscrição das embarcações e fiscalização 

do Registro de Propriedade; 

d) Regulamentação do serviço de praticagem e o estabelecimento das zonas em que 

a utilização deste serviço deve ser obrigatória, além de especificação das 

embarcações dispensadas; e 

e) Condução de inquéritos administrativos para apuração e esclarecimentos dos 

acidentes e fatos da navegação. 

Várias atividades relativas ao controle e orientação da Marinha Mercante são 

financiadas através de recursos provisionados nas ações 20XX - Auxílios à Navegação e 

Fiscalização da Navegação Aquaviária (PPA 2012-2015); 2501 – Produção de auxílios 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
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à navegação e 2502 – Registro e Fiscalização de Embarcações (PPA 2008-2011, PPA 

2004-2007, PPA 2000-2003), os quais foram analisados no item 4.2.2, em conjunto com 

as atividades relativas à autoridade, à segurança e à salvaguarda da vida humana no mar. 

A ação Ensino Profissional Marítimo, contudo, foi analisada separadamente, porque 

assim ela é encontrada nos Planos Plurianuais. Para que apenas o ensino de atividades 

da Marinha Mercante fosse contabilizado, foram considerados apenas os valores 

provisionados ao Centro de Instrução Almirante Graça Aranha, no Rio de Janeiro, e ao 

Centro de Instrução Almirante Braz de Aguiar, em Belém, ambos centros de formação 

das categorias profissionais da Marinha Mercante.  

As ações orçamentárias para as quais foram destinados recursos relativos ao Ensino 

Profissional Marítimo estão listadas na tabela 24, e os valores provisionados no período 

2001-2015 no Gráfico 13. 

 

Tabela 24: Ações Orçamentárias relativas ao Ensino Profissional da Marinha 

Mercante 
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

PPA 2012-2015 

2510 – Ensino Profissional Marítimo 

PPA 2008-2011 

2510 – Ensino Profissional Marítimo nível médio 

2511 – Ensino Profissional Marítimo nível superior 

PPA 2004-2007 

2510 – Ensino Profissional Marítimo nível médio 

2511 – Ensino Profissional Marítimo nível superior 

PPA 2000-2003 

2510 – Ensino Profissional Marítimo nível médio 

2511 – Ensino Profissional Marítimo nível superior 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br. Elaboração Própria.  

 

 

 

 

 

 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
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Gráfico 13: Valores destinados ao Ensino Profissional da Marinha Mercante 

(2001 a 2015) 

 
Fonte: SIPLAD. Elaboração Própria. 2015: dados computados até junho desse ano. 

 

Pode-se observar que os valores destinados ao Ensino Profissional das categorias da 

Marinha Mercante vêm crescendo progressivamente desde 2001. 
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5 A POLÍTICA DE DEFESA NO PERÍODO 2001-2014 E OS GASTOS DA 

MARINHA COM ATIVIDADES SUBSIDIÁRIAS 

 

Para que se entendam as variações dos gastos da Marinha com atividades subsidiárias 

entre os anos de 2001 e 2015, é preciso analisar tais dispêndios à luz da Política de 

Defesa do período. Nesse intervalo de tempo três foram os presidentes do país: 

Fernando Henrique Cardoso (1999-2002), em seu segundo mandato; Luís Inácio Lula 

da Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff (2011-2014). 

 

A principal marca do governo do primeiro deles, FHC, foi, sem dúvida, a criação do 

Ministério da Defesa. Durante o seu primeiro mandato, em 1997, Fernando Henrique 

lançou uma Diretriz Presidencial com três objetivos: criar o Ministério e otimizar o 

sistema de defesa nacional; iniciar sua implantação ao final do ano de 1998 e extinguir 

os ministérios militares até então existentes. Nessa época, já estavam em andamento 

alguns estudos do Estado Maior das Forças Armadas (EMFA) sobre o MD de outros 

países, mas eles sugeriam que era desnecessária a criação da Pasta, visto que “haveria 

desmantelamento, intromissão orçamentária, diminuição da eficiência militar e aumento 

das despesas” (D´ARAUJO, 2010). 

 

Dentre as três Forças, a Marinha parecia ser aquela que mais se opunha à criação do 

Ministério civil, porque temia perder influência e poder para o Exército Brasileiro 

(D´ARAUJO, 2010). A declaração do Almirante Mauro César Pereira, Ministro da 

Marinha do primeiro governo FHC, confirma a insatisfação da alta administração naval 

em relação à criação da Pasta:  

 
“Até hoje, não fica clara qual a motivação real para essa medida, aceita com facilidade 

em âmbito geral, porque a influência dos exemplos externos, como é hábito dos 

brasileiros, tem sempre aspectos de verdade incontestáveis. Decididamente, não se 

buscou no aprimoramento da defesa o incentivo para essa mudança de profundidade, 

porquanto é notório o desconhecimento sobre tal matéria, seja entre as elites pensantes 

ou os políticos, do mesmo modo que não se pensa com seriedade em política externa ou 

em qualquer outro tema que requeira um maior nível de abstração intelectual, sem 

apelos concretos imediatos, de mais fácil percepção. Ao contrário, não é preciso 

perscrutar muito fundo para encontrar os que identificavam a existência de ministérios 

militares como anacronismo e empecilho para o país ser aceito em foros internacionais 
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mais evoluídos, os que desejavam ceder a pressões externas e aqueles que ansiavam 

pelo rebaixamento do status dos militares28”. 

 

À época, e em razão das conclusões do EMFA contrárias à implementação da Pasta, o 

presidente FHC instituiu um Grupo de Trabalho Institucional, que prontificou a 

proposta de criação do MD de acordo com as diretrizes presidenciais. Em janeiro de 

1999 foi criado o Ministério Extraordinário da Defesa, que durante seis meses coexistiu 

com os ministérios militares; em 10 de junho de 2000, a Pasta foi efetivamente criada e 

os ministérios militares foram extintos (D´ARAÚJO, 2010). 

 

Esse foi, de fato, um grande avanço na história das relações civis militares do país. Com 

a criação do MD, o Almirante Sérgio Gitirana Florêncio Chagastelles, então Ministro da 

Marinha, foi nomeado Comandante da Marinha. Sobre o assunto, o Comandante se 

pronunciou da seguinte forma:  

   
“Hoje, decorrido pouco mais de um semestre de existência, o Ministério da Defesa é 

uma realidade, merecendo destaque positivo a integração entre as Forças Armadas, 

que vem alcançando resultados significativos, quer no plano operacional, quer no 

plano administrativo29”. 

  

No que se refere à Força Naval, e ainda durante o governo FHC, é importante destacar a 

aquisição do Navio Aeródromo (NAe) São Paulo, ex-“Foch” classe “Clemenceau”, 

oriundo da França. Construído em 1963, esse navio sofreu modernizações em 1987-

1988. Foi oferecido ao Brasil por um preço considerado simbólico pela cúpula naval. O 

NAe foi adquirido por aproximadamente 15 milhões de dólares, o preço de um pequeno 

Navio Patrulha de 200 toneladas, e foi incorporado à frota da MB em novembro de 

2000 (VIDIGAL, 2002). 

 

O Programa de Desenvolvimento do Submarino Nuclear, à época, em virtude das 

restrições orçamentárias, caminhava a passos lentos. A necessidade de sua 

transformação em um projeto de governo era discutida pelo Almirante Vidigal, que 

defendia que os meios deveriam ser construídos em um prazo máximo de menos de uma 

                                                             
28 Almirante Mauro César Pereira. Extraído de VIDIGAL, 2002. 
29 A Marinha dos anos 2000, Sergio G. F. Chagastelles, RMB, 1º Trimestre 2000. Extraído de VIDIGAL, 
2002. 
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década. O orçamento disponível no início dos anos 2000 levava o oficial a acreditar que 

seriam necessários trinta anos para a concretização do projeto. O Comandante da 

Marinha, Almirante Chagastelles, foi incisivo a respeito do tema: 

 
“O Programa Nuclear da Marinha prosseguirá, e estaremos particularmente 

empenhados em obter maior apoio dos órgãos do governo e da própria sociedade para 

esse empreendimento que, por sua relevância e pelo que representa, para o país em 

termos de ciência e tecnologia, necessita tornar-se um projeto nacional30”. 

 

Para complicar a situação orçamentária, a sistemática de uso das fontes próprias de 

recursos da Marinha, tais como o Fundo Naval e o Fundo para o Desenvolvimento do 

Ensino Profissional Marítimo, mudou a partir de 1998. Até esse ano, essas fontes não se 

submetiam à Limitação de Empenho e Movimentação Financeira31. Com a mudança, a 

MB perdeu autonomia no uso desses recursos, os quais mantinham os projetos 

estratégicos da Força Naval em tempos de cortes orçamentários. A partir de então, para 

a aprovação de qualquer projeto, a Marinha passou a depender da sua inclusão na Lei 

Orçamentária, do recebimento do crédito orçamentário e da disponibilização do 

numerário (VIDIGAL, 2002). 

 

Ao mesmo tempo, o Governo FHC decidiu reduzir os recursos do Tesouro Nacional 

repassados à MB, como forma de compensar o aumento dos valores dos royalties do 

petróleo devidos à Força Naval. E para agravar ainda mais o quadro orçamentário, a 

parcela desse tributo reservada à Marinha foi sendo repetidamente contingenciada no 

início dos anos 2000, com o intuito de evitar impactos sobre as metas fiscais da política 

econômica do governo (VIDIGAL, 2002).  

 

No último ano do governo Fernando Henrique, inclusive, 40 mil recrutas foram 

licenciados das FAs antes de completarem a formação militar, tamanha era a restrição 

orçamentária dos Comandos Militares naquela ocasião (ARRUDA, 2007). 
                                                             
30 Almirante Sérgio Gitirana Florêncio Chagastelles. Retirado de VIDIGAL, 2002. 
 
31 Verificada a frustração na arrecadação da receita prevista ou o aumento das despesas obrigatórias, que 
venham a comprometer o alcance das metas fiscais, torna-se necessária a adoção de mecanismos de ajuste 
entre receita e despesa. A limitação dos gastos públicos é feita por decreto do Poder Executivo e por ato 
próprio dos demais Poderes. No âmbito do Poder Executivo, esse decreto ficou conhecido como Decreto 
de Contingenciamento, que, normalmente, é detalhado por portaria interministerial, evidenciados os 
valores autorizados para movimentação e empenho e para pagamentos no decorrer do exercício 
(MANUAL TÉCNICO DE ORÇAMENTO, 2015). 
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Assim, a situação da MB ao final do segundo mandato de FHC era essa: a Força perdeu 

autonomia no que se refere à gestão de seus recursos próprios; os cortes orçamentários e 

contingenciamentos eram uma realidade e as compras de oportunidade pareciam ser a 

solução para a manutenção da operacionalidade da Força. De fato, durante toda a 

década de 90 o percentual de navios adquiridos pela MB no exterior foi grande, o que 

saturou o sistema logístico da Marinha. Os recursos disponíveis para a aquisição de 

sobressalentes mostraram-se insuficientes para atender à enorme demanda de peças de 

reposição, e o resultado foi a redução da capacidade operacional dos navios (VIDIGAL, 

2002).  

  

No que se refere às atividades subsidiárias, em 2001, o presidente FHC assinou o 

decreto 3.897, que fixou o emprego das Forças Armadas na Garantia da Lei e da Ordem. 

Pode-se notar, contudo, pela análise dos gráficos apresentados na seção anterior, que os 

gastos da MB com atividades não precípuas na era FHC foram reduzidos. Esse fato 

deve-se tanto à escassez orçamentária como um todo, quanto à relevância de tais 

atividades, menor na gestão Fernando Henrique, em relação aos governos que estavam 

porvir. 

 

Não se pode negar, contudo, que na era FHC, houve mais avanços que recuos nas 

relações entre os civis e os militares (AMORIM NETO, 2015). Para Almeida (2010), 

esse foi “o primeiro momento na história de nosso país em que se procurou 

descaracterizar o tema da defesa como assunto de militares, para torná-lo um tema de 

toda a sociedade”. 

 

Em 2002, Luís Inácio Lula da Silva é eleito Presidente da República. Sua ascensão ao 

cargo de Chefe do Executivo seria, segundo Amorim Neto (2015), “um ponto de 

inflexão na história do país”. De fato, o foi, inclusive no que concerne às relações civis 

militares.  

 

O autor acredita que o primeiro mandato de Lula foi um período de derrota política dos 

civis para os militares, mas avalia que os avanços conquistados em 2007-2010 acabaram 

por prevalecer sobre os recuos da administração anterior.  
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A bem da verdade, no primeiro governo Lula, dois acontecimentos se destacaram: a 

renúncia do Ministro da Defesa José Viegas, abandonado pelo Presidente após um 

conflito com o Comandante do Exército; e a crise dos controladores de voo, iniciada ao 

final dessa administração. 

 

Em primeiro lugar, quanto à gestão do Ministro Viegas, deve-se destacar que ela foi 

marcada por suas atrições com os militares, especialmente no que se refere a um projeto 

de reestruturação curricular da Escola Superior de Guerra, e à crítica à falta de empenho 

do Exército na busca de corpos desaparecidos na Guerrilha do Araguaia. A gota d´água 

para a renúncia do Ministro, contudo, aconteceu em outubro de 2004, quando o Exército 

divulgou uma nota em defesa do regime militar, respondendo à publicação, na 

imprensa, de fotos de um jornalista, morto em 1975, na sede do órgão de repressão 

DOI-Codi32. Viegas declarou ser inaceitável a manutenção da mentalidade da ditadura, 

em plena democracia. Sem obter o respaldo do presidente, o Ministro pediu demissão, 

deixando claras suas divergências com o Exército na carta endereçada à presidência: 

 
“Após uma reflexão prolongada a respeito das ocorrências dessa semana, julgo 

necessária uma atribuição mais efetiva de responsabilidades com relação à nota 

emitida pelo Exército no último domingo. Embora a nota não tenha sido objeto de 

consulta ao Ministério da Defesa, e até mesmo por isso, o Exército Brasileiro não deve 

emitir qualquer nota com conteúdo político sem consultar o Ministério, assumo a 

responsabilidade que me cabe, como dirigente superior das Forças Armadas, e 

apresento a minha renúncia ao cargo de Ministro da Defesa (...)33”. 

 

Esse mesmo ano de 2004 parece ter sido especialmente importante no que se refere ao 

avanço da participação dos militares em atividades complementares. Em setembro, o 

presidente sancionou a LC 117, que alterou a LC 97/99, e atribuiu novas funções 

subsidiárias à caserna.  As modificações inseridas por essa lei delegaram poder de 

polícia às FAs e definiram a autoridade que deveria reconhecer a necessidade de 

emprego dos militares em operações de Garantia da Lei e da Ordem (ARRUDA, 2007). 

 

                                                             
32 O Destacamento de Operações Internas - Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI) foi um 
órgão subordinado ao Exército, de inteligência e repressão do governo brasileiro durante o regime militar.   
 
33 Extraído de D´Araújo (2010). 
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Também nesse ano, o governo lançou o Programa Soldado Cidadão, destinado a 

incorporar mais de 100 mil jovens às fileiras das Forças. A primeira etapa do programa, 

implementada ainda em 2004, previa a inclusão de 30 mil recrutas ao Exército, Marinha 

e Força Aérea. Para financiar esse Serviço Militar Especial, o governo descontingenciou 

cerca de 220 milhões de reais dos Comandos Militares (ARRUDA, 2007). 

 

Ainda em 2004, o Brasil aceitou participar da Missão de Paz do Haiti, sob a égide da 

Organização das Nações Unidas. Em fevereiro, o país divulgou um comunicado no qual 

afirmava sua intenção de contribuir para a estabilização daquela nação. Em maio, o 

decreto Legislativo n° 207, autorizou o envio do primeiro contingente brasileiro à 

MINSTAH (SOUZA NETO, 2012). A partir daí, iniciou-se aquele que seria o mais 

importante marco histórico da participação brasileira em operações de paz (VIANNA 

BRAGA, 2010). 

 

Em relação à temática legislativa, em 2005, a Política de Defesa Nacional (PDN) foi 

reformulada, quase dez anos após a publicação do primeiro documento, no governo 

FHC. Àquela época, a elaboração da PDN foi um importante passo para orientar o 

preparo e o emprego do poder nacional. Antes disso, a falta dessa política e o seu 

impacto no planejamento e no preparo da Marinha era enfatizada pelo Almirante Mário 

César Flores, Ministro da Marinha do Governo Collor:  

 

“...o pouco que existe de orientação governamental a respeito carece de profundidade 

e objetividade necessárias, daí resultando que a Marinha tem sido compelida a assumir 

hipóteses, premissas e avaliações de natureza política e econômica que não lhe 

competem, mas que são necessárias para a formulação da orientação profissional 

naval, que realmente lhe cabe. Este precário quadro conceitual dificulta a indução de 

missões estratégico-operacionais bem caracterizadas, capazes de definir necessidades 

navais precisas e compreensíveis para a Marinha, a sociedade e sua representação 

política34”. 

 

Para o Capitão-de-Mar-e-Guerra Moura (2014), a PDN de 1996 foi muito mais dirigida 

para os diplomatas do que para os militares. Aquelas diretrizes voltadas para as FAs ou 

previam o seu emprego em operações de manutenção da paz ou em outras ações 

                                                             
34Extraído de VIDIGAL (2002). 
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subsidiárias; ou apresentavam conteúdo muito genérico para orientar qualquer 

planejamento. O Almirante Mauro Pereira, observou à época que a PDN, 

excessivamente genérica, não restringiu as autonomias tradicionais das Forças, não 

produzindo, assim, qualquer mudança em suas atividades.  

 

Em 2005, é lançada uma nova PDN, que se declara voltada preponderantemente contra 

as ameaças externas, como a de 1996, mas sem o mesmo conteúdo pacífico desta. O 

documento de 2005 também não tratou a segurança como variável dependente do 

desenvolvimento, como ocorrera em 1996 (MOURA, 2014). 

 

Quanto às orientações estratégicas, os aspectos mais interessantes da Política de 2005, 

para a área militar, em comparação com a PDN-1996, foram as seguintes (MOURA, 

2014):  

• A definição explícita da “versão reativa da defesa”35; 

• A introdução de uma segunda possibilidade de emprego precípuo das FAs, no 

gerenciamento de crises político-estratégicas; 

• O enquadramento da Amazônia e do Atlântico Sul como áreas prioritárias para a 

Defesa Nacional; 

• A possibilidade das FAs participarem de arranjos de defesa coletiva autorizados 

pelo Conselho de Segurança da ONU; 

• O reconhecimento da ameaça de ataque cibernético; e 

• O emprego das FAs em operações de GLO foi considerado externo à Defesa 

Nacional. 

 

Sobre as Políticas de Defesa de 1996 e 2005, Almeida (2010), avalia que 

a complementaridade entre elas “permitiu à política de defesa, nos últimos dez anos, ser 

tratada, pela primeira vez no Brasil, como política de Estado e não como simples plano 

de governo”. 

 

                                                             
35 A PDN-1996 definia a “vertente preventiva da defesa”, como a soma da ação diplomática com o poder 
militar dissuasório. Ela não explicitava qualquer “vertente reativa”, embora ela fosse indicada vagamente 
como sendo o uso da força restrito à autodefesa, que seria empregada para repelir uma “eventual agressão 
armada”, oportunidade em que seria empregado “todo o poderio militar necessário”, e o único caso 
previsto de emprego das FAs em sua atividade-fim (MOURA, 2014). 
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Logo em seguida, em 2006, viria a acontecer um acidente aéreo, o prenúncio do maior 

conflito nas relações entre os civis e os militares do Governo Lula. À época, o país 

enfrentava sérios problemas na infraestrutura aeroportuária. A segurança do tráfego 

aéreo e outros aspectos ligados à aviação civil permaneciam subordinados à Força 

Aérea, uma herança dos governos autoritários (AMORIM NETO, 2015).  

 

Apontados como responsáveis pela tragédia, as praças da Aeronáutica pararam de 

trabalhar em março de 2007, atrapalhando o tráfego aéreo de 49 aeroportos do país. 

Quando Lula afirmou que o pleito dos controladores de voo era legítimo, alguns oficiais 

da reserva da FAB ameaçaram impetrar uma ação de inconstitucionalidade perante o 

Supremo Tribunal Federal, com a alegação de que o presidente não havia exercido seu 

dever de Comandante-em-chefe das FAs. A atuação de Waldir Pires, Ministro da 

Defesa, durante todo o episódio, foi considerada irrelevante, e um sinal da fragilidade 

do Ministério. Mas a mudança radical da postura de Lula, que deu autoridade ao 

Comandante da FAB para punir os grevistas por crime militar, apaziguou a divergência 

(AMORIM NETO, 2015).  

 

Nesse mesmo ano de 2007, Lula nomeou aquele que viria a se tornar o mais poderoso e 

prestigiado Ministro da Defesa desde a criação da pasta: Nelson Jobim (AMORIM 

NETO, 2015).  

 

Nesse momento, a Marinha vivenciava uma aguda crise financeira, herdada dos 

governos anteriores. Na tentativa de angariar os recursos de que necessitavam, os 

Almirantes se lançaram em um esforço de marketing para popularizar o conceito de 

“Amazônia Azul”, uma zona do Oceano Atlântico de dimensões e importância 

estratégica comparáveis às da Região Amazônica.  Em maio de 2005, o próprio 

Comandante da Marinha Roberto Guimarães de Carvalho assinou um artigo publicado 

na Folha de São Paulo, no qual asseverava:  

 
“Não parece lógico nem prudente descurarmos dos diversos componentes do nosso 

poder marítimo, e muito menos deixar de alocar à Marinha do Brasil os recursos e os 

meios imprescindíveis para que ela possa não só atuar na vigilância e proteção desse 

imenso patrimônio, mas também honrar os nossos compromissos internacionais, 
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principalmente no momento histórico em que o nosso país pretender ter, como merece, 

uma voz ativa no cenário internacional36”. 

A estratégia de divulgação do conceito da Amazônia Azul não surtiu o efeito esperado 

pela cúpula naval, mas outro fato viria a ajudar a Marinha a alavancar o plano de 

reaparelhamento de sua frota. Logo após a publicação pela Petrobrás, de um 

comunicado acerca da descoberta de óleo leve na Bacia de Santos, o alto comando da 

MB decidiu analisar o significado do Pré-sal, e os impactos positivos que ele poderia 

trazer para a Força Naval. 

 

Em 2008, a extração de petróleo de grandes profundidades do litoral brasileiro, foi 

festejada pela Petrobrás e pelo Governo. Foi a deixa para que o presidente Lula 

decidisse usar o argumento da defesa do petróleo para justificar o investimento que 

pretendia fazer na Defesa (LOPES, 2014). 

 

De fato, a descoberta de petróleo na região oceânica revelou-se uma importante “janela 

de oportunidade”37, que favoreceu o incremento do orçamento da Força Naval, a partir 

de 2008. Em primeiro lugar, a MB foi contemplada com uma ação orçamentária 

específica para a aquisição de Navios Patrulha, ainda nesse ano. Em 2009, o aporte de 

recursos destinados à essa ação quase dobrou em relação ao ano anterior, atingindo a 

marca de 85 milhões de reais (ver Gráfico 5). Os valores destinados a custear as 

patrulhas navais e demais atividades de segurança do tráfego aquaviário, por sua vez, 

também cresceram a partir de 2008 (Gráfico 6).  

 

E no que se refere às ações que cooperam com o desenvolvimento nacional, o 

incremento foi ainda mais surpreendente: os valores destinados à MB em 2009 sofreram 

um aumento de quase 10 vezes, em relação a 2008, especialmente no que se refere à 

ação Pesquisa e Monitoramento Oceanográfico e Climatológico (Gráfico 12). O motivo 

desse crescimento tão expressivo no aporte de recursos foi a sanção, em novembro de 

2008, da Lei nº 11.824. Tal norma aprovou um crédito especial para custear as despesas 

decorrentes da elaboração da Proposta Revisada de Limite Exterior da Plataforma 

Continental Brasileira. O intuito da proposta era estabelecer o limite da Plataforma 
                                                             
36 Extraído de LOPES, 2014. 
 
37 Para Maria das Graças Rua, uma demanda reprimida somente ingressa na agenda política quando 
“mobiliza a ação política”, “constitui uma situação de crise” ou “constitui uma situação de oportunidade”. 
É o que Kingdon chama de janelas de oportunidade (ALMEIDA, 2010, p.232). 
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Continental do país para além das 200 milhas da Zona Econômica Exclusiva, em 

conformidade com os critérios estabelecidos pela Convenção das Nações Unidas sobre 

os Direitos do Mar, que foi assinada e ratificada pelo Brasil. O projeto pretendia 

aumentar as possibilidades de descoberta de novas reservas de petróleo e gás, da 

exploração de recursos minerais e da biodiversidade marinha.  

 

Ainda sob o impacto da descoberta do Pré-sal, em 2008, a MB e a Petrobrás ajustaram 

um acordo destinado a agilizar a expansão da formação de pessoal da frota mercante 

brasileira. O instrumento previa a abertura, em três anos, de 1.400 vagas nos cursos de 

formação de profissionais da Marinha Mercante do CIAGA e do CIABA. Esse fato 

explica o acréscimo de quase 11 milhões de reais aos valores provisionados à MB para 

o Ensino Profissional Marítimo em 2008, em relação ao ano anterior (ver gráfico 13). 

 

Paralelamente à descoberta das reservas de petróleo, Lula decidiu levar adiante o Plano 

Estratégico de Defesa Nacional, elaborado por Mangabeira Unger, Ministro de Assuntos 

Estratégicos. O presidente determinou o envio do Plano, juntamente com o documento 

que deveria orientar sua implantação, ao Conselho de Defesa Nacional, órgão 

consultivo do Chefe de Governo. O documento continha as ações que deveriam 

propiciar a reorganização e reorientação das FAs, a organização da base industrial de 

defesa e a política de composição dos efetivos da Marinha, Exército e Aeronáutica 

(LOPES, 2014).  

 

Em 18 de dezembro de 2008 Lula assinou o Decreto 6.703, que aprovava a Estratégia 

Nacional de Defesa, e determinou aos órgãos de financiamento que considerassem, em 

seus planejamentos, ações destinadas ao fortalecimento da Defesa Nacional (LOPES, 

2014). 
 
A Estratégia, verdadeira inovação trazida pelo governo Luiz Inácio Lula da Silva, 

constituiu-se num desdobramento essencial da Política de 2005, voltada para a 

implementação de ações concretas no campo da defesa (ALMEIDA, 2010). Mas a 

END-2008 não se destinou apenas a implementar a PDN-2005. Ela propôs-se a criar 

condições para que as FAs pudessem atuar adequadamente, não só na Defesa Nacional, 

mas também na GLO e em ações de busca e salvamento (MOURA, 2014). 
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As instruções da END incluíam a busca da integração entre as Forças e da 

dinamicidade. As orientações específicas para a MB definiram a capacidade de negação 

do uso do mar ao inimigo; e a defesa proativa das plataformas petrolíferas, das 

instalações navais e portuárias e das ilhas oceânicas na área jurisdicional brasileira. O 

texto também orientou a MB a reforçar seus meios em áreas onde o investimento era 

modesto: nas bacias fluviais do Amazonas e do Paraguai-Paraná (LOPES, 2014).  

A END também enfatizou a independência sob várias formas: nacional, tecnológica, de 

produção de materiais de defesa, de sinais de navegação estrangeiros, e de pessoal 

qualificado (MOURA, 2014). 

 

Além da publicação da END, outro avanço relacionado à temática legislativa viria a 

acontecer ainda no governo Lula. Em 2010, foi sancionada a Lei da Nova Defesa, que 

solidificou o papel do Ministro da Defesa na condução de assuntos militares (AMORIM 

NETO, 2015). A lei é o principal ato resultante da Estratégia, e inseriu o Ministério na 

cadeia de comando das Forças Armadas. Antes o Ministro ficava na lateralidade da 

cadeia, como chefe administrativo.  

 

As seguintes mudanças foram introduzidas pela Lei da Nova Defesa, que alterou a LC 

97/99: a criação do Estado Maior Conjunto das Forças Armadas, a ser ocupado por um 

oficial-general do último posto (4 estrelas) da ativa ou da reserva; a indicação dos 

Comandantes de Força para decisão do Presidente da República ficou a cargo do 

Ministro da Defesa, que também passou a escolher livremente os seus secretários, 

inclusive os militares (até então, as próprias Forças indicavam aqueles que deveriam 

ocupar as secretarias militares na Defesa). A lei também trouxe para o Ministério a 

formulação da proposta orçamentária das Forças, e a definição de políticas e diretrizes 

de produtos de defesa, inclusive equipamentos, munições e fardamento.  

 

Por fim, a lei estendeu à Marinha e à Força Aérea o poder de patrulhamento, revista e 

prisão em flagrante nas áreas de fronteira, o que consolidou a participação das FAs em 

funções subsidiárias. Esse poder já havia sido outorgado ao Exército em 2004, quando 

houve uma primeira mudança na LC 9738.  

 
                                                             
38 http://www.defesa.gov.br/noticias/3490-25-08-2010-defesa-presidente-lula-sanciona-lei-da-nova-
defesa. 
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O último episódio relevante do governo Lula, no que concerne à Política de Defesa, 

aconteceu ao final de 2010, naquela que foi considerada, possivelmente, a mais grave 

crise de segurança pública da história recente do Rio de Janeiro (VIANNA BRAGA, 

2011). Uma série de arrastões, toques de recolher e atentados a ônibus ocorreu em 

vários pontos da cidade, numa reação dos criminosos ao combate ao tráfico de drogas. 

O governo do Estado, em resposta, requisitou o apoio das FAs, incluindo o apoio 

logístico da Marinha, para a operação que seria deflagrada no Complexo do Alemão, 

reduto da criminalidade (AMORIM NETO, 2015). 

 

O Exército Brasileiro, naquela ocasião, demorou para aceitar a missão, o que sugeriu, 

segundo Amorim Neto (2015), que os generais estavam resistentes quanto ao 

engajamento de sua tropa. De fato, o EB só concordou em participar depois que o 

presidente Lula deixou claro que os militares envolvidos não seriam julgados por cortes 

civis. A Marinha, ao contrário, parece ter sido, desde o início, favorável ao 

cumprimento da missão. Esse fato talvez se justifique pelo papel desempenhado pelos 

Fuzileiros Navais à época, restrito à prestação de apoio logístico, com o uso de 

blindados.  

 

Em última análise, no que concerne ao governo Lula, há que se reconhecer, em 

consonância com as ideias de Almeida (2010), que as inovações da sua Política de 

Defesa, em especial com a definição da END, foram profundas e de grande impacto, 

chegando a representar uma verdadeira redefinição estrutural. 

 

Em 2011, Dilma Rousseff assumiu a Presidência da República, tornando-se a primeira 

mulher a ocupar o mais alto cargo do Executivo brasileiro. A presidente manteve, ao 

iniciar o seu mandato, a maior parte dos Ministros de Estado do governo do ex-

presidente Lula, incluindo o Ministro da Defesa, Nelson Jobim.  

 

A permanência de Jobim no Ministério, contudo, começou a ficar ameaçada depois da 

publicação de uma entrevista, na qual afirmou que votara em José Serra nas eleições de 

2010. As manifestações polêmicas continuaram em um perfil do Ministro, divulgado na 

revista Piauí. De acordo com a matéria, Jobim teria criticado a Ministra das Relações 
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Institucionais, Ideli Salvatti, e dito que a Ministra-Chefe da Casa Civil, Gleisi 

Hoffmann, não conhecia Brasília39. 

 

Nelson Jobim chegou a divulgar uma nota negando ter feito críticas à atuação de Ideli 

Salvatti e classificou as informações como parte de um jogo de intrigas. Àquela altura, 

no entanto, sua permanência na Esplanada dos Ministérios já havia se tornado 

insustentável. Em 4 de agosto de 2011, Nelson Jobim apresentou sua carta de demissão 

à Presidente, encerrando o ciclo do Ministro de Estado da Defesa mais poderoso desde a 

criação da Pasta. 

 

Para ocupar o seu lugar, Dilma Rousseff convidou Celso Amorim, diplomata de 

carreira, que ocupara o posto de Ministro das Relações Exteriores durante o governo 

Lula. A publicação do Livro Branco da Defesa Nacional, em 2012 e a instituição da 

Comissão Nacional da Verdade, em maio do mesmo ano, foram as marcas da Política 

de Defesa da gestão Amorim. 

 

Antes disso, porém, em 2011, a fragata União inaugurou a participação brasileira em 

mais uma missão de paz da ONU. A Marinha aceitou, em 2009, juntar-se à Força-

Tarefa Marítima do Líbano, prevendo despachar dois navios para o mar Mediterrâneo. 

Em função de dificuldades orçamentárias, contudo, a MB precisou de mais de um ano 

para aprontar uma fragata para a missão: em novembro de 2011, a União integrou a 

frota da ONU. 

 

A participação da MB na operação do Líbano explica o aumento dos valores alocados 

para o financiamento das missões de paz, destinados à MB. Em 2012 houve um 

acréscimo no aporte de recursos de mais de 30 milhões de reais, conforme se pode notar 

na seção anterior (ver Gráfico 9). 

 

No que se refere à questão orçamentária, a Força Naval sofreu mais uma derrota nesse 

mesmo ano de 2011. A parcela dos royalties do petróleo, reservada pela lei 9.478/97 à 

MB, e repetidamente contingenciada até então, em outubro de 2011 foi definitivamente 

cancelada (LOPES, 2014). 

                                                             
39 Para toda obra. Matéria publicada na Revista Piauí, edição 59, agosto de 2011. Disponível em 
http://revistapiaui.estadao.com.br/edicao-59/vultos-da-republica/para-toda-obra. Acesso em 16/12/2014. 
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E os recursos do Fundo Naval, também constantemente contingenciamentos, passaram a 

ajudar a União a ativar a empresa pública Amazônia Azul Tecnologias de Defesa SA, 

criada com o objetivo de desenvolver e manter tecnologias necessárias às atividades 

nucleares da MB e do Programa Nuclear Brasileiro, de acordo com as determinações da 

lei 12.706/12 (LOPES, 2014). 

 

Mas o Governo Dilma Rousseff não foi marcado apenas por retrocessos. Durante a sua 

administração, foi elaborado o Livro Branco de Defesa Nacional, classificado pelo MD, 

como uma ferramenta de ampliação da participação civil nos assuntos de defesa. Os 

objetivos da publicação incluíam a exposição para a sociedade do funcionamento da 

defesa no Brasil e a geração de confiança mútua entre os países.  

 

Uma sistemática periódica foi introduzida pela LC 136/2010. O instrumento normativo 

determinou, nos parágrafos 1° e 3° do seu artigo 9°, que o LBDN fosse elaborado e 

encaminhado pelo Poder Executivo à apreciação do Legislativo a cada quatro anos, 

juntamente com a PDN e a END, a partir de 2012. Durante a criação do Livro Branco, 

foram realizados diversos seminários, consultas e entrevistas, o que representou um 

avanço no debate entre os militares e a sociedade civil, a respeito da temática de defesa.  

 

Em 17 de julho de 2012, os documentos foram enviados ao Congresso Nacional. Em 25 

de setembro de 2013, eles entraram em vigor, após análise da Câmara de Deputados e 

do Senado Federal (MOURA, 2014).  

 

O Livro Branco apresenta os princípios básicos da Defesa Nacional e analisa os 

sistemas internacionais, regional e do Atlântico Sul; examina os tratados e regimes 

internacionais com reflexos para a defesa (desarmamento, não proliferação de armas 

nucleares, mar, Antártida, espaço exterior e meio ambiente); indica a aproximação da 

política externa e de defesa; explica o funcionamento do Ministério da Defesa e seus 

órgãos; elabora sobre os setores estratégicos para a Defesa (nuclear, cibernética, 

espacial); apresenta os sistemas de monitoramento e controle, de gerenciamento da 

Amazônia Azul, de fronteiras, de controle do espaço aéreo, de mobilização nacional, do 

serviço militar, a participação do Brasil em missões de paz, a atuação das Forças 



105 
 

Armadas na garantia da lei e da ordem, os programas sociais da defesa, e as ações 

subsidiárias e complementares (BRASIL, 2012b).  

 

Em relação à PDN-2005, a nova Política Nacional de Defesa, rebatizada, praticamente 

não mudou. O texto procurou ser mais compatível com a END, contendo temas com 

considerável conteúdo político, como o serviço militar obrigatório, o fortalecimento dos 

setores espacial, cibernético e nuclear, a indústria nacional de defesa, o aprestamento 

das FAs e a estruturação das forças em torno de capacidades. A END-2013, por sua vez, 

também não apresentou diferenças significativas de conteúdo em relação ao documento 

de 2008. 

 

Para o Capitão-de-Mar-e-Guerra Moura (2014), a PDN-2005, a PND e o LBDN 

parecem bem ajustados à expressão atual do Brasil, mas as capacidades existentes estão 

muito defasadas em relação às ações e reações determinadas, tanto em termos 

doutrinários quanto tecnológicos. 

 

Mas o episódio mais marcante envolvendo as relações civis-militares da gestão Dilma, 

talvez esteja vinculado à instituição da Comissão Nacional da Verdade (CNV). 

 

A CNV foi criada pela Lei 12.528, de 18 de novembro de 2011, com o propósito de 

examinar e esclarecer as graves violações de direitos humanos praticadas no período de 

1946 a 1988, a fim de efetivar o direito à memória e à verdade histórica e promover a 

reconciliação nacional. Embora abrangesse um período bem amplo, o foco da CNV foi 

a ditadura militar (1964 a 1985). 

 

A Comissão foi efetivamente instalada em solenidade realizada em maio de 2012. 

Ainda que a Presidente Dilma tenha feito a ressalva de que os trabalhos da CNV não 

seriam movidos pelo sentimento de revanchismo, parte dos militares criticou a criação 

da Comissão. A bem da verdade, toda vez que o tema da violação de direitos humanos 

durante a ditadura foi trazido à tona, uma parcela dos militares, especialmente os da 

reserva, veio a público levantando severas críticas. 

 

Durante os dois anos e meio de trabalho da CNV, houve vários episódios que marcaram 

o repúdio de parte dos militares à investigação que estava sendo conduzida. Alguns 
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daqueles convocados para depor mantiveram-se calados ou ainda se recusaram a 

comparecer às audiências. Num episódio que ganhou repercussão na mídia, um Tenente 

do Exército deixou de atender à convocação da CNV, sob alegação de que não 

colaboraria “com o inimigo”40. 

 

Os trabalhos da Comissão foram encerrados em dezembro de 2014, com a apresentação 

do Relatório final em solenidade na qual compareceu a Presidente da República. O 

relatório apontou 377 nomes como responsáveis pelas violações de direitos humanos no 

período investigado, inclusive os presidentes do regime militar Humberto Castello 

Branco, Arthur da Costa e Silva, Emílio Garrastazu Médici, Ernesto Geisel e João 

Batista Figueiredo. 

 

A Comissão identificou 191 mortos e 243 desaparecidos. Foram feitas diversas 

recomendações, como a de que as Forças Armadas reconheçam, de forma clara e direta, 

sua responsabilidade pelas graves violações de direitos humanos; a instituição da 

proibição de realização de eventos oficiais em comemoração ao golpe de 1964; a 

modificação do currículo das academias militares e policiais; e a continuidade das 

buscas aos restos mortais de desaparecidos. 

 

Uma das recomendações, contudo, não foi aprovada por unanimidade, mas por maioria 

de votos: a de punição dos autores de violações, a serviço do Estado. De acordo com o 

entendimento de parte dos integrantes da CNV, os efeitos da Lei da Anistia não se 

aplicariam aos responsáveis por tais crimes. 

 

Como esperado, o Relatório da CNV foi duramente criticado pelo Clube Militar. Em 

nota, o Presidente do Clube classifica o trabalho da CNV como “uma coleção de meias 

verdades, calúnias e mentiras inteiras, embaladas com pedaços de verdade cuja 

divulgação confirme a orientação socialista dos comissários”. Alega, ainda que a 

finalidade da CNV sempre foi a de “alterar a Lei de Anistia parcialmente, de maneira 

                                                             
40 “Se virem. Não colaboro com inimigo”, diz militar à Comissão da Verdade. Matéria publicada no 
Portal G1. Disponível em http://g1.globo.com/politica/noticia/2014/09/se-virem-nao-colaboro-com-
inimigo-diz-militar-comissao-da-verdade.html. Acesso em 18/12/2014.  
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que os agentes do Estado, que combateram e venceram as tentativas comunistas de 

tomada do poder no Brasil, não sejam protegidos pela dita Lei 41. 

 

O discurso proferido pela Presidente durante a entrega dos trabalhos, contudo, não 

indica a intenção de responsabilização dos militares envolvidos:  

 
A partir de agora, todos os brasileiros, terão acesso fácil, via internet, ao relatório desta 

comissão e às informações relevantes, sobretudo, que aconteceu naquele período. 

A verdade não significa revanchismo. A verdade não deve ser motivo para ódio ou acerto 

de contas. A verdade liberta todos nós do que ficou por dizer, por explicar, por saber. 

Liberta daquilo que permaneceu oculto, de lugares que nós não sabemos aonde foram 

depositados os corpos de muitas pessoas. Mas faz com que agora tudo possa ser dito, 

explicado e sabido. A verdade produz consciência, aprendizado, conhecimento e respeito. 

A verdade significa, acima de tudo, a oportunidade de fazer um encontro com nós 

mesmos, com a nossa história e do nosso povo com a sua história42”. 
 

Ao final do Governo Dilma e pela primeira vez desde o início do uso das FAs em 

operações de Garantia da Lei e da Ordem, um militar foi morto, durante um 

patrulhamento realizado no Complexo de Favelas da Maré. O então governador do Rio 

de Janeiro, Luís Fernando Pezão lamentou a morte do Cabo do Exército mas afirmou 

que as operações na comunidade deveriam continuar.  

 

A participação da Marinha na Pacificação desse complexo de favelas, em conjunto com 

a alocação de recursos para o financiamento da segurança de grandes eventos, explica o 

aumento do aporte de valores destinados à Força Naval para as atividades de Garantia 

da Lei e da Ordem, a partir de 2013 (ver tabela 7).  

 

É preciso considerar, ao final, os avanços conquistados nas relações entre os civis e os 

militares, no período 2001-2014. O Ministério da Defesa foi criado, à despeito da 

insatisfação inicial das FAs; três importantes documentos foram publicados: a Política 

                                                             
41 Clube Militar vê coleção de 'calúnias' em relatório da Comissão da Verdade. Matéria publicada no 
Portal G1. Disponível em http://g1.globo.com/politica/noticia/2014/12/relatorio-e-absurdo-em-nome-da-
causa-socialista-diz-clube-militar.html. Acesso em 18/12/2014.  
 
42 Discurso da Presidenta da República, Dilma Rousseff, durante Entrega do Relatório Final da Comissão 
Nacional da Verdade. Disponível em http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-
planalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-durante-
entrega-do-relatorio-final-da-comissao-nacional-da-verdade-brasilia-df. Acesso em 18/12/2014.  
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de Defesa Nacional, a Estratégia Nacional de Defesa e o Livro Branco de Defesa 

Nacional. Em 2010, o papel do Ministro à frente dos assuntos militares se solidificou, 

depois da publicação da Lei da Nova Defesa. E apesar de toda a discussão sobre a 

qualidade dos gastos militares, o fato é que o orçamento da Defesa Brasileira mais que 

duplicou nos últimos 10 anos (ver Tabela 1).   

 

O que é preocupante, contudo, é que paralelamente a todos esses avanços, progrediu 

também a participação da MB em atividades subsidiárias. O Gráfico 14 ilustra o 

percentual do orçamento da MB despendido com funções não precípuas, no período 

2001-2014.  

 

Gráfico 14: Percentual do Orçamento destinado ao financiamento de 

Atividades Subsidiárias por Ano (2001 a 2014) 

 
Fonte: SIPLAD. Elaboração Própria.  

 

De fato, houve um crescimento considerável dos recursos destinados a tais atividades, 

ao longo desses quinze anos. A bem da verdade, a partir do final do primeiro Governo 

Lula, esse crescimento é mais evidente, por inúmeras razões. Primeiramente, os projetos 

sociais das FAs se multiplicaram, em consonância com a política de governo do ex-

presidente, voltada para o desenvolvimento social. A preocupação de Lula com a 
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política externa e com a demanda brasileira por um assento permanente no Conselho de 

Segurança da ONU, expandiu a participação brasileira em missões de paz. E o uso das 

FAs em operações de GLO, aprofundou-se, principalmente a partir da pacificação do 

conjunto de favelas do Complexo do Alemão. 

 

Não se pode desconsiderar, também, a descoberta das reservas de petróleo do Pré-sal, e 

o seu impacto no exercício de funções subsidiárias pela MB. A análise do gráfico revela 

um pico do percentual de recursos destinados ao financiamento de tais funções em 

2009, ano seguinte à descoberta das reservas oceânicas.  

 

Deve-se ter em mente, contudo, ao estudar esses valores, que o declínio da curva em 

2011 reflete, muito provavelmente, a falta de dados sobre o quantitativo de recursos 

destinados às Operações de Paz, nesse ano (ver seção 4.2.3). 

 

Logo em 2012, porém, a curva do gráfico novamente ascende, atingindo em 2014, o 

maior percentual de recursos destinados ao financiamento de funções não precípuas no 

período analisado. Esse fato explica-se, sobretudo, pelo aumento dos gastos com as 

operações de GLO, em especial no que concerne à segurança de grandes eventos; pela 

manutenção e expansão das funções sociais da MB e pelo seu engajamento na OP do 

Líbano, a partir de 2011.  

 

O gráfico 15 analisa os valores provisionados à MB em 2014, por grupo de despesa. De 

fato, como revelara Brustolin em 2009, grande parte dos recursos foi despendido com o 

pagamento da folha de salários, com os serviços de saúde e com a administração de 

unidades (cerca de 71%). Um percentual aproximado de 2% dos recursos financiou, 

nesse ano, o exercício de funções subsidiárias pela Força Naval. Diante da extensão das 

atividades complementares desempenhadas pela MB, apresentadas no capítulo anterior, 

essa fatia revela-se modesta, e parece refutar a teoria de que o exercício de funções 

domésticas justificaria o incremento do orçamento de defesa. 
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Gráfico 15: Valores Provisionados à MB em 2014 por Grupo de Despesa 

 
Fonte: SIPLAD. Elaboração Própria. 

 

Parece-nos, portanto, que o desempenho de tais funções não é financiado 
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a ela pelos eleitos democraticamente.  
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CONCLUSÃO 

 

Os dados apresentados nesse trabalho ressaltam o quão amplo é o exercício de 

atividades subsidiárias pela Marinha do Brasil. O quantitativo de meios navais da 

Esquadra é apenas ligeiramente superior ao número de Navios Patrulha de que dispõe 

atualmente a Força Naval e Alsina Júnior (2015) chega a relacionar o estado de 

degradação da MB ao fato de que ela cada vez mais se parece com uma Guarda 

Costeira. Para ele, o país assiste à valorização das funções de Patrulha Naval, que nada 

acrescentam ao Poder Nacional. 

 

 Cerca de 450 militares da MB são enviados semestralmente para as missões de paz da 

ONU; já se foram onze anos desde o início da OP do Haiti e 4 anos desde o 

estabelecimento da Força Tarefa Marítima no Líbano. Se o compromisso do Brasil com 

as Operações de Paz pretende expor a capacidade do país de se comprometer 

internacionalmente, reorientar os militares para além das fronteiras e aumentar o 

orçamento de defesa (SOTOMAYOR, 2014), então poder-se-ia asseverar que os 

resultados da participação brasileira não foram totalmente positivos. Muito embora o 

primeiro item tenha sido alcançado, e o terceiro, em alguma medida, a reorientação das 

FAs para fora do país não aconteceu, e o engajamento em OPs apenas incrementou o 

uso da opção militar em operações de segurança interna.  

 

A participação da Marinha nas operações de segurança pública aprofundou-se, passando 

do mero apoio logístico à Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro ao efetivo 

engajamento nas Forças de Pacificação, com o comprometimento de mais de 500 

Fuzileiros Navais por bimestre e o emprego de diversas viaturas de guerra.  

 

As ações sociais parecem se expandir a cada ano, tanto em virtude do surgimento de 

novos projetos, como o Programa Forças no Esporte, quanto por ocasião da ampliação 

daqueles já existentes. O mesmo acontece com as ações que cooperam com o 

desenvolvimento nacional e com a defesa civil.  

 

O estudo ora apresentado, no entanto, assim como os achados de Samset (2014), não 

corrobora a concepção de que o exercício de funções subsidiárias garantiria contínuo 

investimento às Forças Armadas. Os valores repassados para as inúmeras atividades 
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desempenhadas pela Marinha, cerca de 2% do total provisionado à Força em 2014, 

parecem insuficientes, diante de toda a mobilização de meios operativos e de pessoal 

necessários ao exercício de tais funções. Os dados coletados não confirmam a hipótese 

de que um percentual considerável do orçamento é despendido com atividades 

domésticas; mas atestam a teoria de que o quantitativo de pessoal e de meios operativos 

empregados é extenso, o que prejudica o desempenho da MB no exercício de suas 

funções principais. 

 

Se Zaverucha (2008) define o termo militarização, como um processo de adoção de 

modelos, conceitos, doutrinas, procedimentos e pessoal militar na realização de funções 

de natureza civil, então poder-se-ia pensar que é alto o grau de militarização da 

sociedade brasileira. E quanto maior o grau de militarização, mais próximos se tornam 

os valores das FAs e da sociedade. Sendo assim, não é espantoso constatar que alguma 

parcela da população, em momentos de crise, sugira o retorno dos militares ao governo, 

como única forma de o país “retomar o rumo certo”.  

 

O que podemos concluir, é que os democraticamente eleitos não anseiam por uma 

presença militar direta na Política. Contudo, eles não querem desistir da proteção e do 

apoio militar aos seus mandatos. Isso significa que os civis podem governar, mas seu 

governo está sob supervisão das FAs em assuntos de interesse militar. No Brasil, em 

especial, há uma cultura que dá aos soldados a missão de salvar a nação de quaisquer 

problemas internos, o que legitima a interferência das FAs nesses assuntos.  

 

Deve-se considerar, também, que tal exercício gera impactos negativos no aprestamento 

das forças, desviadas de suas funções primordiais. O próprio Almirante Vianna Braga, 

ao analisar a participação dos Fuzileiros Navais em Operações de Paz e de GLO, 

considera a possibilidade de deterioração das capacidades combatentes dessa tropa 

altamente especializada, se desviada de suas atividades-fim (VIANNA BRAGA, 2010; 

2011).  

 

Nesse sentido, há que se concordar com a visão negativa de Alsina Júnior (2015), que 

entende que o uso das FAs em atividades domésticas as tornam praticamente inúteis do 

ponto de vista da Defesa Nacional, além de comprometer a democracia, ao incentivar a 

ampliação da atuação militar no universo civil.   
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Para o Almirante Vidigal, se os civis entendem que são remotas as possibilidades de 

conflitos envolvendo o Brasil, então eles poderiam relegar as FAs à segundo plano. Se 

assim o fazem, contudo, estão ignorando a realidade do mundo atual, onde as relações 

entre os Estados, são relações de poder, “cada Estado lançando mão de todas as 

expressões do seu Poder Nacional para a defesa de seus interesses nacionais”. 

 

Portanto, para que o país seja capaz de defender suas posições diante de outras nações, é 

necessário que a cultura de recorrer às FAs para o exercício de funções civis seja 

definitivamente dispensada. Desse modo, as Forças Brasileiras poderiam se ocupar de 

sua verdadeira missão: a defesa do Brasil contra ameaças externas.  
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ANEXO 1 

AÇÕES ORCAMENTÁRIAS 

 

1) Relacionadas às Operações de Garantia da Lei e da Ordem  
PPA 2012-2015 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

14VW - Apoio Logístico às 

Forças de Segurança Pública do 

estado do Rio de Janeiro 

Prestação de apoio logístico e ações de enfrentamento em 

operações de segurança efetuadas em comunidades no Estado do 

Rio de Janeiro – RJ, como os complexos da Penha, do Alemão e 

da Maré, envolvendo despesas com alimentação, fardamento, 

equipamento, capacetes e coletes balísticos, material de 

comunicação, manutenção de blindados e veículos, emprego da 

aviação do Exército e Força Aérea, apoio administrativo para as 

organizações militares, aquisição de armamento, munição letal e 

não-letal, combustíveis, geradores e barracas de campanha, 

diárias e despesas de locomoção, desmobilização das tropas, bem 

como a reposição de estoques e ressarcimento de despesas 

realizadas, dentre outras, visando a continuidade e peculiaridade 

das operações de preservação da ordem pública, na cidade do Rio 

de Janeiro. 

14SY -  Apoio à Realização de 

Grandes Eventos 

Defesa do território e do patrimônio nacionais durante a 

realização de grandes eventos, tais como Jogos Mundiais da FIFA 

– COPA 2014, Copa das Confederações e Olimpíadas Rio-2016, 

entre outros, por intermédio de iniciativas para garantia da lei e da 

ordem nessas ocasiões, destacando-se as de monitoramento do 

espaço aéreo e do espaço marítimo; ações de defesa química, 

biológica, radiológica e nuclear; implantação de Centros de 

Comando e de Força de Contingência; ações para defesa de 

infraestruturas críticas e estratégicas; preparação e execução de 

medidas de contraterrorismo e implantação de força para atuação 

subsidiária, quando necessária no apoio às estruturas ordinárias de 

segurança pública, visando manter a garantia da lei e da ordem na 

defesa do território e do patrimônio nacionais durante a realização 

de grandes eventos. 

7U23 – Implantação do Plano 

Nacional de Segurança Pública 

para a realização de Grandes 

Eventos 

Atualização, adequação e implantação de Centros Integrados de 

Comando e Controle (equipamentos, soluções para integração, e 

sistemas de interligação e de gestão de incidentes), para promover 

a integração das ações das forças policiais e de defesa. - 

Aquisição de infraestruturas móveis (veículos, aeronaves, 
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embarcações, e demais aquisições) de acordo com as atribuições 

de cada força policial e de fiscalização. - Aquisição de materiais, 

equipamentos, sistemas e soluções de TIC e de inteligência; 

materiais e equipamentos de polícia técnica, de pronta 

intervenção, de resgate e salvamento, de proteção individual, de 

segurança e controle de tráfego; e armamentos e equipamentos de 

controle de distúrbios, visando a atuação nas operações de 

segurança pública. - Realização do planejamento e da execução 

das operações de segurança nos eventos das Olimpíadas Rio 

2016, provendo as despesas administrativas das instituições 

envolvidas. - Realização de cursos e treinamentos para 

qualificação dos operadores de segurança pública, com ênfase à 

segurança com cidadania para grandes eventos. - Realização do 

planejamento e da execução das operações de segurança nos 

demais grandes eventos cuja atuação e competência são atribuídas 

à SESGE.  

20D8 – Preparação e Organização 

dos Jogos Olímpicos e 

Paraolímpicos Rio 2016 

Administração e custeio das despesas necessárias com a 

preparação, organização, realização e legado dos Jogos Olímpicos 

e Paraolímpicos Rio 2016, com preparação de atletas; realização 

de eventos testes; contratação de serviços especializados de 

consultoria; apoio às ações de inteligência e segurança pública; 

ação de manutenção de instalações esportivas; apoio a 

confederações, federações e demais entidades nacionais de 

administração do desporto brasileiro, objetivando, na busca por 

melhores resultados, a preparação e qualificação de atletas que 

comporão a delegação que representará o Brasil nos Jogos de 

2016; e despesas diversas com outros serviços necessários. 

Visando, assim, o desenvolvimento de ações para preparação, 

organização e realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos 

Rio 2016. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br.  

 

PPA 2008-2011 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

6499 – Intensificação da Presença 

das Forças Armadas nas Áreas de 

Fronteira  

Atuação e presença física nas áreas de fronteira, representando o 

Estado Brasileiro e intensificando o patrulhamento e a vigilância 

das vias de acesso marítimas, fluviais, terrestres e aéreas que do 

exterior demandam o interior do território nacional, combatendo 

os crimes transfronteiriços e ambientais, promovendo o 

desenvolvimento social e reduzindo os focos de tensão. 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
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Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

PPA 2004-2007 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

6499 – Intensificação da Presença 

das Forças Armadas nas Áreas de 

Fronteira  

Atuação e presença física nas áreas de fronteira, representando o 

Estado Brasileiro e intensificando o patrulhamento e a vigilância 

das vias de acesso marítimas, fluviais, terrestres e aéreas que do 

exterior demandam o interior do território nacional, combatendo 

os crimes transfronteiriços e ambientais, promovendo o 

desenvolvimento social e reduzindo os focos de tensão. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

 

2) Relacionadas à Patrulha Naval (PatNav), Inspeção Naval, Provimento da 

Segurança da Navegação Aquaviária, Operações de Socorro e de Salvamento 

 
PPA 2012-2015 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

1N47 - Construção de Navios-

Patrulha de 500 toneladas (NPa 

500t) 

Construção de Navios-Patrulha (NPa) para emprego nos 

grupamentos e forças navais na defesa das atividades econômicas 

desenvolvidas nas Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB) e em 

apoio às atividades de inspeção naval, fiscalização de 

embarcações, salvaguarda da vida humana e combate aos ilícitos 

transnacionais e crimes contra o meio ambiente, abrangendo todas 

as etapas envolvidas no processo de obtenção, desde os estudos 

prévios até a incorporação dos meios. 

20XX – Auxílios à Navegação e 

Fiscalização da Navegação 

Aquaviária 

Execução de atividades voltadas à segurança da navegação 

aquaviária nas Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB). Abrange a 

confecção, instalação e manutenção de sinalização náutica; 

levantamentos hidrográficos; confecção e distribuição de cartas e 

documentos náuticos; operação do Serviço Meteorológico 

Marinho (SMM) mediante a coleta de dados, confecção e 

divulgação de informações meteorológicas; realização de ações 

de inspeção naval e vistorias; fiscalização de embarcações civis; 

operação e manutenção da rede de comunicações e controle do 

tráfego marítimo; e contratação de serviços e aquisição de 

materiais, equipamentos, sistemas, embarcações e outros meios 

para emprego nessas atividades, incluindo a manutenção e o 

suporte logístico e obtenção de materiais, equipamentos e 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
http://www.siop.planejamento.gov.br/
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serviços destinados à viabilização dessas tarefas. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

PPA 2008-2011 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

1N53 – Construção de 

Embarcações de Apoio às 

atividades relativas à Segurança 

do Tráfego Aquaviário 

Construção de embarcações de pequeno e médio portes para o 

Sistema de Segurança do Tráfego Aquaviário (SSTA), a serem 

utilizadas em apoio às atividades de inspeção naval, fiscalização 

de embarcações e salvaguarda da vida humana, manutenção da 

sinalização náutica e combate aos ilícitos transnacionais e crimes 

contra o meio ambiente. Abrange todas as etapas envolvidas no 

processo de obtenção, desde os estudos prévios até sua 

incorporação. 

2501 – Sinalização Náutica Implantação, manutenção e operação de sinais e sistemas de 

auxílio à navegação, tais como faróis, bóias cegas ou luminosas, 

faroletes e respondedores de radar, para atendimento das 

necessidades imediatas de sinalização náutica, sua expansão, 

aperfeiçoamento e atualização técnica. 

2502 – Registro e Fiscalização de 

Embarcações 

Realização de inspeções navais e vistorias; identificação, 

classificação e inscrição de embarcações; fiscalização do registro 

de propriedade; manutenção e reparo das embarcações 

pertencentes à rede da Diretoria de Portos e Costas; obtenção de 

materiais, equipamentos e serviços destinados à viabilização das 

tarefas a cargo das Capitanias/Delegacias/Agências; e demais 

tarefas afins relacionadas às leis e aos regulamentos para tráfego 

marítimo e fluvial. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 
PPA 2004-2007 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2501 – Sinalização Náutica Implantação, manutenção e operação de sinais e sistemas de 

auxílio à navegação, tais como faróis, bóias cegas ou luminosas, 

faroletes e respondedores de radar, para atendimento das 

necessidades imediatas de sinalização náutica, sua expansão, 

aperfeiçoamento e atualização técnica. 

2502 – Registro e Fiscalização de 

Embarcações 

Realização de inspeções navais e vistorias; identificação, 

classificação e inscrição de embarcações; fiscalização do registro 

de propriedade; manutenção e reparo das embarcações 

pertencentes à rede da Diretoria de Portos e Costas; obtenção de 

materiais, equipamenos e serviços destinados à viabilização das 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
http://www.siop.planejamento.gov.br/
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tarefas a cargo das Capitanias/Delegacias/Agências; e demais 

tarefas afins relacionadas às leis e aos regulamentos para tráfego 

marítimo e fluvial. 

4434 – Sistema de Controle e 

Segurança do Tráfego Marítimo 

Manutenção da rede de comunicações e controle do tráfego 

marítimo e obtenção de materiais, equipamentos e serviços 

específicos para equipar helicópteros, rebocadores, corvetas e 

demais navios de socorro e salvamento a aeronaves, navios, 

plataformas e embarcações. O Acompanhamento do Tráfego 

Marítimo é uma solução para o problema de distâncias da região 

de responsabilidade do País cerca de 4,2 milhões de milhas 

quadradas por onde trafegam, diariamente, cerca de 500 navios, 

pois permite conhecer a exata localização dos navios mercantes, 

possibilitando ao Setor Operativo da Marinha do Brasil, ao tomar 

conhecimento de um acidente, verificar que navios estão por 

perto e direcioná-los para a área em que se deseja o auxílio, 

alcançando-se maior velocidade no atendimento ao socorro e 

evitando-se, com isso, a mobilização de excessivo número de 

meios para se localizar o navio ou avião acidentado. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 
PPA 2000-2003 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2501 – Sinalização Náutica Implantação, manutenção e operação de sinais e sistemas de 

auxílio à navegação, tais como faróis, bóias cegas ou luminosas, 

faroletes e respondedores de radar, para atendimento das 

necessidades imediatas de sinalização náutica, sua expansão, 

aperfeiçoamento e atualização técnica. 

2502 – Registro e Fiscalização de 

Embarcações 

Obtenção de materiais, equipamentos e serviços necessários à 

realização de inspeções navais e vistorias; identificação, 

classificação e inscrição de embarcações; fiscalização do registro 

de propriedade; e demais tarefas afins relacionadas às leis e aos 

regulamentos para tráfego marítimo e fluvial. 

4434 – Socorro e Salvamento Manutenção da rede de comunicações e controle do tráfego 

marítimo e obtenção de materiais, equipamentos e serviços 

específicos para equipar helicópteros, rebocadores, corvetas e 

demais navios de socorro e salvamento à aeronaves, navios, 

plataformas e embarcações. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

3) Relacionadas às Operações de Paz 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
http://www.siop.planejamento.gov.br/
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PPA 2012-2015 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

20X1 – Participação Brasileira em 

Missões de Paz 

Aprestamento do pessoal e do material das Forças Armadas 

Brasileiras por meio da mobilização, preparo, envio, manutenção 

em operações, revezamento e / ou repatriamento e desmobilização 

de militar ou tropa brasileira, com a finalidade de participar de 

missões e operações internacionais de paz. O cumprimento destas 

missões eleva a boa imagem das FA e evidencia a excelência dos 

Contingentes Brasileiros empregados. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

PPA 2008-2011 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2C06 – Participação Brasileira em 

Missões de Paz 

Ação se realiza pelo preparo, envio, manutenção em operações, 

revezamento e/ ou repatriamento ao final de missão e 

desmobilização em território nacional de Tropa Brasileira 

integrante de Missão de Paz. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

PPA 2004-2007 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2C06 – Participação Brasileira em 

Missões de Paz 

Ação se realiza pelo preparo, envio, manutenção em operações, 

revezamento e/ ou repatriamento ao final de missão e 

desmobilização em território nacional de Tropa Brasileira 

integrante de Missão de Paz. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

PPA 2000-2003 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

0827 – Participação Brasileira em 

Missões de Paz 

Custear as despesas decorrentes da participação das Forças 

Armadas em operações e em missões de paz, que incluem toda 

Logística da operação militar, custos de alimentação, fardamento, 

munição, saúde e os gastos com o transporte da tropa para o país 

no qual vão operar. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

4) Relacionadas às Ações Cívico-Sociais 
PPA 2012-2015 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
http://www.siop.planejamento.gov.br/
http://www.siop.planejamento.gov.br/
http://www.siop.planejamento.gov.br/
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4324 – Atenção à Saúde das 

Populações Ribeirinhas da Região 

Amazônica mediante Cooperação 

com a Marinha do Brasil 

Transferência de recursos financeiros para execução de ações de 

cooperação entre os Ministérios da Saúde e da Marinha a fim de 

viabilizar a operação e a manutenção das instalações hospitalares 

existentes nos navios de assistência hospitalar, bem como o 

fornecimento de material necessário ao desenvolvimento de ações 

básicas de saúde, em atendimento às populações ribeirinhas na 

região amazônica.  

8425 -  Apoio ao Projeto Rondon Planejamento, coordenação e execução das operações do Projeto 

Rondon. O Projeto viabiliza a participação de estudantes 

universitários no processo de desenvolvimento sustentável de 

comunidades carentes, com ênfase na busca de soluções para 

problemas sociais, além de fortalecer a consciência cidadã do 

participante, de forma a contribuir, no âmbito federal, estadual e 

municipal, para a formulação de políticas públicas, participativas 

e emancipadoras. 

6557 – Formação Cívico-

Profissional de Jovens em Serviço 

Militar – Soldado-Cidadão 

Formação dos jovens brasileiros incorporados às fileiras das 

Forças Armadas, por intermédio de cursos profissionalizantes que 

lhes proporcionem qualificação social e profissional, 

complementem sua formação cívico-cidadã e facilitem seu 

ingresso no mercado de trabalho. 

20JP – Desenvolvimento de 

Atividades e Apoio a Projetos de 

Esporte, Educação, Lazer, 

Inclusão Social e Legado Social 

Atendimento a crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos 

com a oferta de múltiplas vivências esportivas, atividades físicas, 

recreativas e de lazer com vistas ao desenvolvimento integral, 

com ênfase nas ações intersetoriais, priorizando população em 

áreas de vulnerabilidade social e beneficiando povos e 

comunidades tradicionais, financiando e capacitando gestores, 

professores, monitores e agentes sociais de esporte e lazer , 

adquirindo e distribuindo material didático, esportivo e 

equipamentos e outras ações, implantando uma política de 

acompanhamento e avaliação, fomentando a realização de 

eventos de lazer para difusão da cultura do lazer e apontando o 

esporte e lazer como direito social, fomentando e difundido a 

produção e gestão do conhecimento, por meio de pesquisas, 

eventos científicos, apoio a periódicos e publicações e a 

implantação de centros de desenvolvimento da pesquisa, apoio a 

ações ligadas aos estudos, diálogos e práticas de esporte e lazer. 

20IG – Apoio das Forças 

Armadas ao Desenvolvimento do 

Desporto Militar e ao Esporte 

Nacional 

A Ação destina-se a duas vertentes: 1) Preparo e emprego das 

equipes desportivas militares brasileiras, objetivando sua 

participação em competições nacionais e internacionais, 

prioritariamente naquelas conduzidas pelo Conselho Internacional 
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do Esporte Militar (CISM) e pelo Comitê Olímpico Internacional 

(COI) envolvendo atletas de alto rendimento, e a manutenção da 

higidez psicofísica dos militares como condicionante para o 

desempenho de suas funções. A ação abrange, ainda, as despesas 

com as equipes esportivas e suas comissões técnicas, bem como a 

aquisição de equipamentos e materiais esportivos necessários à 

prática de cada modalidade; 2) A implementação do Programa 

“Forças no Esporte” (PROFESP) no sentido de promover, por 

meio da prática desportiva, a integração social, o reforço escolar, 

a promoção da saúde preventiva, além da prevenção da 

marginalidade e da violência entre crianças e jovens, gerando 

mecanismos que possibilitem a inclusão social, a valorização da 

cidadania pelo trabalho e pela prática continuada de atividades 

físicas desportivas e de lazer, como um processo de 

desenvolvimento social e de preservação da soberania. 

20JQ – Realização e Apoio a 

Eventos de Esporte, Lazer e 

Inclusão Social 

Promoção e apoio a eventos de esporte e lazer, de caráter 

educacional e da participação, inclusive os de criação nacional, 

identidade cultural, natureza comunitária e interdisciplinar; apoio 

a participação em eventos que possibilitem a iniciação e a 

vivência esportiva; ampliação do acesso ao esporte a todas as 

faixas etárias por meio do apoio a eventos de esporte e lazer, 

estruturação e apoio ao desenvolvimento de uma política de 

esporte estudantil articulando as ações voltadas à formação 

esportiva (múltiplas vivências), iniciação esportiva e competições 

estudantis compreendendo modalidades praticadas com a 

finalidade de contribuir à integração dos praticantes na plenitude 

da vida social, na promoção da saúde e da educação e na 

preservação do meio ambiente.  

5450 – Implantação e 

Modernização de Infraestrutura 

para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer 

Construção, ampliação, reforma e modernização da infra-

estrutura esportiva, para o desenvolvimento do esporte 

educacional, recreativo e de lazer, mediante disponibilização de 

equipamentos e instalações esportivas tais como: quadras 

poliesportivas, campos de futebol, ginásios de esporte, complexos 

esportivos, pistas de atletismo, equipamentos e bens permanentes, 

entre outros. Busca-se assim, disponibilizar e modernizar áreas 

para a prática de esporte e lazer, assim como instalações e 

equipamentos adequados à prática esportiva, contribuindo para 

reduzir a exclusão e o risco social e para melhorar a qualidade de 

vida, mediante garantia de acessibilidade a espaços esportivos 

modernos.  
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Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 
PPA 2008-2011 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

4324 – Atenção à Saúde das 

Populações Ribeirinhas da Região 

Amazônica mediante Cooperação 

com a Marinha do Brasil 

Transferência de recursos financeiros para execução de ações de 

cooperação entre os Ministérios da Saúde e da Marinha a fim de 

viabilizar a operação e a manutenção das instalações hospitalares 

existentes nos navios de assistência hospitalar, bem como o 

fornecimento de material necessário ao desenvolvimento de ações 

básicas de saúde, em atendimento às populações ribeirinhas na 

região amazônica. 

8425 -  Apoio das Forças 

Armadas ao Projeto Rondon 

Participação de estudantes universitários nos processos de 

desenvolvimento sustentável local e de fortalecimento da 

cidadania. Para tanto, os estudantes são transportados às regiões 

menos favorecidas, onde tomam conhecimento e contato com a 

realidade local, socializam seus saberes acadêmicos interagindo 

com a comunidade, e elaboram propostas de soluções 

participativas, visando a redução das carências e deficiências 

locais. 

6557 – Formação Cívico-

Profissional de Jovens em Serviço 

Militar – Soldado-Cidadão 

Formação dos jovens brasileiros incorporados às fileiras das 

Forças Armadas, por intermédio de cursos profissionalizantes que 

lhes proporcionem qualificação social e profissional, 

complementem sua formação cívico-cidadã e facilitem seu 

ingresso no mercado de trabalho. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 
PPA 2004-2007 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2862 – Ações cívico-sociais Contribuir com a sociedade brasileira na realização de operações 

voltadas às ações de saúde e também cívico-sociais de mútua 

cooperação. 

4324 – Atenção à Saúde das 

Populações Ribeirinhas da Região 

Amazônica mediante Cooperação 

com a Marinha do Brasil 

Transferência de recursos financeiros para execução de ações de 

cooperação entre os Ministérios da Saúde e da Marinha a fim de 

viabilizar a operação e a manutenção das instalações hospitalares 

existentes nos navios de assistência hospitalar, bem como o 

fornecimento de material necessário ao desenvolvimento de ações 

básicas de saúde, em atendimento às populações ribeirinhas na 

região amazônica. 

8425 -  Apoio das Forças Participação de estudantes universitários nos processos de 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
http://www.siop.planejamento.gov.br/
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Armadas ao Projeto Rondon desenvolvimento sustentável local e de fortalecimento da 

cidadania. Para tanto, os estudantes são transportados às regiões 

menos favorecidas, onde tomam conhecimento e contato com a 

realidade local, socializam seus saberes acadêmicos interagindo 

com a comunidade, e elaboram propostas de soluções 

participativas, visando a redução das carências e deficiências 

locais. 

6557 – Formação Cívico-

Profissional de Jovens em Serviço 

Militar – Soldado-Cidadão 

Formação dos jovens brasileiros incorporados às fileiras das 

Forças Armadas, por intermédio de cursos profissionalizantes que 

lhes proporcionem qualificação social e profissional, 

complementem sua formação cívico-cidadã e facilitem seu 

ingresso no mercado de trabalho. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 
PPA 2000-2003 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2862 – Ações cívico-sociais Apoio aos órgãos públicos federais, estaduais e/ou municipais, 

por meio de operações de defesa civil, de assistência cívico-

social, de assistência médica e odontológica, de transporte de 

cargas e passageiros. 

3212 – Obtenção e Modernização 

de Meios Assistenciais 

Obtenção - por compra ou construção - e modernização, 

abrangendo os estudos técnicos prévios que se fazem necessários, 

de navios, helicópteros, viaturas, equipamentos e equipagens 

empregados em ações de assistência social realizadas pela 

Marinha do Brasil junto à sociedade civil. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

5) Relacionadas à Cooperação com o Desenvolvimento Nacional 
PPA 2012-2015 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

20XY – Ações de Cooperação da 

Marinha 

Ações de cooperação mútua, por meio da atuação das 

Organizações Militares da Marinha e/ou de seus meios navais, 

aeronavais e de Fuzileiros Navais em atividades relacionadas à 

assistência à sociedade civil, à proteção e preservação ambiental, 

à realização de estudos e desenvolvimento de projetos e materiais, 

à fabricação de produtos, inclusive fármacos, à execução de 

planos e programas governamentais, e a demais atividades de 

interesse mútuo ou público. 

2518 – Apoio à Pesquisa e ao Ampliação e consolidação da capacidade do Brasil em monitorar 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
http://www.siop.planejamento.gov.br/
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Monitoramento Oceanográfico e 

Climatológico da Amazônia Azul 

e gerar previsões ambientais, por meio da manutenção de um 

sistema de monitoramento oceanográfico e climatológico que 

aprimore o conhecimento do papel dos oceanos face às mudanças 

climáticas. Visa, também, apoiar e garantir a realização, o 

monitoramento e a segurança das pesquisas científicas nas ilhas 

oceânicas, zona costeira, oceano Atlântico Sul e Tropical e áreas 

adjacentes, a fim de dotar o país de informações estratégicas que 

contribuam para aumentar a capacidade do país em monitorar e 

gerar previsões ambientais, de utilização eficaz dos recursos 

marinhos na região marítima de seu interesse, da previsão de 

fenômenos naturais extremos que produzem forte impacto sobre a 

vida das populações costeiras e a sustentabilidade econômica 

local, bem como as relacionadas ao Plano de Levantamento da 

Plataforma Continental brasileira (LEPLAC), em atendimento aos 

projetos e atividades empreendidos pelo Plano Setorial para os 

Recursos do Mar (PSRM), para alcançar os objetivos da Política 

Nacional para os Recursos do Mar (PNRM), na formação de 

recursos humanos qualificados na área de Ciências do Mar e na 

criação de uma Mentalidade Marítima na sociedade brasileira.  

110S – Melhoramentos no canal 

de navegação da Hidrovia dos 

Rios Paraná e Paraguai 

Dragagem de 1,75 milhões de m3 para uma extensão de 10 km no 

Rio Paraguai e derrocamento de 12 mil m3 para uma extensão de 

3 km no Rio Paraná, de modo a permitir o escoamento de grãos 

por meio de barcaças que atravessariam 3,4 mil quilômetros dos 

rios Paraguai e Paraná entre Cáceres (MT), Foz do Rio Apa (MS) 

e Nueva Palmira, no Uruguai, sendo 1.270 quilômetros apenas em 

território brasileiro dos rios Paraná e Paraguai. Envolve também a 

implementação da Gestão Ambiental do empreendimento. 

13LJ - Melhoramentos no canal 

de navegação da Hidrovia do Rio 

Amazonas 

Dragagem, derrocamento, sinalização e balizamento, limpeza e 

destocamento, no trecho com 1.488 km de extensão, de forma a 

melhorar o escoamento da produção agropecuária em um dos 

mais importantes pólos de produção do Brasil. Envolve também a 

implementação da Gestão Ambiental do empreendimento. 

122E – Dragagem e adequação da 

navegabilidade no Porto de 

Santos  

Obras de aprofundamento da Pedra do Barroso e maciços 

rochosos. Essas intervenções visam adequar a profundidade e 

melhorar a segurança de navegação, de forma a comportar as 

operações das novas embarcações que frequentarão o Porto. 

20B9 -  Estudos para o 

planejamento do setor portuário 

(PAC) 

Elaboração de estudos de viabilidade, de impacto ambiental, de 

planos de recuperação de áreas degradadas, de projetos básicos ou 

executivos de obras no setor portuário, além de estudos sobre 

serviços portuários, operação portuária, movimentação de cargas 
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nos portos, infraestrutura e superestrutura dos portos, análise de 

desempenho e alternativas de inovação que permitam acompanhar 

a evolução das atividades portuárias, no âmbito do Programa de 

Aceleração do Crescimento, com vistas a orientar o 

desenvolvimento do Setor Portuário.  

20G4 – Fomento a estudos, 

projetos e empreendimentos que 

visem à mitigação e à adaptação à 

mudança do clima 

Viabilização da execução de projetos voltados à mitigação e 

adaptação à mudança do clima, por meio de atividades, tais como: 

educação, capacitação, treinamento e mobilização na área de 

mudanças climáticas; análise de Impactos e Vulnerabilidade; 

adaptação da sociedade e dos ecossistemas aos impactos das 

mudanças climáticas; projetos de redução de emissões de gases de 

efeito estufa – GEE; projetos de redução de emissões de carbono 

pelo desmatamento e degradação florestal. 

20UV – Fomento à pesquisa e 

desenvolvimento em Ciência e 

Tecnologia do Mar, Oceanos e 

Clima 

Desenvolvimento de pesquisas científicas nas áreas de 

Oceanografia e de Climatologia; geração e disponibilização de 

dados ambientais (físicos, químicos, biológicos e geológicos) 

sobre o domínio oceanográfico, obtidos pelo uso de tecnologias 

espaciais de sensoriamento remoto e de telemetria de dados por 

satélites e pelo uso de plataformas fixas e derivantes; atualização, 

recuperação e substituição de sistemas, bóias e plataformas de 

coleta de dados, com vistas ao aumento do conhecimento sobre os 

recursos bióticos e abióticos do mar, os efeitos antrópicos e o 

aproveitamento sustentável desses recursos; bem como aumento 

do conhecimento das interações entre o oceano, a atmosfera e os 

ambientes continentais e seus impactos sobre o tempo e clima do 

Brasil.  

20X6 – Desenvolvimento 

Sustentável da Região do Calha 

Norte 

Adequação e manutenção de Unidades Militares da região do 

Programa Calha Norte contribuindo para a manutenção da 

soberania nacional e integridade territorial da região abrangida 

pelo Programa. Realização de obras e manutenção de instalações, 

bem como adequação de pistas de pouso, embarcações, rodovias e 

estradas vicinais, além de suporte logístico às missões realizadas 

para fiscalizações, recebimento de obras e visitas técnicas, dentre 

outras.  

20Y0 – Fomento à produção 

pesqueira e aquícola 

Fomento à produção de organismos aquáticos mediante a 

implantação de parques aquícolas e unidades demonstrativas, 

realização de estudos e pesquisas incluindo a melhoria e o 

fortalecimento da infraestrutura das instituições de pesquisa, 

assistência técnica e extensão, renovação da frota artesanal, 

promoção, divulgação e certificação dos produtos aquícolas e 
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pesqueiros no mercado nacional e internacional, atividades de 

capacitação e qualificação profissional, bem como apoio ao 

desenvolvimento e consolidação de cooperativas e demais formas 

associativas do setor pesqueiro e aquícola, atividades de 

qualificação da gestão dos empreendimentos, incentivo a formas 

alternativas de renda e agregação de valor ao pescado, apoio a 

trabalhos voltados à autogestão dos empreendimentos, e fomento 

a unidades produtoras de formas jovens de organismos aquáticos. 

20Y1 – Desenvolvimento da 

Infraestrutura pesqueira e 

aquícola 

Implantação de infraestruturas de produção, recepção, 

beneficiamento, distribuição e comercialização do pescado, 

visando promover o aumento da produção sustentável, a 

agregação de valor e a qualidade dos produtos pesqueiros e 

aquícolas nacionais. 

20Y2 – Fiscalização e 

monitoramento para a 

sustentabilidade dos recursos 

pesqueiros e aquícolas 

Fiscalização, monitoramento e desenvolvimento de sistemas de 

tecnologia da informação para a orientação e gestão das 

atividades pesqueiras e aquícolas com vistas à promoção da 

exploração sustentável dos recursos pesqueiros. 

8563 – Fomento a projetos 

institucionais para pesquisa no 

setor de transporte aquaviário e de 

construção naval 

Financiamento de estudos e projetos de pesquisa, 

desenvolvimento tecnológico e Inovação voltados ao setor de 

transporte aquaviário e de construção naval, incluindo a formação 

e capacitação de recursos humanos, através do treinamento e 

aperfeiçoamento de profissionais do setor, por meio da concessão 

de bolsas de estudos, cursos e intercâmbio. 

14TQ – Implantação de 

Infraestrutura para os Jogos 

Olímpicos e Paraolimpícos Rio 

2016 

Implantação, modernização e ampliação da infraestrutura 

necessária para preparação, realização e legado dos Jogos 

Olímpicos e Paraolímpicos Rio 2016, por meio da construção, 

reforma e adequação de instalações esportivas, laboratoriais e de 

apoio, aquisição de materiais, equipamentos e contratação de 

serviços, com o objetivo de prover as condições para implantação, 

modernização e ampliação da infraestrutura necessária a 

realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos Rio 2016. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

PPA 2008-2011 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2506 – Hidrografia e Cartografia 

Náutica 

Levantamento hidrográfico e cartográfico marítimo e fluvial; 

viabilização de atividades correlatas à confecção de cartas e de 

documentos náuticos; manutenção preventiva e corretiva dos 

meios hidrográficos, faroleiros e hidroceanográficos. 

4432 – Meteorologia Marítima Obtenção de materiais, equipamentos e serviços necessários à 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
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previsão e à divulgação de dados e informações meteorológicas 

da área marítima sob jurisdição brasileira. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

PPA 2004-2007 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2506 – Hidrografia e Cartografia 

Náutica 

Levantamento hidrográfico e cartográfico marítimo e fluvial; 

viabilização de atividades correlatas à confecção de cartas e de 

documentos náuticos; manutenção preventiva e corretiva dos 

meios hidrográficos, faroleiros e hidroceanográficos. 

4432 – Meteorologia Marítima Obtenção de materiais, equipamentos e serviços necessários à 

previsão e à divulgação de dados e informações meteorológicas 

da área marítima sob jurisdição brasileira. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

PPA 2004-2007 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2506 – Hidrografia e Cartografia 

Náutica 

Levantamento hidrográfico e cartográfico marítimo e fluvial e 

trabalhos correlatos para confecção de cartas e documentos 

náuticos. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

6) Relacionadas à Cooperação com atividades de Defesa Civil 

 
PPA 2012-2015 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

22BO – Ações de Defesa Civil Construção e implantação, imediata e em caráter emergencial, de 

obras para reduzir vulnerabilidades pós-desastres; serviços de 

desmontagem de estruturas danificadas; desobstrução e remoção 

de escombros; apoio a Estados e Municípios para reconstrução e 

recuperação de infraestrutura e de edificações residenciais de 

famílias de baixa-renda, destruídas e danificadas por desastres, 

bem como auxílio emergencial financeiro para pessoas afetadas 

por desastres, além de ações de socorro, como: evacuação das 

populações em risco, combate aos sinistros, busca e salvamento, 

primeiros socorros, e atendimento pré-hospitalar; de assistência e 

atividades de logística, como: suprimento de água potável e 

material de abrigagem e de construção; provisão de alimentos, 

abrigos provisórios, roupas e agasalhos; suprimento de 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
http://www.siop.planejamento.gov.br/
http://www.siop.planejamento.gov.br/
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combustíveis, de material de saúde, de desinfecção, 

descontaminação, de limpeza e higienização; atividades de 

promoção social e de proteção à saúde dos afetados, como 

saneamento básico de caráter emergencial; vigilância 

epidemiológica e sanitária; proteção da saúde mental; 

atendimento aos grupos vulneráveis; saúde pública nos 

acampamentos e abrigos provisórios, sepultamento, limpeza e 

saúde. Promover a reabilitação de áreas atingidas por desastres 

naturais e antropogênicos, por meio de prestação dos serviços 

essenciais, realização de obras emergenciais e socorro e 

assistência às pessoas atingidas, especialmente nos casos de 

desastres reconhecidos pelo Governo Federal como situação de 

emergência e estado de calamidade pública. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

7) Relacionadas à Orientação e Controle da Marinha Mercante e de suas Atividades 

Correlatas 

 

PPA 2012-2015 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2510 – Ensino Profissional 

Marítimo 

Desenvolvimento de cursos e demais ações destinadas a preparar 

pessoal para desempenhar cargos e exercer funções e ocupações 

peculiares às categorias que compõem a Marinha Mercante e as 

de aquaviários, portuários e trabalhadores em atividades 

correlatas. Provimento de instrução à capacitação para o exercício 

de funções gerais básicas de caráter militar, relativas à formação 

de Oficiais da Reserva da Marinha. Promoção de pesquisas e 

estudos visando ao desenvolvimento da tecnologia e das Ciências 

Marítimas, inclusive simpósios e conferências sobre assuntos de 

interesse do ensino da Marinha Mercante e das demais categorias 

correlatas. Abrange a aquisição de materiais e equipamentos 

didáticos, de suporte pedagógico e apoio administrativo; 

contratação de serviços e de profissionais especializados; e 

manutenção da infraestrutura, inclusive as instalações das 

Organizações Militares da Marinha utilizadas na realização de 

cursos e demais ações correlatas. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 

PPA 2008-2011 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
http://www.siop.planejamento.gov.br/
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AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2510 – Ensino Profissional 

Marítimo nível médio 

Realização de cursos de ensino técnico-profissional para 

formação de recursos humanos da Marinha Mercante - marítimos, 

fluviários, portuários e outras categorias, em nível médio. 

2511 – Ensino Profissional 

Marítimo nível superior 

Realização de cursos de ensino técnico-profissional para 

formação de recursos humanos da Marinha Mercante - marítimos, 

fluviários, portuários e outras categorias correlatas - em nível 

superior. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 
PPA 2004-2007 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2510 – Ensino Profissional 

Marítimo nível médio 

Realização de cursos de ensino técnico-profissional para 

formação de recursos humanos da Marinha Mercante - marítimos, 

fluviários, portuários e outras categorias, em nível médio. 

2511 – Ensino Profissional 

Marítimo nível superior 

Realização de cursos de ensino técnico-profissional para 

formação de recursos humanos da Marinha Mercante - marítimos, 

fluviários, portuários e outras categorias correlatas - em nível 

superior. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br 

 
PPA 2000-2003 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2510 – Ensino Profissional 

Marítimo nível médio 

Realização de cursos de ensino técnico-profissional para 

formação de recursos humanos da Marinha Mercante - marítimos, 

fluviários, portuários e outras categorias, em nível médio. 

2511 – Ensino Profissional 

Marítimo nível superior 

Realização de cursos de ensino técnico-profissional para 

formação de recursos humanos da Marinha Mercante - marítimos, 

fluviários, portuários e outras categorias correlatas - em nível 

superior. 

Fonte: www.siop.planejamento.gov.br.  

 

 

 

 

 

 

 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
http://www.siop.planejamento.gov.br/
http://www.siop.planejamento.gov.br/
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ANEXO 2 

TABELA DE CONVERSÃO DO DÓLAR (EXECUÇÃO) 

 

 
 
 
      
            
 
 
 
 
 

       
 
 
 
 
 

                                        
 
 
 
 

      Fonte: SIPLAD. Elaboração Própria. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANO VALOR DE 

CONVERSÃO EM 

REAIS 

2015 R$    3,30 
2014 R$    2,50 
2013 R$    2,20 
2012 R$    2,00 
2011 R$    2,00 
2010 R$    2,20 
2009 R$    2,60 
2008 R$    2,10 
2007 R$    2,60 
2006 R$    2,60 
2005 R$    3,28 
2004 R$    3,50 
2003 R$    3,50 
2002 R$    2,80 
2001 R$    2,00 
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ANEXO 3  
ASPECTOS RELACIONADOS AOS MEIOS NAVAIS 

 
 

MEIOS NAVAIS DA ESQUADRA 

MEIOS NAVAIS QUANTIDADE 

NAVIO AERÓDROMO  1 

FRAGATAS 9 

CORVETAS 8 

SUBMARINOS  5 

NAVIO DE SOCORRO SUBMARINO 1 

NAVIOS DE DESEMBARQUE DE CARROS DE 

COMBATE 

3 

NAVIO DE DESEMBARQUE DOCA 1 

NAVIOS TANQUE  2 

NAVIO ESCOLA 1 

NAVIO VELEIRO 1 

TOTAL  32 

MEIOS NAVAIS DISTRITAIS 

MEIOS NAVAIS QUANTIDADE 

NAVIOS PATRULHA 29 

AVISO DE TRANSPORTE FLUVIAL  1 

NAVIO DE TRANPORTE FLUVIAL 1 

NAVIO DE APOIO LOGÍSTICO FLUVIAL 1 

MONITOR  1 

REBOCADORES DE ALTO-MAR 5 

CORVETAS 2 

NAVIO VARREDOR 6 

NAVIO AUXILIAR 1 

NAVIOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 5 

NAVIO HIDRO-OCEANOGRÁFICO 1 

NAVIO BALIZADOR 5 

AVISO DE PESQUISA 1 

AVISOS DE INSTRUÇÃO 3 

TOTAL 62 

  Fonte: Livro Branco de Defesa Nacional. 
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Efetivo de Oficiais e Praças nos Meios Navais 

 
MEIOS NAVAIS Nº OFICIAIS Nº PRAÇAS TOTAL 

Navios de Assistência Hospitalar 33 196 229 

Navio Auxiliar Pará*¹  7 64 71 

Navios Patrulha 161 1.056 1.217 

Fragata Liberal*² 27 196 223 

Fragata União*² 28 184 212 

Fragata Constituição*² 22 177 199 

Totalidade dos meios navais da 

MB 

1.094 7.933 9.027 

 

*¹O Navio Auxiliar Pará realiza atendimentos de saúde na região do 4º Distrito Naval. 

*² As Fragatas Liberal, União e Constituição se revezam a cada 6 meses na Missão de Paz do Líbano. 

Importante ressaltar que o quantitativo de militares embarcados nessas Fragatas aumenta no momento do 

destaque para a UNIFIL, de modo que a Fragata Constituição, por exemplo, contava com 264 homens 

durante a missão do 1° semestre de 2015. 

Fonte: Anuário Estatístico da Marinha 2013. Elaboração Própria. 

 


